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ADMINISTRAÇ‹O
Secretária: Marília Raquel Simões Lins

PUBLICAÇÕES SAD DO DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2020

PORTARIA CONJUNTA SAD/SDS Nº 114, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO e o SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL, em cumprimento à decisão judicial proferida no 
Processo abaixo elencado, RESOLVEM: Reservar a vaga do candidato abaixo relacionado, classifi cado no concurso público regido 
pela Portaria Conjunta SAD/SDS nº 101, de 31 de agosto de 2009, para o Cargo de Soldado da Polícia Militar de Pernambuco, da 
Secretaria de Defesa Social, tendo em vista a homologação do referido certame, através da Portaria Conjunta SAD/SDS nº 03, de 08 de 
janeiro de 2016:

Nome Média Número do Processo

EMERSON THIAGO DA SILVA CALIXTO 8,688 0004573-11.2015.8.17.0001

Marília Raquel Simões Lins
Secretária de Administração

Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti
Secretário de Defesa Social

PORTARIA CONJUNTA SAD/SES Nº 115, DE11 DE DEZEMBRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO e o SECRETÁRIO DE SAÚDE, considerando o Decreto nº 48.833, de 20 de março de 2020, 
que declara situação anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus; e dos § 2º e § 3º do art. 16 da Lei Complementar 
nº 425, de 25 de março de 2020, que autoriza os candidatos aprovados em concursos públicos em vigor, destinados ao provimento de 
cargos de médico, a critério da Administração, serem empossados e entrarem em exercício, independentemente da comprovação da 
titulação na especialidade médica a qual realizaram a inscrição, desde que anteriormente nomeados para aqueles cargos, objeto do 
concurso regido pela Portaria Conjunta SAD/SES nº 120, de 20 de agosto de 2018, e que não tenham tomado posse exclusivamente 
em razão da ausência da comprovação da documentação supramencionada, bem como em cumprimento à decisão judicial proferida no 
Mandado de Segurança nº 0551452-3, RESOLVEM:

I. Convocar o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público regido pela Portaria Conjunta SAD/SES nº 120, de 20 de 
agosto de 2018 e suas alterações, e que se enquadra no disposto da Lei Complementar nº 425, de 25 de março de 2020, a tomar posse 
e entrar em efetivo exercício de imediato:

nº Nome CARGO/FUNCAO GERES Classif ATO DOE

1 CARLOS EDUARDO LOPES 
TAVARES DE MELO

MÉDICO INTENSIVISTA DE 
ADULTO / PLANTONISTA I GERES 30 7135 18/09/2019

II. Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS
Secretária de Administração

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Secretário de Saúde

PORTARIA CONJUNTA SAD/SDS Nº 116, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO e o SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL, em cumprimento à decisão judicial proferida no 
Processo abaixo elencado, resolvem homologar o resultado fi nal do concurso público regido pela Portaria Conjunta SAD/SDS nº 005, de 
26 de janeiro de 2017, para o Cargo de Praça do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco, na graduação inicial de Soldado, conforme 
Anexo Único.

MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS
Secretária de Administração

ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI
Secretário de Defesa Social

ANEXO ÚNICO

NOME MÉDIA CLASSIFICAÇÃO MENÇÃO Nº DO PROCESSO

ALVARO HENRIQUE LIMA DE 
MENDONCA 8,815 276º B 0064841-74.2017.8.17.2001

PORTARIA CONJUNTA SAD/SES Nº117, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO e o SECRETÁRIO DE SAÚDE, resolvem homologar o resultado fi nal da Seleção Pública 
Simplifi cada regida pela Portaria Conjunta SAD/SES nº 107, de 19 de novembro de 2020, que visa à contratação temporária de 23 (vinte 

Secretarias de Estado
e três) profi ssionais de nível médio, observados os termos da Lei nº 14.547, de 21 de dezembro de 2011, para atender a necessidade de 
interesse público da Secretaria de Saúde, conforme Anexo Único abaixo.

MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS
Secretária de Administração

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Secretário de Saúde

ANEXO ÚNICO

I - LISTA GERAL DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS

TÉCNICO EM LABORATÓRIO PLANTONISTA

I GERES

NOME CLASSIFICAÇÃO PONTUAÇÃO DEFICIÊNCIA

CICERA JAINE MENDES DE SOUZA 1º 100 -

ALCILENE PEREIRA DA SILVA 2º 100 -

MARYELLENA DE ALBUQUERQUE CABRAL NEVES 3º 100 -

MÉRCIA JULIANA DA SILVA 4º 100 -

JOSE EDSON SILVA BISPO 5º 100 -

VERÔNICA MARIA MENDES DA COSTA 6º 70 -

ANA NICÁCIO CHAVES DE LIMA 7º 70 -

ANA CARLA DA SILVA 8º 70 -

ELIEGE VIEIRA NASCIMENTO ARAUJO 9º 70 -

TONY PEDRO DE SOUZA 10º 70 -

LOURINE MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA 11º 70 -

VANESSA MOREIRA DE SA 12º 70 -

JURANICE MESQUITA DA SILVA 13º 70 -

HILRYSTON CESAR CAMPOS DE FREITAS 14º 70 -

AMARA MARIA DOS SANTOS 15º 40 -

MIKASSIA LITUÂNIA CELESTINO DE BRITO 16º 40 -

LINDINALVA AUGUSTO DA SILVA 17º 30 -

MARIA GORETE MENDE FERREIRA DE OLIVEIRA 18º 30 -

ROSINEIA DE SANTANA LIMA 19º 30 -

MÔNICA ROSENDO DE SENA 20º 30 -

ELISSANDRA MARIA JOSÉ DA SILVA 21º 30 -

JACQUELINE BATISTA DOS SANTOS 22º 30 -

LUCIANA REGINA DE ARAUJO LIMA 23º 30 -

KEILA MARIA ARAUJO SANTANA 24º 30 -

ANDREZA CORDEIRO DA CRUZ GOMES 25º 30 -

MARIA HELENA DE AZEVEDO VIANA 26º 30 -

PRYSCILLA LAYANNA BEZERRA DE CARVALHO 27º 30 -

YARA VIRGÍNIA ALVES DE LIMA 28º 30 -

TAMIRES MAYARA ALVES FERREIRA 29º 30 -

NATÁLIA VALDOMIRA DOS SANTOS 30º 30 -

PRISCILLA VASCONCELOS DE LIMA 31º 30 -

HILQUIAS DO NASCIMENTO FERNANDO 32º 30 -

ALANA CAROLINE FERREIRA DE ALCÂNTARA 33º 30 -

MAYARA DE ALMEIDA ALVES 34º 30 -

MARLUCE RODRIGUES CALADO 35º 0 -

MARCELO JOSÉ JORGE FARIAS 36º 0 -

AGAR VIEIRA DA SILVA 37º 0 -

BENEDITA ALVES DE FARIAS 38º 0 -

SOLANGE CONCEICAO DA SILVA 39º 0 -

GOVERNADOR
Paulo Henrique Saraiva Câmara

VICE-GOVERNADORA
Luciana Barbosa de Oliveira Santos

SECRET˘RIOS DE ESTADO

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO
Marília Raquel Simões Lins

SECRETÁRIO DA CASA CIVIL
José Francisco de Melo Cavalcanti Neto

SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
Lucas Cavalcanti Ramos

SECRETÁRIA DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
Érika Gomes Lacet

SECRETÁRIO DE CULTURA
Gilberto de Mello Freyre Neto

SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL
Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
Dilson de Moura Peixoto Filho

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Arthur Bruno de Oliveira Schwambach

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA 
E JUVENTUDE
Sileno de Sousa Guedes

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITAÇÃO
Marcelo Bruto da Costa Correia

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
Frederico da Costa Amâncio

SECRETÁRIO DA FAZENDA
Décio José Padilha da Cruz

SECRETÁRIO DE IMPRENSA
Eduardo Jorge de Albuquerque Machado Moura

SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS
Fernandha Batista Lafayette

SECRETÁRIO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS
Pedro Eurico de Barros e Silva

SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
José Antônio Bertotti Júnior

SECRETÁRIA DA MULHER
Silvia Maria Cordeiro

SECRETÁRIO DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA 
E ÀS DROGAS
Cloves Eduardo Benevides

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Alexandre Rebêlo Távora

SECRETÁRIO DE SAÚDE
André Longo Araújo de Melo

SECRETÁRIO DO TRABALHO, EMPREGO E QUALIFICAÇÃO
Albéres Haniery Patrício Lopes

SECRETÁRIO DE TURISMO E LAZER
Rodrigo Cavalcanti Novaes

PROCURADOR-GERAL DO ESTADO
Ernani Varjal Medicis Pinto
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YENIT WILK MATARAZO 40º 0 -

SANDRA MARIA PEREIRA DOS SANTOS 41º 0 -

JOCILENE PEREIRA DA PAZ 42º 0 -

IDEUZUYTI LOPES DE AZEVEDO SOARES 43º 0 -

ITALO SAVIO DOS SANTOS VIANA COSTA 44º 0 -

LEIDE NARA DOS SANTOS 45º 0 -

EDZANGELA SILVA DO NASCIMENTO. 46º 0 -

DEBORAH GOMES BARBOSA PINTO 47º 0 -

FLAVIANNE DE ANDRADE FERREIRA 48º 0 -

IVANISE SILVA DE ALMEIDA 49º 0 -

HERBERT RICHARD DE SOUZA SANTOS 50º 0 -

JACIARA BONIFÁCIO LOPES DE ALBUQUERQUE 51º 0 -

FABIANA CONCEIÇÃO DE SANTANA 52º 0 -

MYLENE DO CARMO SOBRAL DA SILVA 53º 0 -

MARCONIA SOARES DA SILVA CRUZ 54º 0 -

ROSEANA MARIA DE MELO SILVA 55º 0 -

ANA CLAUDIA MELO DOS SANTOS 56º 0 -

SILVANA NUNES DOS SANTOS 57º 0 -

SUELY DIAS DE ANDRADE 58º 0 -

SHEYLA VIVIANE DOS SANTOS 59º 0 -

MARISTELA EUFRASINA DE MEDEIROS SILVA 60º 0 -

CIBELLY FERNANDA DAHER CORREA GOMES 61º 0 -

LUCY MARIA DE FRANÇA 62º 0 -

SARA OLIVEIRA DE SOUZA 63º 0 -

JULIANA DE SOUZA MEDEIROS FREITAS 64º 0 -

SIRLEIDE MUNIZ DE OLIVEIRA 65º 0 -

GESIELE MARTINS DA SILVA 66º 0 -

SUZI DIANA MENDES DE OLIVEIRA 67º 0 -

EMANNUELLE VIRGINIA DA SILVA 68º 0 -

HILTON BEZERRA MEDEIROS 69º 0 -

ALINE CORREIA DE ARAÚJO BENTO 70º 0 -

OSVALDO DA SILVA PONTES 71º 0 -

FLAVIANE CRISTINA DA SILVA SANTOS 72º 0 -

EDINETE MARIA DE SENA 73º 0 -

JACKELINE KARINA DO SACRAMENTO LIMA 74º 0 -

ELIUDE MARIA SANTOS DA SILVA 75º 0 -

LADJANE MARIA CABRAL 76º 0 -

JONATHAN LUIZ GOMES DE SA 77º 0 -

THAISA JERONIMO DOS SANTOS 78º 0 -

JULIANA DE SOUZA TORRES 79º 0 -

KALYNE MONYQUE LOPES DE BRITO 80º 0 -

GISELE ADELLE TARGINO ALVES 81º 0 -

KLIVIA NUNES BARBOSA 82º 0 -

LUANA MARTINS DA ROCHA 83º 0 -

NATALIA CRISTINA DA SILVA COSTA 84º 0 -

RENATA DEODORO LIMA DE SOUZA 85º 0 -

RICHARD DEIVISON CRUZ DE SOUZA 86º 0 -

IRACI ROSA DA SILVA ALVES 87º 0 -

MARIA FERNANDA LIMA SILVA 88º 0 -

GEOVANA LARISSA SILVA GOMES 89º 0 -

TÉCNICO EM LABORATÓRIO DIARISTA

IV GERES

NOME CLASSIFICAÇÃO PONTUAÇÃO DEFICIÊNCIA

RISONETE MARIA DA SILVA 1º 30 -

ANA REBECA LEIE DO CARMO 2º 0 -

MAYARA VITAL FERREIRA LIMEIRA 3º 0 -

ERIKA SARA FERREIRA SILVA 4º 0 -

JUNIOR ANTÔNIO DOS SANTOS 5º 0 -

TÉCNICO EM LABORATÓRIO DIARISTA

VIII GERES

NOME CLASSIFICAÇÃO PONTUAÇÃO DEFICIÊNCIA

MARINALDO NUNES DE MAGALHAES SOUZA 1º 0 -

EDNA CRISTINA ALENCAR DOS SANTOS 2º 0 -

TÉCNICO EM LABORATÓRIO DIARISTA

XI GERES

NOME CLASSIFICAÇÃO PONTUAÇÃO DEFICIÊNCIA

IVONETE RIBEIRO DE CARVALHO 1º 0 -

MARIA BERNADETE EPAMINONDAS DA SILVA 2º 0 -

NARA LIDIANE ALVES GONCALVES 3º 0 -

MARIA SANTA DA SILVA 4º 0 -

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Nº 2.286-Designar a servidora Roberta Rocha Barros Coelho, matrícula nº 324.854-2, para exercer a Função Gratifi cada de 
Supervisão-1, símbolo FGS-1, da Secretaria de Administração, em substituição ao servidor Mauro Odilon Cubilha Garcia, matrícula nº 
392.276-6, com efeito retroativo a 16 de novembro de 2020.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 44.051, de 18 de janeiro 
de 2017, RESOLVE:

Nº 2.287-Designar a servidora Ana Maria Jordão Alexandrino, matrícula nº 8.046-2, para responder pela Comissão Permanente de 
Licitação – CPL, do Centro Integrado de Saúde Amaury de Medeiros - CISAM, da Universidade de Pernambuco - UPE na qualidade de 
Presidente/Pregoeira, no período de 14 de dezembro de 2020 a 12 de janeiro de 2021, durante a ausência da titular, Lusinete Rocha de 
Holanda, matrícula nº 12.222-0, em gozo de férias regulamentares.

Nº 2.288-Designar a servidora Avani Maria da Silva Queiroz de Oliveira, matrícula nº 6.623-0, para compor a Comissão Permanente 
de Licitação – CPL, do Centro Integrado de Saúde Amaury de Medeiros- CISAM, da Universidade de Pernambuco- UPE, na qualidade 
de membro e integrante de equipe de apoio, no período de 14 de dezembro de 2020 a 12 de janeiro de 2021, durante o impedimento da 
titular, Ana Maria Jordão Alexandrino, matrícula nº 8.046-2.

Nº 2.289-Designar a servidora Cinthia Neves Baptista Cavalcanti, matrícula nº 8.621-5, para compor a Comissão Permanente 
de Licitação – CPL, Nível 2, da Empresa de Turismo de Pernambuco Governador Eduardo Campos - EMPETUR, na qualidade de 
Membro/Integrante de Equipe de Apoio, no período de 06 de dezembro de 2020 a 14 de janeiro de 2021, durante impedimento de seu 
titular, Ricardo Luis Coutinho Lapa, matrícula nº 8.506-5, em gozo de licença para tratamento da saúde.

Nº 2.290-Dispensar o servidor Jorge Luiz de Araújo, matrícula nº 398.419-2, da função de membro/integrante de equipe de apoio da 
Comissão Permanente de Licitação– CPL, Nível 1, do Hospital Otávio de Freitas, da Secretaria de Saúde - SES, com efeito retroativo a 
01 de julho de 2020.

Nº 2.291-Designar a servidora Talitha Beltrão de Sá Martins, matrícula nº 324.945-0, para responder pela Comissão Central Permanente 
de Licitação do Estado IX - CCPLE IX, Nível 1, da Central de Licitações do Estado, da Secretaria de Administração do Estado - SAD, 
na qualidade de Presidente/Pregoeira, no período de 18 de novembro a 18 de dezembro de 2020, durante ausência da sua titular, Anna 
Christina Melo Barreto, matrícula nº 299.741-0, em gozo de licença para tratamento de saúde e licença TRE.

Nº 2.292-Designar a servidora Fernanda Maria Spinelli de Souza, matrícula nº 367.384-7, para responder pela Comissão Central 
Permanente de Licitação do Estado II - CCPLE II, Nível 1, da Central de Licitações do Estado, da Secretaria de Administração do Estado 
- SAD, na qualidade de Presidente/Pregoeira, no período de 23 de novembro a 07 de dezembro de 2020, durante ausência de seu 
titular, André Luiz Tavares dos Santos, matrícula nº 324.649-3, em gozo de férias regulamentares.

PORTARIA SAD Nº 2.293 DO DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 44.051, de 18 de janeiro de 
2017, RESOLVE: Art 1º Designar, para compor a Comissão Permanente de Licitação II – CPL II, Nível 2, da Secretaria de Infraestrutura 
e Recursos Hídricos - SEINFRA, os seguintes servidores:

Nome Função Matrícula Vigência da 
Comissão

Vigência do 
Enquadramento

Cristiane Maria de Melo Silva Presidente/Pregoeira 404.803-2

16/11/2020 a 
15/11/2021

01/04/2020 a 
31/03/2021

Paula Cristina de Albuquerque 
Pinto Membro/Integrante de Equipe de Apoio 135.243-1

André Pontes de Sá Marquim Membro/Integrante de Equipe de Apoio 394.050-0

Fernando José de Oliveira Membro/Integrante de Equipe de Apoio 397.900-8

Getúlio Vargas Oliveira 
Gonçalves dos Santos Membro/Integrante de Equipe de Apoio 394.770-0

Art 2º Revoga-se Portaria SAD nº 1.959, de 10 de novembro de 2020.

PORTARIA SAD Nº 2.294 DO DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 44.051, de 18 de janeiro 
de 2017, RESOLVE: Art 1º Designar, para compor a Comissão Permanente de Licitação - CPL, Nível 4, da Secretaria da Controladoria 
Geral do Estado - SCGE, os seguintes servidores:

Nome Função Matrícula Vigência da 
Comissão

Vigência do 
Enquadramento

Isais Isidro da Silva Presidente/Pregoeiro 335.833-0

01/12/2020 a 
30/11/2021

01/04/2020 a 
31/03/2021

Juliana Costa Fraga Membro/integrante de equipe de apoio 394.598-7

Carlos Henrique de Sá 
Vasconcelos Membro/integrante de equipe de apoio 399.421-0

Art 2º Revoga-se a Portaria SAD nº 806, de 13 de abril de 2020.

PORTARIA SAD Nº 2.295 DO DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 44.051, de 18 de janeiro 
de 2017, RESOLVE: Art 1º Designar, para compor a Comissão Permanente de Licitação I - CPL I, Nível 1, da Fundação de Hematologia 
e Hemoterapia de Pernambuco- HEMOPE, os seguintes servidores:

Nome Função Matrícula Vigência da 
Comissão

Vigência do 
Enquadramento

Maria Gorete da Silva Presidente/Pregoeira 490-1

31/08/2020 a 
30/08/2021

01/04/2020 a 
31/03/2021

Isabel Cristina Amorim de Melo Membro/Integrante da Equipe de Apoio 473-1

José Ronaldo Ferreira Membro/Integrante da Equipe de Apoio 507-0

Maria Bernadete Cavalcanti Membro/Integrante da Equipe de Apoio 275-5

José Welson Fernando Neves Membro/Integrante da Equipe de Apoio 811-7

PORTARIA SAD Nº 2.296 DO DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 44.051, de 18 de janeiro 
de 2017, RESOLVE: Art 1º Designar, para compor a Comissão Permanente de Licitação II - CPL II, Nível 1, da Fundação de Hematologia 
e Hemoterapia de Pernambuco- HEMOPE, os seguintes servidores:

Nome Função Matrícula Vigência da 
Comissão

Vigência do 
Enquadramento

Carlos Alberto Jorge de Lima Presidente/Pregoeiro 365-4

31/08/2020 a 
30/08/2021

01/04/2020 a 
31/03/2021

Maria do Perpétuo Socorro 
Tavares de Morais Membro/Integrante da Equipe de Apoio 574-6

Rejane Maria Bazílio de Moura Membro/Integrante da Equipe de Apoio 127-9

Márcia Denise Bezerra Alves 
Pereira Membro/Integrante da Equipe de Apoio 1.061-8

Carmen Lúcia da Silva Gama Membro/Integrante da Equipe de Apoio 24.719-7

PORTARIA SAD Nº 2.297 DO DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 44.051, de 18 de janeiro 
de 2017, RESOLVE: Art. 1º Designar, para compor a Comissão Permanente de Licitação – CPL, Nível 2, do Hospital Regional Dom 
Moura - HRDM, da Secretaria Estadual de Saúde – SES, os seguintes servidores:

Nome Função Matrícula Vigência da 
Comissão

Vigência do 
Enquadramento

Josenilda de Sousa Soares Presidente/Pregoeiro 104.861-9
01/08/2020 a 
31/07/2021

01/04/2020 a 
31/03/2021Maria Erinalda Ferreira Membro/integrante de equipe de apoio 226.439-0

José Maria Miranda Filho Membro/integrante de equipe de apoio 230.935-1
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PORTARIA SAD Nº 2.298 DO DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto n° 39.117, de 08 de fevereiro 
de 2013, RESOLVE:
 
Art. 1º Dispensar da função de Ordenadores de Despesas desta Secretaria de Administração, os seguintes servidores:
I – Diana Torres Barros da Silva, matrícula nº 324.621-3;
II – Ana Elizabeth Cabral de Melo Oliveira, matrícula nº 121.512-4.
Art. 2º Designar como Ordenadores de Despesas desta Secretaria de Administração, os seguintes servidores:
I – Enéias Ferreira Leite de Oliveira, matrícula nº 324.776-7, Gerente Geral Administrativo e Financeiro de Pessoal do Estado;
II – Roberto Maia Pimentel, matrícula 299.719-3, Superintendente da Gestão Financeira de Pessoal do Estado;
III – Carla Cavalcante Passos Gonçalves, matrícula nº 324.648-5; Superintendente de Planejamento.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marília Raquel Simões Lins
Secretária de Administração

PORTARIA SAD/GGAFI Nº 731/2020
 
O GERENTE GERAL ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DE PESSOAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe confere a 
Portaria SAD nº 1.000, de 16 de abril de 2014 e considerando o disposto na Lei Complementar nº 396, de 30 de novembro de 2018, 
resolve: Autorizar o retorno as aulas presenciais do servidor abaixo, para continuar participando do Curso de Formação Profi ssional 
para provimento no cargo de Ofi ciais da Policia Militar do Ceará, tendo seu reinício a partir de 13 de outubro 2020, fi cando suspenso o 
estágio probatório até seu retorno, com opção pela remuneração do órgão de origem.

PROCESSO SEI Nº NOME MATRÍCULA CARGO ÓRGÃO

3900001071.000080/2020-74 KAROLINE CIANE BEZERRA 
MELO

386.600-4 AGENTE DE 
POLÍCIA

SECRETARIA DE 
DEFESA SOCIAL 

ENÉIAS FERREIRA LEITE DE OLIVEIRA
Gerente Geral Administrativo e Financeiro de Pessoal do Estado

CI¯NCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇ‹O
Secretário: Lucas Cavalcanti Ramos

Extrato da Portaria Conjunta SECTI/SEPLAG 003/2020: Incluir  representantes da Secretaria de Planejamento e Gestão-SEPLAG para 
integrarem a Usina Pernambucana de Inovação, na Função Técnico-Operacional de assessoria e suporte técnico de acordo com o 
artigo 80 e seguintes do Decreto 49.253/20, conforme SEI 612/2020-21. O inteiro teor desta Portaria está disponível aos interessados no 
endereço eletrônico: http://www.secti.pe.gov.br.
Recife, 11/12/2020

Lucas Cavalcanti Ramos
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação

Alexandre Rebêlo Távora
Secretário de Planejamento e Gestão

CULTURA
Secretário: Gilberto de Mello Freyre Neto

EDITAL DE AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CULTURAIS - LAB PE LEI Nº 14.017/2020 – LEI ALDIR 
BLANC - RESULTADO DO JULGAMENTO DO RECURSO E RESULTADO FINAL

A Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco – SECULT/PE torna públicoque o Resultado do Julgamento do Recurso e Resultado 
Final do Editalde Bens e Contratação de Serviços Culturais- LAB PE (item 31.4 ), se encontram à disposição dos interessados nos 
portais Mapa Cultural de Pernambuco (www.mapacultural.pe.gov.br) e Cultura.PE (www.cultura.pe.gov.br). Recife, 11 de dezembro de 
2020. Gilberto de Mello Freyre Neto. Secretário de Cultura.

EDITAL DO PRÊMIO DE SALVAGUARDA E REGISTRO AUDIOVISUAL DE SABERES TRADICIONAIS E DA CULTURA POPULAR; 
EDITAL DE FESTIVAIS ; EDITAL DE FORMAÇÃO DE PESQUISA E EDITAL DE CRIAÇÃO, DIFUSÃO E FRUIÇÃO - LAB PELEI Nº 

14.017/2020 – LEI ALDIR BLANC
RESULTADO FINAL

A Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco – SECULT/PE torna público que o Resultado Final do Julgamento das Propostas 
do Edital do Prêmio de Salvaguarda e Registro Audiovisualde Saberes Tradicionais e da Cultura Popular - LAB PE (item 32.2); 

do Edital de Festivais – LAB PE (item 30.4); do Edital de Formação de Pesquisa - LAB PE (item 31) e do Edital de Criação, 
Difusão e Fruição - LAB PE (item 32) se encontram à disposição dos interessados nos portais Mapa Cultural de Pernambuco 

(www. mapacultural.pe.gov.br) e Cultura.PE (www.cultura.pe.gov.br). Recife, 10 de dezembro de 2020. Gilberto de Mello Freyre Neto. 
Secretário de Cultura.

CONSELHO ESTADUAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL - CEPPC
XV CONCURSO PÚBLICO DO REGISTRO DO PATRIMÔNIO VIVO DO ESTADO DE PERNAMBUCO RPV – PE EDIÇÃO 2020 

RESOLUÇÃO Nº 005, 09 de dezembro de 2020.
O Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 12.196, de 02 de maio de 
2002, e o Decreto nº 27.503, de 27 de dezembro de 2004, resolve: Art. 1º. Aprovar os nomes dos seis (6) escolhidos em reunião virtual, 
no dia 04 de dezembro de 2020, para Registro do Patrimônio Vivo do Estado de Pernambuco - RPV-PE - Edição 2020, deliberando por 
1. Ana Lúcia Nunes (Mestra Ana Lúcia); 2. Clube Carnavalesco Misto Elefante de Olinda; 3. Grupo Cultural e Religioso Guardiões(ãs) de 
São Gonçalo de Itacuruba; 4. José Michiles da Silva (Jota Michiles); 5. Maria Belarmina (Dona Menininha do Alfenim); e 6. Pretinhas do 
Congo (As Pretinhas do Congo). Art. 2º. Encaminhar a presente Resolução para publicação de ato homologatório do Secretário de Cultura 
e outorga pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado – Doutor Paulo Henrique Saraiva Câmara – do título de Patrimônio Vivo do 
Estado de Pernambuco aos escolhidos. Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 4º. Revogam-se as disposições 
em contrário. CONSELHO ESTADUAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL. Recife, 09 de dezembro de 2020. GILBERTO 
DE MELLO FREYRE NETO, Presidente do Conselho.

CONSELHO ESTADUAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL - CEPPC
XV CONCURSO PÚBLICO DO REGISTRO DO PATRIMÔNIO VIVO DO ESTADO DE PERNAMBUCO RPV – PE EDIÇÃO 2020 

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO RPV-PE / EDIÇÃO 2020
 O SECRETÁRIO DE CULTURA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, por este instrumento homologa 
a Resolução nº 005/2020, de 09 de dezembro de 2020, do Presidente do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – 
CEPPC/PE, que apresenta os nomes de Ana Lúcia Nunes - Mestra Ana Lúcia (Música, Canto, Dança, Teatro, Coco de Roda - Pastoril 
e Acorda Povo - Olinda/RMR); Clube Carnavalesco Misto Elefante de Olinda (Clube Carnavalesco de Frevo e Fantasias Tradicionais 
- Olinda/RMR); Grupo Cultural e Religioso Guardiões(ãs) de São Gonçalo de Itacuruba (Dança de São Gonçalo - Itacuruba/Sertão 
de Itaparica); José Michiles da Silva - Jota Michiles (Compositor e cantor de Frevos, Marchas, Cirandas, Coco, entre outros gêneros - 
Olinda/RMR); Maria Belarmina - Dona Menininha do Alfenim (Gastronomia/doçaria artesanal - Agrestina/Agreste Central); e Pretinhas 
do Congo - As Pretinhas do Congo (Cultura Popular de Matriz Africana - Goiana/Mata Norte), escolhidos em reunião virtual, no dia 04 
de dezembro de 2020, para o Registro do Patrimônio Vivo do Estado de Pernambuco - RPV-PE, correspondente ao ano de 2020. Recife, 
10 de dezembro de 2020. GILBERTO DE MELLO FREYRE NETO, Secretário de Cultura.

DEFESA SOCIAL
Secretário: Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti

PORTARIA DO SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL
Nº 6341, DE 11 /12/2020 – DELIBERAÇÃO - PL SIGPAD nº 2016.5.5.000377 – CG/SDS (SEI nº 7400740-4/2015) - Licenciando: Então Sd 
PM Mat. 110959-6 RICHARD DOS SANTOS OLIVEIRA JÚNIOR
O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7º, §3º, da Lei nº 11.929/2001, c/c o art. 10, Inc. 
I da Lei nº 11.817/2000; CONSIDERANDO que o acusado foi apontado pelas testemunhas qualifi cadas nos autos como integrante da 
equipe de policiais que, no dia 3 de fevereiro de 2015, por volta das 22h, nas proximidades da quadra de esportes que fi ca nas imediações 
do Posto de Policiamento Ostensivo da Avenida João de Barros, Santo Amaro, Recife-PE, deteve o então menor qualifi cado nos autos, 
conduzindo-o a um manguezal onde foi agredido com o objetivo de revelar a localização de certa quantidade de droga e dinheiro, vindo a 
libertar o mencionado adolescente apenas por volta da 1h, do dia 4 de fevereiro de 2015, oportunidade em que adentrou sem autorização 
na casa na qual residia o menor e realizou buscas no local, onde não foi encontrado qualquer objeto ilícito ou verifi cado fl agrante 
delito; CONSIDERANDO que os depoimentos das testemunhas estão de acordo com o que foi registrado na prova técnica constante 

do Laudo Traumatológico nº 2469/02.2015 (fl . 13/15), no qual é atestada a ocorrência de lesão a integridade corporal ou à saúde do 
examinado, por meio de instrumento contundente; CONSIDERANDO que o Corregedor Geral da SDS resolveu acolher o opinativo da 
autoridade processante, bem como os opinativos externados pelo Corregedor Auxiliar Militar e pela Assessoria; RESOLVE: I – julgar o 
então militar culpado dos desvios éticos que restaram demonstrados nos autos; II - aplicar a pena de licenciamento a bem da disciplina, 
com fundamento no disposto no Art. 28, incisos IV e art. 30, § 1º, inciso I, da Lei nº 11.817/2000, porquanto o então militar violou os 
preceitos da ética militar do Estado, sobretudo no que dispõe o art. 27, incisos III, IV, VII, XIII e XIX da Lei Estadual nº 6.783/1974, c/c 
o art. 4º e seus parágrafos, art. 6º, incisos IV, V e X, Art. 7º incisos IV, VII, XVI, XIX e Art. 9º do Regulamento de Ética Profi ssional dos 
Militares do Estado de Pernambuco, aprovado por meio do Decreto nº 22.114/2000, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes 
no Despacho exarado pelo Corregedor Auxiliar Militar, no Parecer Técnico da Assessoria e no Despacho Homologatório da Corregedora 
Geral da SDS; III – remeta-se cópia dos autos à PMPE para providências decorrentes, em especial, quanto aos efeitos práticos da 
pena capital imposta, neste caso, na hipótese de um eventual restabelecimento do vínculo funcional do licenciando com a PMPE, tendo 
em vista a deliberação do Secretário de Defesa Social, publicada no DOE nº 098, de 28 de maio de 2016, por meio da qual o acusado 
foi punido com o licenciamento a bem da disciplina no Processo de Licenciamento nº 10.109.1007.00001/2016.2.4; IV - Publique-se 
em D.O.E; V – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 11 de dezembro de 2020.

ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI
Secretário de Defesa Social

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
PORTARIA DO COMANDO GERAL

 Nº 546 /DGP9, de 11/12/2020. EMENTA: Promove Ofi ciais. O Comandante Geral, com base no Art. 101, Inc. IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Dec. nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 1º, Inc. I e II do Dec. nº 14412/90 e o Art. 21 e seus parágrafos, da 
LC nº 059, de 05 JUL 04, RESOLVE: I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, os Policiais Militares que se seguem: Ao 
Posto de Coronel, Ten Cel 910587-5 Joel Alexandre, 910600-6 Maxwell Behar de Albuquerque, Ao Posto de 2º Ten, ST 950641-1 Joás 
de Barros Lopes. II - Fica condicionada a promoção do Inciso I desta portaria, ao acolhimento do processo de inatividade pela FUNAPE, 
contando-se os efeitos desta promoção da publicação do ato de inativação no DOE/PE. III - A não homologação pelo TCE/PE, do ato de 
transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do Inciso I, desta portaria, de 
forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação do ato aposentatório. VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO - Cel 
PM - Comandante Geral. (3900000065.003000/2020-59)

DESENVOLVIMENTO AGR˘RIO
Secretário: Dilson de Moura Peixoto Filho

PORTARIA SDA Nº 043 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto da Lei nº 16.520 de 
27/12/2018 c/c o Decreto nº 46.975 de 04/01/2019, c/c Decreto nº 48.716 de 20/02/2020, RESOLVE, dispensar o servidor Carlos Alberto 
Hilário Barbosa, matrícula n° 123.273-8, da Função Gratifi cada de Apoio 1, símbolo FAG-1, a partir de 01/12/2020.

Dilson de Moura Peixoto Filho
Secretário de Desenvolvimento Agrário

PORTARIA SDA Nº  044 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, no uso das suas atribuições, RESOLVE:

Art. 1º Constituir a Comissão de Inventario de Bens Móveis, com o objetivo de realizar levantamento físico dos bens móveis da SDA;

Art.2º Designar para compor a presente Comissão, os seguintes membros sob a presidência do primeiro:

I- José Ulisses de Sá Magalhães, matrícula nº 392.216-2, CPF 124.039.974-04,
II- Marcelo Chaves Cabral, matrícula nº 393.173-0, CPF 395.507.104-91, na função de secretário.
III- Maria Ednalva Beltrão de Souza Campos, matrícula nº 388.145-8, CPF 457.472.294-00, na função de membro.

Art.3º Fica estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para a conclusão dos trabalhos, podendo ser prorrogada uma única vez, a 
critério do Secretario de Desenvolvimento Agrário, mediante requerimento fundamentado apresentado pela comissão;

Art.4º Durante a realização do Inventário, o sistema de gestão e toda movimentação de entrada e saída de bens serão bloqueados, sendo 
permitido o recebimento de bens pendentes e os casos excepcionais devidamente justifi cados;

Art.5º As unidades de Secretaria de Desenvolvimento Agrário, deverão colaborar, empregando recursos físicos e materiais para apoiar 
o trabalho da Comissão;

Art.6º Os integrantes da Comissão não farão jus a qualquer tipo de remuneração vinculada a esta atividade especifi ca;

Art.7º Esta portaria tem efeito a partir de 05 de novembro de 2020.

Dilson de Moura Peixoto Filho
 Secretario de Desenvolvimento Agrário

DESENVOLVIMENTO ECONłMICO
Secretário: Arthur Bruno de Oliveira Schwambach

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PORTARIA CONJUNTA SES/SDEC Nº 49/2020

Dispõe sobre o funcionamento dos estabelecimentos com serviços de alimentação – restaurantes, cafeterias, lanchonetes e similares 
com limitação de horário nos dias 24 e 31 de dezembro de 2020 durante a pandemia do Covid-19.

Os SECRETÁRIOS DE SAÚDE E DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS classifi cou, em 11 de março de 2020, que a COVID-19, nova doença 
causada pelo novo coronavírus (denominado SARSCoV-2), é uma pandemia;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 196 da Constituição Federal de 1988, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO o teor da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO que o teor do Decreto nº 49.017, de 11 de maio de 2020, que dispõe sobre a intensifi cação de medidas restritivas, de 
caráter excepcional e temporário, voltadas à contenção da curva de disseminação da Covid-19, atingiu o objetivo proposto;

CONSIDERANDO o conjunto de ações implementadas pelo Estado de Pernambuco no âmbito do Plano de Contingência para Infecção 
Humana pelo SARS-coV-2;

CONSIDERANDO, ainda, o teor do Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020 e demais alterações posteriores que sistematiza as regras 
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,

Estabelecem:

 Art. 1º Os estabelecimentos com serviços de alimentação – restaurantes, cafeterias, lan chonetes e similares, estão autorizados a 
funcionar com limitação de horário nos dias 24 e 31 de dezembro de 2020, seguindo as recomendações para a aplicação de medidas 
preventivas voltadas à contenção da curva de disseminação da Covid-19.

Art. 2º Os estabelecimentos com serviços de alimentação – restaurantes, cafeterias, lanchonetes e similares autorizados a funcionar, 
devem observar as seguintes determinações:

I. Recomenda-se facilitar a entrada e saída de clientes, ampliando se possível, o número de acessos. Se o estabelecimento tiver mais de 
uma porta, considerar instituir portas exclusivas para entrada e portas exclusivas para saída dos clientes;
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II. Garantir o distanciamento mínimo de 1,0 m entre clientes de mesas diferentes. Para tanto, considerar a distância de 1,0 m entre as 
bordas das mesas, caso não haja cadeiras entre as mesas; No caso de haver cadeiras, adicionar mais 0,5m caso haja em apenas uma 
das mesas e 1,0 m se houver cadeiras entre as bordas em ambas as mesas;
III. Para locais com mesas fi xas ou na impossibilidade de remoção, interditar as mesas de forma que obedeça a distância mínima de 1,0 
m, a contar entre as bordas, comunicando visualmente quais estão livres e interditadas;
IV. As mesas devem respeitar um limite máximo de 10 pessoas;
V. Manter distanciamento mínimo de 1,5 m entre as pessoas, com demarcação no piso, nos locais de espera e fi las de caixas;
VI. Se houver fi la na área externa ao estabelecimento, orientar os clientes de forma a evitar aglomeração, mantendo o distanciamento 
de 1,5 m;
VII. Apenas poderá haver consumo de alimentos e bebidas por clientes que estejam sentados em cadeiras ou bancos nas mesas ou 
balcão. Não poderá haver consumo de alimentos e bebidas por clientes que estejam em pé fora das mesas;
VIII. É recomendável manter a opção de mesas em espaços com ventilação natural;
IX. A utilização dos espaços públicos para a colocação de mesas deve ser regulamentada pelo poder público municipal;
X. Avaliar a redução do número de trabalhadores envolvidos no processo de separação do produto, higienização e entrega a cada cliente;
XI. Avaliar a possibilidade de defi nição de turnos diferenciados ou zonas separadas de trabalho, para evitar aglomerações;
XII. Evitar reuniões presencias com trabalhadores. Se imprescindível, fazer em locais abertos e mantendo a distância de segurança;
XIII. Evitar aglomerações nos intervalos. Recomenda-se estabelecer capacidade máxima em áreas comuns, distribuir e coordenar 
intervalos entre diferentes setores;
XIV. Revisar as rotinas de recebimento de mercadorias e limitar o contato pessoal onde as mercadorias são recebidas ou manipuladas;
XV. Reduzir e controlar rigorosamente o acesso de pessoas externas às áreas de produção e manipulação de alimentos, incluindo 
fornecedores;
XVI. Trabalho que requer proximidade pessoal entre trabalhadores deve ser minimizado. Atividade desta natureza, deve ser planejado e 
gerenciado para estabelecer um sistema de trabalho seguro;
XVII. É recomendado aos guichês de atendimento ao público nos pontos de coleta ter anteparos de vidro ou acrílico para proteção das 
pessoas;
XVIII. As mercadorias para coleta e entrega devem estar em local com controle exclusivo do estabelecimento, não devendo estar 
expostos para retirada direta pelo prestador de serviço ou cliente;
XIX. Todos os funcionários e prestadores de serviço, deverão utilizar máscaras;
XX. Todos os clientes devem utilizar máscara enquanto estiverem no estabelecimento, exceto no momento em que estiverem sentados 
em cadeiras ou bancos nas mesas ou balcão;
XXI. Quando necessário deslocamento dos clientes para sanitários ou para outra fi nalidade dentro do estabelecimento, deverão 
obrigatoriamente fazer uso da máscara;
XXII. Reforçar a limpeza e a desinfecção das superfícies mais tocadas (mesas, balcões, teclados, maçanetas, botões, etc.) e banheiros a 
cada duas horas e também antes do início do expediente;
XXIII. Deve ser disponibilizado a funcionários e clientes, em todos os pontos de entrada e de atendimento, álcool 70%;
XXIV. Reforçar boas práticas na cozinha e reservar espaço para a higienização dos alimentos de acordo com o Programa Alimento 
Seguro (PAS) ou outro protocolo similar;
XXV. Organizar os cardápios de forma a serem plastifi cados ou impressos em material que possibilite a higienização após cada novo 
atendimento;
XXVI. É recomendado, quando oferecer temperos como sal e pimenta, além de itens como palitos de dente e adoçantes, priorizar o 
formato de sachês individuais;
XXVII. Em caso de existência de bufê no restaurante, os alimentos devem ser cobertos por protetores salivares com fechamento frontal e 
lateral, podendo funcionar na modalidade de serviço por um funcionário do estabelecimento ou autosserviço (self-service). Na modalidade 
autosserviço (self-service), os estabelecimentos devem disponibilizar luvas de plástico descartáveis no começo da fi la, antes de pegar as 
bandejas e/ou pratos para que os clientes possam se servir. Ainda, devem os talheres ser disponibilizados em embalagens individuais;
XXVIII. Limpar e higienizar mesas, cadeiras, superfícies de comer (bandejas) após o uso de cada cliente. Desinfetar com produtos a base 
de cloro, álcool, fenóis, quaternário de amônia ou álcool a 70% líquido ou gel;
XXIX. Utilizar intensivamente os meios de comunicação disponíveis para informar aos clientes sobre as medidas adotadas de higiene e 
precaução;
XXX. Utilizar todos os meios de mídia interna, assim como as redes sociais, para divulgar as campanhas e informações sobre a prevenção 
do contágio e sobre as atitudes individuais necessárias neste momento de crise;
XXXI. O protocolo deve incluir o acompanhamento diário da sintomatologia dos trabalhadores;
XXXII. Defi nir orientações claras de uso e limpeza dos banheiros para garantir que eles sejam mantidos limpos e o distanciamento social 
seja alcançado o máximo possível;
XXXIII. Orientar os trabalhadores que apresentarem sintomas gripais, e os seus contatos domiciliares, a acessarem o aplicativo “Atende 
em Casa” (www.atendeemcasa.pe.gov.br). Durante o acesso, serão orientados sobre como proceder com os cuidados, inclusive sobre a 
necessidade de procurar um serviço de saúde.

Parágrafo único. A aplicação de medidas preventivas dos estabelecimentos com serviços de alimentação – restaurantes, cafeterias, 
lanchonetes e similares de que trata o disposto no caput, não exaure todas as medidas cabíveis aos estabelecimentos, esses deverão, 
ainda, atender as demais medidas regulatórias estabelecidas pelos órgãos públicos responsáveis, assim como orientações de conselhos 
profi ssionais.

Art. 3º Os estabelecimentos com serviços de alimentação – restaurantes, cafeterias, lanchonetes e similares,, estão autorizados a 
funcionar oferecendo sistema de vendas com entrega por aplicativos de delivery ou retirada da mercadoria por coleta, além disso, podem 
também funcionar com atendimento presencial, com 70 % do total da capacidade de clientes autorizada pelo atestado de regularidade 
do bombeiro e distanciamento entre as mesas.

Parágrafo Único. O atendimento presencial deverá funcionar até às 20h nos dias 24 e 31 de dezembro de 2020, devendo o 
estabelecimento não receber mais clientes a partir deste horário. Admite-se uma tolerância de 30 minutos para atender exclusivamente 
os clientes que estão no processo de fi nalização, devendo encerrar o funcionamento total até às 20 horas e 30 minutos, sem a presença 
de nenhum cliente no estabelecimento.

 Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos nos dias 24 e 31 de dezembro de 2020.

Recife, 11 de dezembro do ano de 2020.

André Longo Araújo de Melo
Secretário de Saúde

Arthur Bruno de Oliveira Schwambach
Secretário de Desenvolvimento Econômico

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PORTARIA CONJUNTA SES/SDEC Nº 50/2020

Dispõe sobre o funcionamento e as recomendações para o segmento de eventos sociais durante a pandemia do Covid-19.

Os SECRETÁRIOS DE SAÚDE E DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS classifi cou, em 11 de março de 2020, que a COVID-19, nova doença 
causada pelo novo coronavírus (denominado SARSCoV-2), é uma pandemia;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 196 da Constituição Federal de 1988, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO o teor da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO que o teor do Decreto nº 49.017, de 11 de maio de 2020, que dispõe sobre a intensifi cação de medidas restritivas, de 
caráter excepcional e temporário, voltadas à contenção da curva de disseminação da Covid-19, atingiu o objetivo proposto;

CONSIDERANDO o conjunto de ações implementadas pelo Estado de Pernambuco no âmbito do Plano de Contingência para Infecção 
Humana pelo SARS-coV-2;

CONSIDERANDO, ainda, o teor do Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020 e demais alterações posteriores que sistematiza as regras 
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,

Estabelecem:

 Art. 1º O segmento de eventos sociais está autorizado a funcionar, seguindo as recomendações para a aplicação de medidas preventivas 
voltadas à contenção da curva de disseminação da Covid-19.

Parágrafo primeiro. São classifi cados como eventos sociais festas de casamentos, batizados, formaturas e similares.

Parágrafo segundo. O horário para realizar os eventos sociais será de 06h às 24h. Admite-se uma tolerância de 30 minutos, para permitir 
a saída de todos os clientes dos estabelecimentos.

Art. 2º O segmento de eventos sociais, deve observar as seguintes determinações:

I. Facilitar a entrada e saída dos participantes ampliando, se possível, o número de acessos. Se o estabelecimento tiver mais de uma 
porta, considerar instituir portas exclusivas para entrada e portas exclusivas para saída dos participantes;
II. Orientar a utilização preferencial de escadas para acesso ou no caso de uso de elevador ser necessário, respeitar a limitação de 
distanciamento defi nida para o equipamento. No caso de plataforma de acessibilidade, apenas 01 (uma) pessoa e o responsável;
III. Manter o distanciamento de 1,5m entre as pessoas dentro do espaço de eventos: na entrada, em seus corredores, fi las de acesso aos 
banheiros, salões, cadeiras e nos demais espaços durante todo o evento;
IV. Em caso de haver mesas, deve-se respeitar um limite máximo de 10 pessoas por mesa;
V. Garantir o distanciamento mínimo de 1,5 m entre clientes de mesas diferentes. Para tanto, considerar a distância de 1,5m entre as 
bordas das mesas, caso não haja cadeiras entre as mesas. No caso de haver cadeiras, adicionar mais 0,5m caso haja em apenas uma 
das mesas e 1 m se houver cadeiras entre as bordas em ambas as mesas.
VI. Avaliar a redução do número de trabalhadores envolvidos no processo de separação do produto, higienização e entrega a cada cliente, 
no sentido de manter o distanciamento de 1,5m;
VII. Revisar as rotinas de recebimento de mercadorias e limitar o contato pessoal onde as mercadorias são recebidas ou manipuladas;
VIII. Durante a montagem, a realização e desmontagem dos eventos, manter o distanciamento entre as pessoas 1,5 m, sempre que 
possível.
IX. Trabalho que requer proximidade pessoal entre trabalhadores deve ser minimizado. Atividade desta natureza deve ser planejada e 
gerenciada para estabelecer um sistema de trabalho seguro;
X. Todos os funcionários, participantes e prestadores de serviço deverão fazer uso obrigatório da máscara durante todo o evento;
XI. Os participantes apenas poderão retirar a máscara no momento da alimentação e consumo de bebidas, exclusivamente quando 
estiverem sentados em cadeiras ou bancos, não podendo estar neste momento circulando no ambiente, obedecendo as normas do 
protocolo de alimentação;
XII. Os artistas poderão retirar a máscara no momento da apresentação;
XIII. Reforçar a limpeza e a desinfecção das superfícies mais tocadas (mesas, balcões, teclados, maçanetas, botões, etc.) e banheiros 
a cada duas horas, podendo ser utilizados os seguintes produtos: hipoclorito de sódio a 0.1%; alvejantes contendo hipoclorito (de sódio, 
de cálcio) a 0,1%; dicloroisocianurato de sódio (concentração de 1,000 ppm de cloro ativo); iodopovidona (1%); peróxido de hidrogênio 
0.5%; ácido peracético 0,5%, quaternários de amônio, por exemplo, o Cloreto de Benzalcônio 0.05%; compostos fenólicos; desinfetantes 
de uso geral aprovados pela Anvisa, observando as medidas de proteção, em particular o uso de equipamentos de proteção individual 
(EPI) quando do seu manuseio;
XIV. Deve ser disponibilizado a funcionários e clientes, em todos os pontos de entrada e de atendimento, álcool gel 70%;A empresa 
contratada para a realização do evento deve dar ciência aos contratantes, aos funcionários e aos prestadores de serviço sobre as novas 
normas e protocolos de segurança regulamentados pelas autoridades sanitárias para produção e realização do evento no espaço;
XV. A empresa contratada deve assumir as responsabilidades cabíveis em caso de descumprimento das determinações vigentes;
XVI. Colocar, em local visível, sinalização indicativa de número máximo de pessoas permitido para garantir o distanciamento social nos 
ambientes;
XVII. Utilizar intensivamente os meios de comunicação disponíveis para informar aos clientes sobre as medidas adotadas de higiene e 
precaução;
XVIII. Utilizar todos os meios de mídia interna, assim como as redes sociais, para divulgar as campanhas e informações sobre a 
prevenção do contágio e sobre as atitudes individuais necessárias neste momento de crise;
XIX. O protocolo deve incluir o acompanhamento diário da sintomatologia dos trabalhadores;
XX. Defi nir orientações claras de uso e limpeza dos banheiros para garantir que eles sejam mantidos limpos e o distanciamento social 
seja alcançado o máximo possível;
XXI. Esclarecer para todos os funcionários e prestadores os protocolos a serem seguidos em caso de suspeita ou confi rmação de 
COVID-19;
XXII. Instituir mecanismos e procedimentos para que os funcionários, clientes e prestadores possam reportar se estiverem com sintomas 
de gripe ou similares ao da COVID-19, ou se teve contato com pessoa diagnosticada com COVID-19;Orientar funcionários e prestadores 
que apresentarem sintomas gripais sugestivos de Covid-19: (febre, tosse, diarreia, por exemplo), a fazerem o teste e a permanecerem 
afastados até sair o resultado. Se o resultado for positivo, o tempo de afastamento será de 10 dias, e ao mesmo tempo, pelo menos 3 
dias sem nenhum sintoma;
XXIII. Orientar os trabalhadores que apresentarem sintomas gripais, e os seus contatos domiciliares, a acessarem o aplicativo “Atende 
em Casa” (www.atendeemcasa.pe.gov.br). Durante o acesso, serão orientados sobre como proceder com os cuidados, inclusive sobre a 
necessidade de procurar um serviço de saúde.

Parágrafo único. A aplicação de medidas preventivas de que trata o disposto no caput, não exaure todas as medidas cabíveis aos 
estabelecimentos, esses deverão, ainda, atender as demais medidas regulatórias estabelecidas pelos órgãos públicos responsáveis, 
orientações específi cas para cada setor, deve ainda respeitar o Protocolo Geral do Estado de Pernambuco para todas as atividades em 
funcionamento, assim como orientações de conselhos profi ssionais.

Art. 3º O segmento de eventos sociais poderá exercer as atividades autorizadas em Decreto, em estabelecimentos com até no máximo 
300 pessoas e 30% da capacidade do ambiente, o que for menor e que detenham licença de funcionamento da prefeitura e de demais 
órgãos licenciadores, quando cabível, além do atestado de regularidade do Corpo de Bombeiro de Pernambuco.

Parágrafo único. As atividades de que trata o caput somente poderão ser exercidas em ambientes preparados para a realização de 
eventos, sendo vedada a utilização de espaços públicos para tal fi m.

Art. 4º Fica revogada a Portaria Conjunta SES/SDEC Nº 43, de 07 de outubro de 2020

Art. 5º Esta portaria entra em vigor nesta data, com efeitos retroativos a 07 de dezembro de 2020.

Recife, 11 de dezembro do ano de 2020.

André Longo Araújo de Melo
Secretário de Saúde

Arthur Bruno de Oliveira Schwambach
 Secretário de Desenvolvimento Econômico

EDUCAÇ‹O E ESPORTES
Secretário: Frederico da Costa Amâncio

PORTARIA SEE Nº 3596 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições, RESOLVE: Dispensar, a pedido, ALEXSANDRO DE 
SOUZA ALVES, mat. 274.220-9, da função de Assistente de Gestão da EREM Doutor Jaime Monteiro, Semi-integral, Gameleira, GRE 
Mata Sul - Palmares, a partir de 03 de novembro de 2020. Permanecendo com a gratifi cação de localização especial do Programa de 
Educação Integral.
 
PORTARIA SEE Nº 3597 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 3-A da Lei 
nº 10.782, de 30.06.1992, do art. 5º, § 1º, 3º e 4º, e art. 6º da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 39.039 de 
04.01.2013, RESOLVE: Designar KESSIA SIMONE APOLONIO ROLIM, mat. 300.748-0, para exercer a função de Assistente de Gestão 
da EREM Doutor Jaime Monteiro, Semi-integral, Gameleira, GRE Mata Sul - Palmares, atribuindo-lhe as gratificações de localização 
especial e de representação equivalente à função de diretor adjunto de escola de grande porte, a partir 03 de novembro de 2020.

PORTARIA SEE Nº 3598 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições, resolve dispensar, a pedido, GILVÂNIA INTERAMINENSE 
DA SILVA, matrícula nº 276.551-9, da função de Diretor da Escola Maria Cecília Barbosa Leal, Município de Surubim, Gerência Regional 
de Educação do Vale do Capibaribe - Limoeiro, com efeito retroativo a 16 de novembro de 2020.
 
PORTARIA SEE Nº 3599 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições, resolve designar, pró-tempore, EDIGAR BARBOSA 
LEAL, matrícula nº 244.842-4, para a função de Diretor da Escola Maria Cecília Barbosa Leal, Município de Surubim, Gerência Regional 
de Educação do Vale do Capibaribe - Limoeiro, com efeito retroativo a 16 de novembro de 2020.

PORTARIA SEE Nº 3600 DE 11  DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 40.599/2014, 
publicado no DOE-PE de 04.04.2014, por intermédio da Secretaria Executiva de Planejamento e Coordenação (SECO), da Secretaria 
Executiva de Desenvolvimento da Educação (SEDE) e mediante parecer favorável da Gerência de Normatização do Sistema Educacional 
(GENSE),
RESOLVE:
Art. 1º Tornar pública a carga horária dos Núcleos de Estudos de Línguas - NEL da Rede Estadual de Ensino do Estado de Pernambuco, 
nos seguintes moldes:
I - a carga horária semanal de 01 (uma) turma do NEL equivale a 04 (quatro) aulas de 50 minutos cada, distribuídas em 02 (dois) dias 
não consecutivos;
II – aplica-se para professores com carga horária de 150 (cento e cinquenta) horas aula a seguinte distribuição:
a. 100 h/a em regência, compreendendo 05 (cinco) turmas;
b. 25 h/a em aula atividade; e
c. 25 h/a em formação.
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III – aplica-se para professores com carga horária de 200 (duzentas) horas aula a seguinte distribuição:
a. 130 h/a em regência, compreendendo 06 (seis) turmas;
b. 35 h/a em aula atividade; e
c. 35 h/a em formação
IV – aplica-se para professor (a) que atue na função de Coordenador/a em núcleos com mais de 10 (dez) turmas e 200 (duzentos) 
estudantes, a seguinte distribuição:
a. 40 h/a em regência, compreendendo 02 (duas) turmas;
b. 90 h/a em coordenação; e
c. 35 h/a em formação.
V – aplica-se para professor a) que atue na função de Coordenador/a em núcleos que possuam entre 05 (cinco) e 09 (nove) turmas e 
tenham o número mínimo de 100 (cem) estudantes, deve ser a seguinte distribuição:
a. 80 h/a em regência, compreendendo 04 (quatro) turmas;
b. 50 h/a em coordenação; e
c. 35 h/a em formação.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor a partir da data de publicação no Diário Ofi cial do Estado, retroagindo seus efeitos ao ano de 2017, 
revogando-se as disposições em contrário contidas na Instrução Normativa nº 04/2017, que regulamenta os Núcleos de Estudos de 
Línguas - NELs e o seu funcionamento no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Estado de Pernambuco.

PORTARIA SEE Nº 3601 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 3-A da Lei 
nº 10.782, de 30.06.1992, do art. 5º, § 1º, 3º e 4º, e art. 6º da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 34.608 de 
12.02.2010, RESOLVE: Designar RIZOLANDA LUIZA VAUTHIER, mat. 249.840-5, para exercer a função de Assistente de Gestão da 
EREM Rodolfo Aureliano, Semi-integral, Jaboatão dos Guararapes, GRE Metropolitana Sul, atribuindo-lhe as gratificações de localização 
especial e de representação equivalente à função de diretor adjunto de escola de grande porte, a partir 01 de dezembro de 2020.

PORTARIA SEE Nº 3602 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições, resolve dispensar, a pedido, ADRIANA MARIA DA 
SILVA, matrícula nº 240.321-8, da função de Diretor da Escola Presidente Humberto Castelo Branco, Município de Recife, Gerência 
Regional de Educação Recife Sul, com efeito retroativo a 16 de novembro de 2020.
 
PORTARIA SEE Nº 3603 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições, resolve designar, pró-tempore, JOSÉ HILDEMARCOS 
FLORÊNCIO SILVA, matrícula nº 125.203-8, para função de Diretor da Escola Presidente Humberto Castelo Branco, Município de Recife, 
Gerência Regional de Educação Recife Sul, com efeito retroativo a 16 de novembro de 2020.

PORTARIA SEE Nº 3604 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições, RESOLVE: Dispensar, a pedido, SILVANA FERNANDES 
FERREIRA, mat. 172.509-2, da função de Diretor da EREM Professor Urbano Gomes de Sá, Semi-integral, Salgueiro, GRE Sertão 
Central - Salgueiro, a partir de 16 de novembro de 2020. Permanecendo com a gratifi cação de localização especial do Programa de 
Educação Integral.
 
PORTARIA SEE Nº 3605 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições, RESOLVE: Dispensar, a pedido, PAULA CRISTINA 
GOMES DA SILVA, mat. 257.900-6, da função de Diretor da EREM Conde Pereira Carneiro, Semi-integral, São Lourenço da Mata, 
GRE Metropolitana Sul, a partir de 16 de novembro de 2020. Permanecendo com a gratifi cação de localização especial do Programa de 
Educação Integral.
 
PORTARIA SEE Nº 3606 DE 11 DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições, RESOLVE: Dispensar, a pedido, BERENICE GOMES 
DA SILVA, mat. 177.145-0, da função de Diretor da EREM Maria Gayão Pessoa Guerra, Semi-integral, Araçoiaba, GRE Metropolitana 
Norte, a partir de 16 de novembro de 2020. Permanecendo com a gratifi cação de localização especial do Programa de Educação Integral.
 
PORTARIA SEE Nº 3607 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições, RESOLVE: Dispensar, a pedido, EDGAR JOSÉ DA SILVA 
NETO, mat. 240.588-1, da função de Diretor da EREM Professor Jordão Emerenciano, Semi-integral, Recife, GRE Recife Sul, a partir de 
16 de novembro de 2020. Permanecendo com a gratifi cação de localização especial do Programa de Educação Integral.
 
PORTARIA SEE Nº 3608 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 3-A da Lei 
nº 10.782, de 30.06.1992, do art. 5º, § 1º, 3º e 4º, e art. 6º da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 34.608 de 
12.02.2010, RESOLVE: Designar SILVANA FERNANDES FERREIRA, mat. 172.509-2, para exercer a função de Assistente de Gestão 
da EREM Professor Urbano Gomes de Sá, Semi-integral, Salgueiro, GRE Sertão Central - Salgueiro, atribuindo-lhe as gratificações de 
localização especial e de representação equivalente à função de diretor adjunto de escola de grande porte, a partir 16 de novembro de 
2020.
 
PORTARIA SEE Nº 3609 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 5º § 1º, 3º e 4º, e art. 6º 
da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 34.608 de 12.02.2010, RESOLVE: Designar ANTENOR PEREIRA DA CRUZ FILHO, 
mat. 357.337-0, para exercer a função de Diretor da EREM Professor Urbano Gomes de Sá, Semi-integral, Salgueiro, GRE Sertão Central 
- Salgueiro, atribuindo-lhe as gratificações de localização especial e de representação da função de diretor de escola de grande porte, a 
partir de 16 de novembro de 2020.
 
PORTARIA SEE Nº 3610 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 3-A da Lei 
nº 10.782, de 30.06.1992, do art. 5º, § 1º, 3º e 4º, e art. 6º da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 32.960 de 
21.01.2009, RESOLVE: Designar PAULA CRISTINA GOMES DA SILVA, mat. 257.900-6, para exercer a função de Assistente de Gestão 
da EREM Conde Pereira Carneiro, Semi-integral, São Lourenço da Mata, GRE Metropolitana Sul, atribuindo-lhe as gratificações de 
localização especial e de representação equivalente à função de diretor adjunto de escola de grande porte, a partir 16 de novembro de 
2020.
 
PORTARIA SEE Nº 3611 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 5º § 1º, 3º e 4º, e art. 6º 
da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 32.960 de 21.01.2009, RESOLVE: Designar GENILDO MACHADO DE ARAÚJO, 
mat. 189.974-0, para exercer a função de Diretor da EREM Conde Pereira Carneiro, jornada Semi-integral, município de São Lourenço da 
Mata, GRE Metropolitana Sul, atribuindo-lhe as gratificações de localização especial e de representação da função de diretor de escola 
de grande porte, a partir 16 de novembro de 2020.
 
PORTARIA SEE Nº 3612 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 3-A da Lei 
nº 10.782, de 30.06.1992, do art. 5º, § 1º, 3º e 4º, e art. 6º da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 37.825 de 
31.01.2012, RESOLVE: Designar BERENICE GOMES DA SILVA, mat. 177.145-0, para exercer a função de Assistente de Gestão da 
EREM Maria Gayão Pessoa Guerra, Semi-integral, Araçoiaba, GRE Metropolitana Norte, atribuindo-lhe as gratificações de localização 
especial e de representação equivalente à função de diretor adjunto de escola de grande porte, a partir 16 de novembro de 2020.
 
PORTARIA SEE Nº 3613 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 5º § 1º, 3º e 4º, e art. 
6º da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 37.825 de 31.01.2012, RESOLVE: Designar IVERTON VIDAL DA SILVA, mat. 
242.741-9, para exercer a função de Diretor da EREM Maria Gayão Pessoa Guerra, Semi-integral, Araçoiaba, GRE Metropolitana Norte, 
atribuindo-lhe as gratificações de localização especial e de representação da função de diretor de escola de grande porte, a partir de 16 
de novembro de 2020.
 
PORTARIA SEE Nº 3614 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 3-A da Lei 
nº 10.782, de 30.06.1992, do art. 5º, § 1º, 3º e 4º, e art. 6º da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 34.608 de 
12.02.2010, RESOLVE: Designar EDGAR JOSÉ DA SILVA NETO, mat. 240.588-1, para exercer a função de Assistente de Gestão 
da Professor Jordão Emerenciano, Semi-integral, Recife, GRE Recife Sul, atribuindo-lhe as gratificações de localização especial e de 
representação equivalente à função de diretor adjunto de escola de grande porte, a partir 16 de novembro de 2020.
 
PORTARIA SEE Nº 3615 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 5º § 1º, 3º e 4º, e art. 6º 
da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 34.608 de 12.02.2010, RESOLVE: Designar MARIA DO CARMO VASCONCELOS 
ALVES, mat. 176.926-0, para exercer a função de Diretor da EREM Professor Jordão Emerenciano, Semi-integral, Recife, GRE Recife 
Sul, atribuindo-lhe as gratificações de localização especial e de representação da função de diretor de escola de grande porte, a partir 
de 14 de agosto de 2020.

PORTARIA SEE Nº 3616 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições, resolve designar, pró-tempore, CLEBER RICARDO 
SATURNINO DOS SANTOS, matrícula nº 239-522-3, para a função de Diretor da Escola Professor Nelson Chaves, Município de 
Camaragibe, Gerência Regional de Educação Metropolitana Sul, com efeito retroativo a 17 de novembro de 2020.

 PORTARIA SEE Nº 3617 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, por intermédio da Secretaria Executiva de Planejamento e Coordenação (SECO), 
tendo em vista o parecer favorável da Gerência de Normatização do Sistema Educacional (GENSE), de acordo com o Art. 10, Inciso 
IV e o Art. 32, da Lei Federal nº 9394 (DOU de 23.12.1996), RESOLVE: autorizar o CREDENCIAMENTO e aprovar o Regimento 
Escolar da ESCOLA PRINCÍPIO DA SABEDORIA, Cadastro Escolar nº P-405.232, mantida por ESCOLA PRINCÍPIO DA SABEDORIA 
LTDA, CNPJ nº 12.822.596/0001-94, localizado à Rua La Paz, nº 62, João Mota, no município de Caruaru, neste Estado, CEP 55.010.080, 
jurisdicionada à Gerência Regional de Educação Agreste Centro Norte, para funcionar com o Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano.
 
PORTARIA SEE Nº 3618 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, por intermédio da Secretaria Executiva de Planejamento e Coordenação (SECO), 
tendo em vista o parecer favorável da Gerência de Normatização do Sistema Educacional (GENSE), de acordo com o Art. 10, Inciso 
IV, com base no Art. 32, da Lei Federal nº 9.394 (DOU de 23.12.1996), RESOLVE: autorizar a MUDANÇA DE MANTENEDOR e 
aprovar o REGIMENTO ESCOLAR SUBSTITUTIVO do EDUCANDÁRIO ARCO-ÍRIS, Cadastro Escolar nº P-165.006, mantido por 
EDUCANDÁRIO ARCO DA ESPERANÇA LTDA, CNPJ nº 32.311.274/0001-98, localizado à Rua Odon de Oliveira Mota, nº 23, Nova 
Vicência, no município de Vicência, neste Estado, CEP 55.850-000, jurisdicionado à Gerência Regional de Educação Mata Norte, 
funcionando com Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano.
 
PORTARIA SEE Nº 3619 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, por intermédio da Secretaria Executiva de Planejamento e Coordenação (SECO), 
tendo em vista o parecer favorável da Gerência de Normatização do Sistema Educacional (GENSE) e, de acordo com o Art. 10, Inciso 
IV, e o Art. 35, da Lei Federal nº 9.394 (DOU de 23.12.1996), RESOLVE: aprovar o REGIMENTO ESCOLAR SUBSTITUTIVO, proposto 
pela ESCOLA ESTADUAL VIGÁRIO PEDROSA, Cadastro Escolar nº E-212.006, localizado à Rua Doutor Alfredo Correia , s/n, Atalaia, 
no município de Escada, CEP 55.500-000, neste Estado, jurisdicionada à Gerência Regional de Educação Mata Centro, bem como 
autorizar a Implantação do Ensino Médio Regular, retroagindo ao ano de 2006, aplicando-se seus efeitos às normas vigentes à época.
 
PORTARIA SEE Nº 3620 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, por intermédio da Secretaria Executiva de Planejamento e Coordenação (SECO), 
tendo em vista o parecer favorável da Gerência de Normatização do Sistema Educacional (GENSE) e, de acordo com o Art. 10, Inciso IV 
da Lei Federal nº 9.394 (DOU de 23.12.1996), RESOLVE: a partir do ano letivo de 2016, EXTINGUIR, mediante solicitação da Gerência 
Regional de Educação Sertão do Médio São Francisco, por meio do Ofício nº 63/2020-CGPA/GAB/GRESMSF, as atividades 
escolares no COLÉGIO VISÃO, Cadastro Escolar nº P-653.152, mantida por COLEGIO VISAO LTDA, CNPJ nº 07.178.211/0001-68, 
localizada à Rua do Colizeu, nº 157, Centro, no município de Petrolina, neste Estado, CEP 56.302-390, fi cando a referida Gerência 
Regional, responsável pela guarda do acervo escolar, pela emissão de quaisquer informações sobre o referido estabelecimento de ensino 
e pela expedição de documentos escolares.
 
ERRATA
Na PORTARIA SEE Nº 1356 DE 13 DE ABRIL DE 2020, D.O.E. 14/04/2020:
Onde se lê: ...EDUCANDÁRIO EDGLEISON DA SILVA.
Leia-se: EDUCANDÁRIO EDGLEISON JOSÉ DA SILVA.

CHAMADA PÚBLICA ESCOLAR Nº 01/2020

Estabelece o período para as inscrições no Cadastro Escolar e para a realização da matrícula de estudantes, para o ano letivo de 
2021 na Educação Básica da Rede Estadual de Ensino do Estado de Pernambuco.
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 40.599/2014, 
e de acordo com a Lei Federal nº 9.394/1996, RESOLVE:

1 – OBJETO
1.1 - Tornar pública a realização do Cadastro Escolar e da Efetivação da Matrícula do(a) estudante, com o objetivo de assegurar vaga na 
Educação Básica das Escolas da Rede Estadual de Ensino de Pernambuco para o ano letivo de 2021.

2 - CADASTRO ESCOLAR
2.1 - O Cadastro Escolar destina-se, exclusivamente, aos candidatos que desejam ingressar na Rede Pública Estadual de Ensino do 
Estado de Pernambuco.
2.2 - O Cadastro Escolar dos(as) candidatos(as), residentes no município de Recife, na Região Metropolitana e nos municípios interioranos, 
com exceção dos municípios jurisdicionados a Gerência Regional Agreste Centro Norte, conforme Anexo desta Chamada Pública, será 
realizado via Internet, por meio do site: www.matricularapida.pe.gov.br ou no link disponível no site da Secretaria de Educação e Esportes 
de Pernambuco (www.educacao.pe.gov.br), iniciando às 7h do dia 15/12/2020 e encerrando às 23h 59min do dia 30/12/2020.
2.3 - O Cadastro Escolar para as escolas dos municípios jurisdicionados a Gerência Regional de Educação do Agreste Centro Norte 
(Anexo) será realizado através de outra plataforma online que será divulgada nos meios de comunicação da referida região.
2.4 - Deverá efetuar o Cadastro Escolar na Educação Básica, o(a) estudante que desejar ingressar na Rede Estadual de Ensino:
2.4.1 - nos anos do Ensino Fundamental regular e na Educação de Jovens e Adultos, Módulos I, II, III e IV) dos anos iniciais e nos Módulos 
V, VI, VII e VIII dos anos fi nais;
2.4.2 – no Ensino Médio ou em sua respectiva modalidade, no ano ou módulo compatível com a sua situação escolar, observando-se a 
correlação idade/ano/módulo.
2.5 - Não será cobrado pagamento de taxas para a realização do Cadastro Escolar, bem como para a efetivação da matrícula.
2.6 - A inscrição no Cadastro Escolar será realizada pelo pai, mãe ou responsável legal pelo(a) estudante menor ou pelo(a) próprio(a) 
estudante, quando maior de 18 (dezoito) anos ou emancipado(a).
2.7 - No ato da realização do Cadastro Escolar, o pai, a mãe ou responsável legal do(a) estudante menor ou o(a) estudante, quando maior 
de 18 (dezoito) anos, deverá prestar as seguintes informações:
2.7.1- nome do(a) estudante e data de nascimento;
2.7.2 - nome da mãe, do pai ou do(a) responsável legal;
2.7.3 - endereço de residência com CEP e telefone para contato;
2.7.4 - escola de origem e último Ano/Ciclo, ou Ano do Ensino Fundamental ou Ano do Ensino Médio, Fase, Ano/Módulo da EJA - 
Educação de Jovens e Adultos que estudou;
2.7.5 – escola, Ano do Ensino Fundamental ou do Ensino Médio, Fase, Módulo da EJA Educação de Jovens e Adultos e turno no qual 
pretende estudar; e
2.7.6 - número de um dos seguintes documentos do(a) estudante:
a) Carteira de Identidade (Registro Geral - RG);
b) Cadastro de Pessoa Física (CPF);
c) Número de Identifi cação Social (NIS);
d) Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento; e
2.7.7 - nome do(a) responsável pelas informações prestadas.
2.8 Não será necessária a realização de Cadastro Escolar pelos(as) estudantes já matriculados(as) na Rede Estadual de Ensino ou 
egressos(as) de escolas municipais que estejam cursando 5º ano ou 9° ano do Ensino Fundamental e os módulos IV e VIII da EJA – 
Educação de Jovens e Adultos do Ensino Fundamental, no ano de 2020.

3 - EFETIVAÇÃO DA MATRÍCULA
3.1 - A efetivação da matrícula dos(as) estudantes novatos(as) inscritos(as) no Cadastro Escolar, no período de 15/12/2020 a 
30/12/2020 ocorrerá nas escolas, no período de 04/01/2021 a 15/01/2021.
3.2 - Para a efetivação da matrícula deverão ser preenchidos e apresentados os seguintes documentos:
3.2.1 - requerimento de matrícula, assinado pelo pai, ou pela mãe, ou por responsável legal, ou pelo (a) estudante, quando maior de 18 
(dezoito) anos;
3.2.2 - termo de responsabilidade assinado pelo pai, ou pela mãe, ou por responsável legal do(a) estudante, para efeito de compromisso, 
acompanhamento da frequência escolar e participação no processo de aprendizagem;
3.2.3 - termo de ciência referente ao tratamento dos dados do estudante (Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018);
3.2.4 - fi cha do perfi l socioeconômico da família fornecida na escola;
3.2.5 - transferência da escola de origem (sem emendas e/ou rasuras);
3.2.6 - cópia da certidão de nascimento ou da certidão de casamento;
3.2.7 - cópia do CPF (Cadastro de Pessoa Física);
3.2.8 - cópia do comprovante de residência com o CEP;
3.2.9 - cópia da carteira de vacinação (Lei Estadual nº 13.770 de 18/05/2009);
3.2.10 - cópia do comprovante do tipo sanguíneo e do fator RH do(a) estudante (Lei Estadual nº 15.058 de 03/09/2013); e
3.2.11 - 1 (uma) foto 3x4 recente.

4 - VAGAS NÃO OCUPADAS
4.1 - As vagas não ocupadas no período do Cadastro Escolar e as vagas provenientes das matrículas que não foram efetivadas retornarão 
para o site da matrícula e serão disponibilizadas para realização online, no período 18/01/2021 a 22/01/2021.
4.2 – Os estudantes que realizarem o Cadastro Escolar, no mês de janeiro de 2021, deverão efetivar a matrícula na escola estadual para 
qual realizou o cadastro, no período de 25/01/2021 a 29/01/2021.

5 - DISPOSIÇÕES GERAIS
5.1 - Terá vaga assegurada, o(a) candidato(a) inscrito(a) que efetivar a matrícula, no prazo estabelecido.
5.2 - Caso o(a) estudante, menor de 18 (dezoito) anos, não disponha de documento de certidão de nascimento, deverá a Direção Escolar 
encaminhar o caso ao Conselho Tutelar mais próximo da escola, a fi m de assegurar o direito de identifi cação e de acesso à Educação 
Básica.
5.3 - As Escolas Estaduais, durante o seu horário de funcionamento, disponibilizarão os laboratórios de informática, bem como oferecerão 
o apoio de um profi ssional para dar as devidas orientações aos(às) candidatos(as) que desejam realizar o cadastro escolar.
5.4 - Os procedimentos para realização do Cadastro Escolar e da Matrícula estão defi nidos nas Orientações para Matrícula 
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2021, divulgadas no site: www.matricularapida.pe.gov.br ou no link disponível no site da Secretaria de Educação e Esportes de 
Pernambuco (www.educacao.pe.gov.br).
5.5 - Essa chamada pública terá validade a partir de sua publicação e deverá ser amplamente divulgada pelos meios de comunicação.
 

Recife, 11 de dezembro de 2020.
 

FREDERICO DA COSTA AMANCIO
Secretário de Educação e Esportes

 
ANEXO

Municípios jurisdicionados a Gerência Regional Agreste Centro Norte, onde o Cadastro Escolar não será realizado por meio do site: www.
matricularapida.pe.gov.br.
1 - Agrestina
2 - Altinho
3 - Belo Jardim
4 - Brejo da Madre de Deus
5 - Cachoeirinha
6 - Caruaru
7 - Cupira
8 - Ibirajuba
9 - Jataúba
10 - Panelas
11 - Riacho das Almas
12 - Santa Cruz do Capibaribe
13 - São Caitano
14 - Tacaimbó
15 - Taquaritinga do Norte
16 - Toritama

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEE Nº 010/2020

Orienta as Escolas de Educação Básica, integrantes da Rede Estadual de Ensino sobre as diretrizes e procedimentos acerca do processo 
avaliativo, na perspectiva do Ciclo de Aprendizagem e Avaliação excepcionalmente para o biênio letivo de 2020/2021, tendo em vista o 
contexto da pandemia da Covid-19.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 40.599/2014, 
publicado no DOE-PE de 04.04.2014, por intermédio da Secretaria Executiva de Planejamento e Coordenação - SECO, Secretaria 
Executiva de Desenvolvimento da Educação - SEDE, Secretaria Executiva de Educação Integral e Profi ssional - SEIP, Secretaria 
Executiva de Gestão da Rede - SEGE, Secretaria Executiva de Administração e Finanças - SEAF e mediante parecer favorável da 
Gerência de Normatização do Sistema Educacional - GENSE, em atendimento aos dispositivos da Constituição Federal de 1988; da 
Constituição Estadual de 1991; da Lei Federal nº 9.394/1996; da Lei Federal nº 14.040/2020; do Decreto Legislativo nº 6/2020; do 
Parecer CNE/CP nº 11/2020; Parecer CNE/CP 16/2020; da Lei Estadual nº 12.280/2002, da Instrução Normativa SEE nº 007/2020, da 
Instrução Normativa SEE nº 003/2019, da Instrução Normativa SEE nº 004/2017, da Instrução Normativa SEE nº 006/2017 e da Instrução 
Normativa SEE nº 04/2014.
CONSIDERANDO as Diretrizes Nacionais para a implementação dos dispositivos da Lei Federal nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, 
que estabelece normas educacionais excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020;
CONSIDERANDO a concepção de avaliação do processo de ensino e aprendizagem, como parte integrante e estruturante do processo 
de aprendizagem e da ação pedagógica que possibilita o acompanhamento de conhecimento e de desenvolvimento sociocognitivo do(a) 
estudante;
CONSIDERANDO que a avaliação do processo de aprendizagem caracteriza-se pela predominância dos procedimentos qualitativos 
sobre os quantitativos, dos processos sobre os produtos, a ser implementada como dinâmica diagnóstica, formativa, cumulativa, 
contínua, sistemática, fl exível;
CONSIDERANDO a avaliação como um processo fundamental na organização de uma escola inclusiva, na qual torna-se possível 
decidir sobre quais as melhores metodologias e estratégias pedagógicas a serem adotadas, tomando-se como foco os objetivos de 
aprendizagens e os conteúdos curriculares necessários ao processo de escolarização e à efetivação dos direitos de aprendizagens 
dos(as) estudantes com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, dando-lhes uma resposta 
educativa adequada às suas possibilidades, favorecendo seu pleno desenvolvimento;
CONSIDERANDO a necessidade de atender às especifi cidades do fazer pedagógico em cada comunidade escolar, com aplicação de 
metodologias diversas que viabilizem a qualidade do processo ensino-aprendizagem, conforme a singularidade de cada estudante.
RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar as diretrizes e procedimentos acerca do processo de avaliação das aprendizagens nas escolas públicas estaduais, 
para o Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021, em razão do excepcional contexto escolar advindo dos 
desdobramentos da Pandemia da Covid-19.
Parágrafo único. Entende-se por Ciclo de Aprendizagem e Avaliação, nesta Instrução Normativa, o período de organização do tempo 
escolar para o trabalho pedagógico, considerando o continuum curricular iniciado no ano letivo 2020, a ser concluído ao fi nal do ano letivo 
de 2021, objetivando a garantia dos direitos de aprendizagens previstos para os dois anos, e a integralização da carga horária mínima do 
ano letivo de 2020, afetado pela Pandemia da Covid-19.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 2º Em função do contexto da Pandemia da Covid-19, as escolas da Rede Estadual de Ensino implantarão no Ciclo de Aprendizagem 
e Avaliação para o biênio letivo de 2020/2021 as disposições previstas nesta Instrução Normativa, referentes aos procedimentos de 
Avaliação das Aprendizagens.
Art. 3º O processo de avaliação das aprendizagens do(a) estudante será orientado considerando a forma de organização em Ciclo 
referente ao período de 2020/2021 para as etapas de ensino e respectivas modalidades.
Parágrafo único. O previsto no caput deste artigo aplica-se também aos(às) estudantes matriculados nos programas especiais.
Art. 4º As aprendizagens que o(a) estudante deverá desenvolver nos anos de escolaridade na perspectiva do Ciclo de Aprendizagem 
e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021 serão vivenciadas em situações didáticas planejadas pelo professor e deverão considerar:
I - a reorganização curricular defi nida pela Secretaria de Educação e Esportes - SEE para o ano de 2020 e no Currículo de Pernambuco 
para o ano de 2021, em uma perspectiva interdisciplinar, a fi m de promover a articulação entre os conhecimentos trabalhados nos 
diferentes componentes curriculares, ampliando o diálogo nas diversas áreas de conhecimento;
II - o uso de recursos acessíveis aos(às) estudantes no caso do ensino remoto ou híbrido; e
III - o uso de procedimentos metodológicos que considerem a variedade de recursos, conforme a diversidade de perfi s de aprendizes.
Art. 5º Os critérios avaliativos deverão ser estabelecidos a partir dos documentos, orientações e/ou atos normativos complementares 
defi nidos pela SEE, para cada componente curricular, tendo como base:
I - as habilidades/competências/expectativas de aprendizagem essenciais previstas para serem desenvolvidas a partir do documento 
de reorganização curricular, e efetivamente vivenciadas com os(as) estudantes das etapas e modalidades do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio;
II - a adequação dos instrumentos de avaliação às habilidades/competências/ expectativas de aprendizagem a serem avaliadas;
III - o nível de aprofundamento que foi proporcionado nas atividades pedagógicas vivenciadas nas aulas remotas, presenciais ou híbridas; 
e
IV - as necessidades pedagógicas apontadas como não consolidadas na avaliação diagnóstica, verifi cando, em que medida, o(a) 
estudante avançou.
Parágrafo único. Para atendimento ao previsto no caput deste artigo, o foco prioritário será nos objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento das habilidades prioritárias e das competências essenciais defi nidas no ano em curso e que devem ser efetivamente 
cumpridas com as habilidades complementares do currículo para o Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 6º Na Educação Infantil, para o Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021, as instituições de ensino deverão 
continuar acompanhando os processos vivenciados pelas crianças e dando ênfase à necessidade de oportunizar práticas desafi adoras 
e provocativas aos(às) estudantes.
Art. 7º Durante o Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021, o acompanhamento das crianças, das brincadeiras 
e das interações, poderá acontecer tanto na escola, como a partir dos registros encaminhados pelas famílias, em caráter de 
excepcionalidade, através dos relatos, fotografi as, vídeos, desenhos, entre outros.
Art. 8º A avaliação, na Educação Infantil, ocorrerá mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, e não tem por 
objetivo a promoção do(a) estudante, mesmo para o acesso ao ensino fundamental, conforme preceitua o inciso I, do Art. 31 da LDBEN.

CAPÍTULO III
DO ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS INICIAIS

Art. 9º Durante o período de excepcionalidade no Ciclo 2020/2021, os(as) estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental, inclusive 
os matriculados no 3º e 5º ano do Ensino Fundamental em 2020, terão continuidade de estudos, mesmo que não tenham cumprido a 
carga horária prevista, para que possam ser efetivadas nesse Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021.
Art. 10. Para a avaliação no Ensino Fundamental – Anos Iniciais, do 1° e 2º Ciclo, nos termos da Instrução Normativa 01/2006 (DOE-PE 
de 10.11.2006), o desempenho do(a) estudante será registrado em parecer descritivo, levando-se em consideração:
I - as competências mínimas exigidas para cada Ciclo;
II - que o parecer descritivo de 2020 deve contemplar os conhecimentos construídos tendo como referência o trabalho pedagógico a partir 
das habilidades prioritárias; e

III - que o parecer de 2021 deve usar como referência o parecer de 2020 com o acréscimo dos avanços obtidos durante o segundo ano 
do Ciclo avaliado.
Art. 11. A avaliação das aprendizagens, durante o Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021, deverá ser focada 
na proposta da Reorganização Curricular para o ano de 2020 e no Currículo de Pernambuco para o ano de 2021, em uma perspectiva 
interdisciplinar, a fi m de promover a articulação entre os conhecimentos trabalhados nos diferentes componentes curriculares, ampliando 
o diálogo nas diversas áreas de conhecimento, podendo ser realizada a partir de instrumentos avaliativos diversifi cados, como:
I - diagnose de leitura, com compreensão de textos;
II - diagnose de produção escrita, partindo de gêneros textuais diversifi cados;
III - observação da apropriação do Sistema de Escrita Alfabético (SEA) com progressão para o sistema ortográfi co; e
IV - diagnose de conhecimentos matemáticos, com ênfase no contexto de resolução de problemas.
Art. 12. No fi nal do ano letivo de 2020, com a implantação do Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021, 
envolvendo os 2(dois) anos letivos, deve-se considerar a seguinte organização:
I - estudantes do 1º, 2º e 3º anos da fase 1, serão matriculados no 2º, 3º e 4º anos respectivamente, no ano letivo 2021; e
II - estudantes do 4º e 5º anos da fase 2, serão matriculados no 5º e 6º anos respectivamente, no ano letivo 2021.

CAPÍTULO IV
DO ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS FINAIS, DO ENSINO MÉDIO E DO NORMAL EM NÍVEL MÉDIO

Art. 13. A avaliação da aprendizagem no Ensino Fundamental - Anos Finais, no Ensino Médio e no Normal em Nível Médio, deverá servir 
de acompanhamento às necessidades de aprendizagem, considerando os diferentes níveis de desempenho, de forma que possibilite o 
prosseguimento dos estudos dos(as) educandos.
§1º Para contemplar todos os(as) estudantes do Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio 2020/2021, considerando as 
especifi cidades daqueles que não tiveram acesso às aulas remotas; tiveram acesso, porém apresentaram difi culdades de adaptação; 
tiveram acesso e conseguiram bons desempenhos, a avaliação da aprendizagem acontecerá conforme a análise pedagógica que 
considere a aprendizagem construída pelos(as) estudantes, tendo como referência as habilidades prioritárias contidas na proposta da 
Reorganização Curricular para o ano de 2020.
§ 2º A avaliação da aprendizagem deverá contemplar as possibilidades de construção do conhecimento que foram ofertadas pelos(as) 
professores(as)/escolas/SEE e vivenciadas, de fato, pelos(as) estudantes.
Art. 14. No fi nal do ano letivo de 2020, com a implantação do Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021, 
envolvendo os 2(dois) anos letivos, deve-se considerar a seguinte organização:
I - estudantes do 6º, 7º e 8º anos, do ano letivo 2020, serão matriculados no 7º, 8º e 9º anos, respectivamente, no ano letivo 2021;
II - estudantes do 9º ano, do ano letivo 2020, serão matriculados no 1º ano do Ensino Médio, no ano 2021;
III - estudantes do 1º e 2º anos do Ensino Médio, do ano letivo 2020, serão matriculados no 2º e 3º anos, respectivamente, no ano letivo 
2021; e
IV - estudantes do 1º, 2º e 3º anos do Normal em Nível Médio, do ano letivo de 2020, serão matriculados no 2º, 3º e 4º anos, 
respectivamente, no ano letivo 2021;
§ 1º Terão direito à conclusão do Ensino Fundamental os(as) estudantes do 9º ano, no ano letivo 2020, que cumprirem a carga horária 
mínima anual de 800 (oitocentas) horas, referentes ao ano letivo 2020, com participação em, no mínimo, 75%( setenta e cinco por cento) 
da carga horária da referida etapa de ensino, seja no formato presencial, remoto ou híbrido e apresentarem desempenho satisfatório, nos 
moldes do art. 30 desta Instrução Normativa e, no que couber, conforme Instrução Normativa da SEE nº 04/2014.
§ 2º No caso dos(as) estudantes do 9º ano matriculados(as) em Escolas Estaduais de Tempo Integral, no ano letivo 2020, terão direito 
à conclusão aqueles que cumprirem a carga horária mínima anual de 1.167 (mil, cento e sessenta e sete) horas com participação em, 
no mínimo, 75% da carga horária do curso, seja no formato presencial, remoto ou híbrido e apresentarem desempenho satisfatório, nos 
moldes do art. 30 desta Instrução Normativa e, no que couber, conforme Instrução Normativa da SEE nº 04/2014.
§ 3º Os (As) estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental não concluintes poderão ingressar no 1º ano do Ensino Médio, no Ciclo de 
2021, para cumprirem eventuais exigências de progressão parcial do Ensino Fundamental.
§ 4º Terão direito à conclusão os (as), estudantes do 3º ano do Ensino Médio regular, que cumprirem a carga horária mínima anual de 
800 (oitocentas) horas, referentes ao ano letivo 2020, com participação em, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária 
do curso, seja no formato presencial, remoto ou híbrido e apresentarem desempenho satisfatório, nos moldes do art. 30 desta Instrução 
Normativa e, no que couber, da Instrução Normativa da SEE, nº 04/2014.
§ 5º Terão direito à conclusão do Ensino Médio, estudantes do 3º ano do Ensino Médio integral que cumprirem o mínimo de 1.167 (mil, 
cento e sessenta e sete) horas referentes ao ano letivo 2020, com participação em, no mínimo, 75% da carga horária do curso, seja no 
formato presencial, remoto ou híbrido e apresentarem desempenho satisfatório, nos moldes do art. 30 desta Instrução Normativa e, no 
que couber, conforme Instrução Normativa da SEE, nº 04/2014.
Art. 15. O Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021, para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio regular, 
terá uma carga horária total mínima de 1.600 (mil e seiscentas) horas, sendo, no mínimo, 800(oitocentas) horas referentes ao ano letivo 
2020 e 800(oitocentas) horas referentes ao ano letivo 2021.
Art. 16. O Ciclo de Aprendizagem e Aprendizagem para o biênio 2020/2021 para o Ensino Médio Integral terá uma carga horária mínima 
de:
I - 2.667 (duas mil seiscentas e sessenta e sete) horas para as escolas integrais de 45 horas-aula semanais, sendo 1.167 (mil, cento e 
sessenta e sete) horas referentes ao ano letivo 2020 e 1.500(mil e quinhentas) horas referentes ao ano letivo 2021; e
II - 2.334 (duas mil trezentas e trinta e quatro) horas para as escolas integrais de 35 horas-aula semanais, sendo 1.167 (mil, cento e 
sessenta e sete) horas referentes ao ano letivo 2020 e 1.167 (mil, cento e sessenta e sete) horas referentes ao ano letivo 2021.

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 17. A avaliação da aprendizagem na Educação Profi ssional, que deverá servir de acompanhamento às necessidades de aprendizagem 
dos(as) estudantes, será organizada conforme as diferentes formas de oferta da modalidade, a saber:
I - Médio-Integrado à Educação Profi ssional;
II – Subsequente; e
III – Concomitante.
Art. 18. Para o Ensino Médio-Integrado à Educação Profi ssional, a fi m de contemplar todos(as) os(as) estudantes do ano letivo 2020, 
considerando as especifi cidades daqueles que não tiveram acesso às aulas remotas; tiveram acesso, porém não participaram por 
diversos motivos; tiveram acesso, participaram, mas não conseguiram bons desempenhos; tiveram acesso, participaram e conseguiram 
bons desempenhos, a avaliação da aprendizagem acontecerá conforme as seguintes instruções:
I - realização, no fi nal do ano letivo de 2020, de avaliação, em cada componente curricular (base comum e base técnica), sem caráter 
classifi catório, com fi nalidade de dar prosseguimento ao Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021; e
II - análise pedagógica que considere a aprendizagem construída pelos(as) estudantes, tendo como referência as habilidades prioritárias 
contidas na proposta da Reorganização Curricular para o ano de 2020 (base comum) e o respectivo Plano de Curso Técnico (base 
técnica).
§ 1º A avaliação da aprendizagem deverá contemplar as possibilidades de construção do conhecimento que foram ofertadas pelas 
escolas/professores e pela SEE-PE por meio da estratégia Educa-PE e vivenciadas, de fato, pelos(as) estudantes.
§ 2º No fi nal do ano letivo de 2020, com a implantação do Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021, envolvendo 
2(dois) anos letivos, deve-se obedecer a seguinte organização:
I - estudantes do 1º e 2º anos, do ano letivo 2020, serão matriculados no 2º e 3º anos, respectivamente, no ano letivo 2021; e
II - estudantes do 3º ano do Ensino Médio-Integrado integral deverão cumprir, excepcionalmente, carga horária mínima de 1.167 (mil, 
cento e sessenta e sete) horas para conclusão do ano letivo de 2020.
§ 3º Terão direito à conclusão do Ensino Médio, estudantes do 3º ano, no ano letivo 2020, que cumprirem o mínimo de 1.167 (mil, cento 
e sessenta e sete) horas referentes ao ano letivo 2020, com participação em, no mínimo, 75% da carga horária do curso, seja no formato 
presencial ou remoto e apresentarem desempenho satisfatório, conforme os respectivos Planos de cada Curso Técnico.
§ 4º O Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021 terá uma carga horária mínima de 2.667 (duas mil seiscentas e 
sessenta e sete) horas, sendo 1.167 (mil, cento e sessenta e sete) horas referentes ao ano letivo 2020 e 1.500 (mil e quinhentas) horas 
referentes ao ano letivo 2021.
Art. 19. Para a Educação Profi ssional, nos cursos presenciais ou a distância, nas formas Subsequente e Concomitante, a avaliação no 
Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021, não será aplicada, devendo-se observar as seguintes orientações:
I - o processo de avaliação dos(as) estudantes dos Cursos Técnicos nas formas Subsequente e Concomitante, organizados por módulos 
semestrais, seguirá conforme estabelecido no Plano de cada Curso Técnico;
II - a conclusão de cada módulo/semestre para os(as) estudantes será realizada mediante o registro de notas de cada componente 
curricular; e
III – os(as) estudantes deverão cumprir a carga horária mínima exigida para a conclusão de cada módulo/semestre, seja na forma remota, 
presencial ou híbrida.
Parágrafo único. Nos Cursos Técnicos na forma Concomitante, incluindo os Cursos Técnicos Articulados com o Ensino Médio regular e 
Cursos Técnicos Articulados com a Educação de Jovens e Adultos, os(as) estudantes poderão prosseguir, durante o ano letivo de 2021, 
para conclusão do Curso Técnico, mesmo que já tenham concluído o Ensino Médio no ano letivo de 2020.

CAPÍTULO VI
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS- EJA

Art. 20. Para a modalidade da Educação de Jovens e Adultos-EJA, o processo de avaliação das aprendizagens deve ser organizado no 
sentido da conclusão/ terminalidade de estudos dentro do ano letivo de 2020, do módulo/semestre iniciado em fevereiro do ano corrente, 
considerando os seguintes procedimentos:
I - a Progressão Plena dos(as) estudantes ocorrerá mediante o registro de, no mínimo, 2 (duas) avaliações e, por conseguinte, a extração 
de média semestral, igual ou superior a 6,0;
II - os(as) estudantes deverão cumprir a carga horária mínima exigida de 500 (quinhentas) h/a para a conclusão de cada módulo/
semestre, de forma remota, presencial, ou híbrida, bem como deverão obter a média mínima para aprovação;
III - os(as) estudantes da EJA privados(as) de liberdade deverão cumprir a carga horária mínima exigida para o módulo/semestre em 
curso, bem como deverão obter a média semestral para conclusão do módulo após a retomada das atividades presenciais naqueles 
espaços; e
IV - as avaliações devem estar pautadas nas expectativas de aprendizagem previstas no “Caderno de Orientação Pedagógica para o Ensino 
Fundamental na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos em Módulos Semestrais”; e dos “Parâmetros Curriculares de Pernambuco 
para EJA”, no caso do Ensino Médio, efetivamente vivenciadas com os(as) estudantes da modalidade EJA no ano letivo de 2020; e
V - os critérios avaliativos deverão considerar as expectativas de aprendizagem efetivamente vivenciadas com os(as) estudantes da EJA, 
considerando:
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a) o nível de aprofundamento proporcionado nas atividades pedagógicas na forma remota, presencial ou híbrida;
b) a adequação dos instrumentos de avaliação às expectativas que serão avaliadas; e
c) as necessidades pedagógicas identifi cadas como não consolidadas na avaliação diagnóstica, verifi cando em que medida o(a) 
estudante avançou.

CAPÍTULO VII
DA EDUCAÇÃO DO CAMPO

Art. 21. A Educação de Jovens e Adultos do Ensino Fundamental e Ensino Médio destinada às populações do Campo não seguirá o 
previsto para o Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio 2000/2021, devendo dar continuidade ao eixo/semestre/ano letivo, 
observando os seguintes procedimentos:
I - o processo de avaliação dos (as) estudantes da EJA seguirá conforme os preceitos da Instrução Normativa nº 04/2014 (DOE-PE 
de 18.12.2004), a qual “Dispõe sobre as diretrizes e procedimentos do Sistema de Avaliação das Aprendizagens nas Escolas da Rede 
Estadual de Ensino, a partir do ano letivo de 2015”;
II - a conclusão de cada Eixo/Semestre será realizada mediante o registro de no mínimo 2 (duas) notas bimestrais e, por conseguinte, a 
extração de uma média semestral; e
III - os(as) estudantes deverão cumprir a carga horária mínima exigida para a conclusão de cada Eixo/Semestre, seja na forma remota, 
presencial, ou híbrida.
Parágrafo único. Os (as) estudantes da EJA destinada às populações do Campo, matriculados(as) atualmente no IV Eixo do Ensino 
Médio, devem ter sua conclusão de estudos até o fi nal do ano letivo de 2020, em razão da terminalidade de estudos e da necessidade 
de prestarem exames diversos, dentre eles, vestibulares e/ou ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio, devendo-se observar o 
cumprimento da carga horária prevista para o eixo pedagógico com média global igual ou superior a 6,0 (seis).

CAPÍTULO VIII
DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

Art. 22. A Educação Escolar Indígena, na etapa da Educação Infantil, do Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Anos Finais, do Ensino 
Médio e da modalidade de EJA do Ensino Fundamental, cujas matrizes curriculares estão estruturadas por ano escolar, com 40 (quarenta) 
semanas letivas anuais, deverá seguir o previsto nesta Instrução Normativa.
Parágrafo único. O Ensino Médio da EJA na Educação Escolar Indígena, cuja matriz curricular está estruturada em módulo/semestre, 
com 20 (vinte) semanas letivas semestrais, deverá seguir os procedimentos dispostos no art. 20 desta Instrução.

CAPÍTULO IX
 DOS PROJETOS ESPECIAIS

Art. 23. Para os(as) estudantes do Projeto Travessia – Anos Finais do Ensino Fundamental e do Projeto Travessia do Ensino Médio, 
a progressão acontecerá por módulo, tendo como base a verifi cação das aprendizagens por meio de instrumentos diversifi cados, e 
registradas sobre a forma de 1(uma) nota global, para cada componente curricular que compõe o módulo.
Art. 24. A avaliação da aprendizagem deverá contemplar as possibilidades de construção do conhecimento que foram ofertadas pelos(as) 
professores(as) /escolas/SEE e vivenciadas, pelos(as) estudantes.
Art. 25. A análise pedagógica deverá considerar as aprendizagens construídas pelos(as) estudantes, tendo como referência as 
habilidades prioritárias contidas nas matrizes dos projetos, em face da pandemia da Covid-19.
Art. 26. Para os cursos de idiomas oferecidos nos Núcleos de Estudos de Línguas, considerando que se trata de cursos livres, deve-se 
considerar a organização no sentido da conclusão/terminalidade de estudos dentro do ano letivo de 2020, do módulo/semestre iniciado 
em fevereiro do ano corrente, tendo direito à conclusão do curso/ módulo/ semestre os(as) estudantes que atendam ao disposto no 
capítulo 6 da Instrução Normativa SEE nº 04/2017 (DOE-PE 18/04/2017).

CAPÍTULO X
DA PROGRESSÃO PARCIAL

Art. 27. Está mantida a progressão parcial em até 3 (três) componentes curriculares, conforme dispõe a Instrução Normativa SEE nº 
06/2017.
Parágrafo único. Excepcionalmente no Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o Biênio 2020/2021 poderão progredir para fase e 
etapas seguintes os(as) estudantes do 5º ano e do 9º ano que estiverem com progressão parcial pendentes no ano letivo de 2020.
Art. 28. Os(As) estudantes matriculados(as) em 2020 em progressão parcial devem ter as oportunidades garantidas em 2021, devendo 
as avaliações ocorrerem, preferencialmente, na forma presencial, podendo ser realizada na forma remota.
Parágrafo único. Terão direito à conclusão do Ensino Médio e do Normal em Nível Médio os(as) estudantes do 3º ano, e do 4º ano, 
respectivamente, que tiverem cumprido as exigências da progressão parcial.

CAPÍTULO XI
 DO PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DE NOTAS E REGISTRO DOS DADOS ESCOLARES NO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO DE PERNAMBUCO - SIEPE
Art. 29. Devem ser garantidos critérios e mecanismos de avaliação ao fi nal do ano letivo de 2020, considerando os objetivos de 
aprendizagem efetivamente cumpridos pelas escolas de modo a minimizar a retenção e o abandono escolar, priorizando:
I - a avaliação de competências e de habilidades, alinhadas à reorganização curricular;
II - a observação dos critérios de promoção dos 5º e dos 9º anos do Ensino Fundamental, do 3º ano do Ensino Médio e do 4º ano do 
Normal em Nível Médio por meio de avaliações, projetos, provas ou exames que contemplem rigorosamente somente os conteúdos e 
objetivos de aprendizagem que tenham sido efetivamente cumpridos pelas escolas; e
III - no caso do Normal em Nível Médio, deve-se observar as especifi cidades previstas na Instrução Normativa SEE nº 02/2012, no que 
se refere à Prática Pedagógica e ao Trabalho de Conclusão de Curso.
Art. 30. Ao fi nal do Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo de 2020/2021, para aprovação do(a) estudante, fi ca 
estabelecida a nota 6,0 (seis vírgula zero) por componente curricular, a qual será calculada pela média aritmética das notas atribuídas 
pelo(a) professor(a) ao(à) estudante.
§ 1º na Unidade Didática referente ao ano letivo de 2020, a avaliação da aprendizagem compreenderá o resultado da soma da Nota 
1 - N1 (podendo ser realizada até cinco atividades avaliativas) com a Nota 2 - N2 (avaliação individual), que compreenderá a média fi nal 
do referido ano letivo de 2020.
§ 2º Para fi ns de escrituração escolar dos estudantes não concluintes, deve-se apostilar “Continuidade no Ciclo”, no histórico escolar e no 
campo Resultado Final das Atas de Resultados Finais e das Fichas Individuais referentes ao ano letivo de 2020.
§ 3º O Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo 2020/2021 será composto de 5(cinco) notas, sendo 1(uma) referente à 
média do ano letivo de 2020, conforme disposto no § 1º deste artigo, e 4(quatro) médias referentes ao ano letivo de 2021.
§ 4º Para fi nalização do Ciclo de Aprendizagem e Avaliação deverão ser computadas as 4(quatro) maiores médias considerando os 
resultados da Unidade Didática de 2020 e das Unidades Didáticas de 2021 que poderão resultar em:
I - progressão plena;
II - progressão parcial em até 03 (três) componentes curriculares; e
III - reprovação.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. A escola deverá observar o cumprimento da carga horária, prevista para cada ano letivo do Ciclo de Aprendizagem e Avaliação 
para o biênio letivo 2020/2021, e organizar o calendário de reposição, conforme situação e necessidades apresentadas.
§ 1º A escola deverá fazer o levantamento da carga horária vivenciada, por turma, no ano letivo de 2020, computando:
I - as aulas presenciais;
II - as aulas remotas, validadas pela equipe gestora; e
III - as aulas no ensino híbrido.
Art. 32. As Escolas da Rede Estadual de Educação deverão realizar avaliação diagnóstica para verifi car se os estudantes consolidaram 
ou não, as aprendizagens básicas no ano letivo de 2020.
 § 1º A referida avaliação deverá ser realizada até o dia 30 de março de 2021.
§ 2º O resultado da avaliação diagnóstica apontará para dois direcionamentos, a saber:
I - caso o(a) estudante tenha consolidado as aprendizagens esperadas para o ano letivo de 2020, segue matriculado no ano letivo de 2021 
para conclusão do Ciclo de Aprendizagens e Avaliação para biênio letivo 2020/2021; e
II - caso o resultado da avaliação diagnóstica indique que o(a) estudante ainda precisa desenvolver aprendizagens básicas planejadas 
para o ano letivo de 2020, fi cará sob a responsabilidade da instituição na qual ele está matriculado em 2021, o compromisso de oferecer 
intervenções pedagógicas voltadas para que tais aprendizagens sejam consolidadas.
Art. 33. Nenhuma criança/adolescente poderá ter prejuízos em sua avaliação decorrentes das difi culdades de acesso e acompanhamento 
no período não presencial, devendo ser envidados todos os esforços para assegurar o direito ao ensino e avaliação de forma justa e 
equânime.
Art. 34. Fica garantida a matrícula para o ano letivo de 2021 do Ciclo de Aprendizagem e Avaliação para o biênio letivo de 2020/2021, de 
modo a não excluir quem não teve acesso ou não conseguiu acompanhar o regime especial de atividades não presenciais ou não dispõe 
comprovações de estudos referente ao ano letivo de 2020.
Art. 35. O(A) estudante impossibilitado(a) de apresentar documento de escolaridade terá matricula garantida e será submetido(a) à 
realização de Exame Especial para comprovação de competência, em todos os componentes curriculares, a ser realizado pela Escola, 
devendo, preferencialmente, as avaliações ocorrerem de forma presencial, podendo ser realizada de forma remota.
§1º O Exame Especial para comprovação de competência, a que se refere o caput deste artigo, deverá ser realizado, após 30 (trinta) 
dias do início do ano letivo de 2021, por banca examinadora especial, instituída pela Escola para elaboração, aplicação e correção das 
provas sobre os conteúdos correspondentes aos componentes curriculares do ano, da fase ou do módulo anterior àquele (a) para o (a) 
qual o (a) estudante requerer matrícula.
§2º Os resultados obtidos pelo (a) estudante no Exame Especial, para comprovação de competência, deverão corresponder à nota de 
aprovação, defi nida pelo Sistema Estadual de Educação, devendo esta ser de, no mínimo, 6,0 (seis vírgula zero) em cada componente 
curricular.
Art.36. Os (As) estudantes de qualquer etapa ou modalidade de ensino da Educação Básica, matriculados (as) em instituições de ensino 
integrantes do Sistema Estadual de Educação de Pernambuco, portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismo 
ou outras condições mórbidas, determinando distúrbios, agudos ou agudizados, incompatíveis com a frequência às atividades escolares, 
terão direitos ao tratamento excepcional nos moldes da Instrução Normativa SEE nº 003/2019.
Art. 37. Os casos omissos serão resolvidos pelas Gerências Regionais de Educação - GRE, por meio de seus setores competentes, 
conjuntamente com os órgãos competentes das Secretarias Executivas de Desenvolvimento da Educação – SEDE, de Educação Integral 

e Profi ssional - SEIP e de Gestão da Rede - SEGE, ouvida a Gerência de Normatização do Sistema Educacional – GENSE.
Art. 38. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.
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FAZENDA
Secretário: Décio José Padilha da Cruz

PORTARIA SF Nº 211, DE 10.12.2020.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 12.507, de 16.12.2003, RESOLVE:
Art. 1º Designar José Vicente de Paulo Araújo Soares, matrícula nº 187.853-0, para responder pela atividade privativa do GOATE de 
Gerente da Central e Operações Estaduais, no período de 04. a 18.11.2020, durante a ausência de seu titular por motivo de gozo de 
férias.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos retroativos a 04.11.2020.

Anderson de Alencar Freire
Secretário da Fazenda em exercício

PORTARIA SF Nº 212, DE 10.12.2020.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 12.507, de 16.12.2003, RESOLVE:
Art. 1º Designar Cristiano Pinheiro de Azevedo e Silva, matrícula nº 137.038-3, para responder pela atividade privativa do GOATE de 
Diretor Geral da I Região Fiscal, no período de 16 a 30.11.2020, por motivo de gozo de férias do titular.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com .

Anderson de Alencar Freire
Secretário da Fazenda em exercício

PORTARIA SF Nº 213, DE 10.12.2020
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei Complementar nº 49, de 31.1.2003, RESOLVE:
Art. 1º Dispensar Ademir Alves Fagundes, matrícula nº 374.357-8, das atividades da Função Gratifi cada de Apoio, símbolo FGA-3, da 
Superintendência de Gestão de Pessoas, a partir de 01.11.2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 1º.11.2020.

Anderson de Alencar Freire
Secretário da Fazenda em exercício

DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DA AÇÃO FISCAL – DPC EDITAL DPC- 147/2020
DESCREDENCIAMENTO DA SISTEMÁTICA DE TRIBUTAÇÃO RELATIVA A PRODUTOS FARMACÊUTICOS.
A Diretoria Geral de Planejamento e Controle da Ação Fiscal, nos termos que dispõe a Portaria SF n° 130, de 30/07/2010, que trata de 
credenciamento e descredenciamento de contribuintes do setor de produtos farmacêuticos para não antecipação do ICMS relativo à 
substituição tributária, resolve descredenciar os contribuintes abaixo, por inobservância ao disposto na alínea “g” do inciso I do ART.1º 
da referida portaria:
EXATA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA Inscrição Estadual nº 0290779-82 processo 2020.000006575781-60;
LOGER DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI EPP Inscrição Estadual nº 0717137-43 
processo 2020.000006575801-49.
MEDEXPRESS COMERCIO E IMPORTACAO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA Inscrição Estadual nº 0304109-32 processo 
2020.000006575969-16.
Produzindo seus efeitos a partir da data de sua publicação.
 

Recife, 11 de dezembro de 2020.

Cristiano Henrique Aragão
Diretor Geral

DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DA AÇÃO FISCAL – DPC EDITAL DPC- 144/2020
DESCREDENCIAMENTO DA SISTEMÁTICA DE TRIBUTAÇÃO RELATIVA A PRODUTOS FARMACÊUTICOS.
A Diretoria Geral de Planejamento e Controle da Ação Fiscal, nos termos que dispõe a Portaria SF n° 130, de 30/07/2010, que trata de 
credenciamento e descredenciamento de contribuintes do setor de produtos farmacêuticos para não antecipação do ICMS relativo à 
substituição tributária, resolve descredenciar os contribuintes abaixo, por inobservância ao disposto na alínea “e” do inciso I do ART.1º 
da referida portaria:
PROFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS S/A - Inscrição Estadual nº 0339711-45 processo nº 
2020.000006575384-52.
DROGARIA SANTA MARIA LTDA Inscrição Estadual nº 0064355-64 processo nº 2020.000006575492-25.
MELHORFARMA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA Inscrição Estadual nº 0366407-43 processo nº 
2020.000006575581-35.
Produzindo seus efeitos a partir da data de sua publicação.
 

Recife, 11 de dezembro de 2020.

Cristiano Henrique Aragão
Diretor Geral

 DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DA AÇÃO FISCAL- DPC
EDITAL DE DESCREDENCIAMENTO DA ANTECIPAÇÃO

EDITAL DPC nº 145/2020

A Diretoria Geral de Planejamento da Ação Fiscal-DPC, considerando o disposto nos artigos 276 e 277 do Decreto nº 44.650, de 
30.06.2017, que trata das regras relativas a credenciamento de contribuintes para posterga ção do recolhimento antecipado do imposto, 
quando da aquisição de mercadoria procedente de outra Unidade da Federação, profere despacho referente ao descredenciamento dos 
contribuintes listados na relação publicada na página da Secretaria da Fazenda na Internet.

Recife, 11 de dezembro de 2020

EDILBERTO XAVIER DE ALBUQUERQUE JUNIOR
DIRETOR GERAL EM EXERCÍCIO

DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DA AÇÃO FISCAL - DPC
CREDENCIAMENTO VENDA TELEMARKETING OU INTERNET.

EDITAL DPC nº 146/2020
A Diretoria de Planejamento e Controle da Ação Fiscal, nos termos do que dispõem o art. 3º da Lei nº 15.948, de 16 de dezembro de 2016, 
e os arts. 312 a 314 do Decreto nº 44.650/2017, que tratam da concessão de crédito presumido para contribuinte que realiza vendas 
exclusivamente por meio de telemarketing ou Internet e da condição de substituto tributário relativamente às operações subsequentes; 
e conforme o Convênio ICMS 190/2017 de que trata o artigo 1º da Lei Complementar Federal nº 160, de 07 de agosto de 2017, resolve 
credenciar o contribuinte FERREIRA COSTA & CIA LTDA, Inscrição Estadual 0859678-66, CNPJ 10.230.480/0028-50, processo 
2020.000006552584-28, tendo seus efeitos a partir de 01 de Janeiro de 2021.

Recife, 11 de Dezembro de 2020

Edilberto Xavier de Albuquerque Junior
Diretor Gera l – Em exercício
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MULHER
Secretária: Silvia Maria Cordeiro

PORTARIA SECMULHER Nº 017, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
A SECRETÁRIA DA MULHER, no uso das atribuições, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar por mais 25 (vinte e cinco) dias, para conclusão dos trabalhos da Comissão Patrimonial de Inventário de Bens Móveis 
da SecMulher, mantendo-se as demais disposições da Portaria SecMulher nº 015, de 21/10/2020;
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 05/12/2020, fi cando revogadas as 
 disposições contrárias.

Silvia Cordeiro
Secretária da Mulher

SAÐDE
Secretário: André Longo Araújo de Melo

EM, 11/12/2020

O SECRETÁRIO ESTADUAL DE SAÚDE, com base no Decreto nº. 25.800/03, publicado no D.O.E. de 30/08/2003 alterado pelos 
Decretos nº. 26.114/03 publicado no D.O.E. de 13/11/03 e 28.009/05 publicado no D.O.E. de 09/06/05, baixou as seguintes Portarias:

Nº. 508 - Dispensando EDUARDO BELTRAME, matrícula n° 227.974-6/SES, da Chefi a da Unidade de Controle de Serviços de Saúde, 
símbolo FGS-1, vinculada a Diretoria Geral da Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária/APEVISA/Nível Central, retroagindo seus 
efeitos legais a 01/11/2020.

Nº. 509 - Atribuindo a THIAGO CEZAR ROCHA AZEVEDO, matrícula n° 246.337-7/SES, a Função Gratifi cada de Supervisão-3, símbolo 
FGS-3, vinculada ao Hospital  da Restauração/Recife, retroagindo seus efeitos legais a 01/06/2020.

Nº. 510 - Dispensando SYLENE COUTINHO RAMPCHE DE CARVALHO, matrícula n° 209.725-7/SES, da Função Gratifi cada de 
Supervisão-3, símbolo FGS-3, vinculada ao Hospital da Restauração/Recife, retroagindo seus efeitos legais a 01/06/2020.

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Secretário Estadual de Saúde

 

DESPACHO DO SECRETÁRIO ESTADUAL DE SAÚDE
 
O Secretário Estadual de Saúde proferiu o seguinte despacho:
 
SEI Nº 2300000311.000081/2020-64 – JULIANA MARIA DA SILVA - deferiu o pedido de prorrogação de exercício, por um prazo de 
30 (trinta) dias, a contar de 12/07/2020, face pronunciamento da Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde/SES.

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Secretário Estadual de Saúde

DESPACHO DO SECRETÁRIO ESTADUAL DE SAÚDE

RATIFICO a necessidade de prorrogação da execução e da vigência ao contrato nº 001/2020, fi rmado com a empresa Construtora Assis 
Lopes LTDA, cujo objeto é execução dos serviços de complementação das obras de Construção do Centro do Idoso, Hospital Geral de 
Areias, Recife/PE, ambas por mais 04 (quatro), ou seja, prorrogação da EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS de 15/12/2020 a 14/04/2021 e da 
VIGÊNCIA DO CONTRATO de 14/01/2021 a 13/05/2021, conforme Processo SEI nº 2300000057.001239/2020-71.

Recife, 11 de dezembro de 2020.

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO
Secretário Estadual de Saúde

PORTARIA Nº 739 - A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO NA SAÚDE, com base na delegação 
outorgada pela Portaria nº 032/11, publicado no D.O.E. de 29/01/2011,e tendo em vista o disposto do Decreto nº 48.833, publicado no 
D.O.E. de 21/03/2020.

RESOLVE:

I – Incluir na Portaria SES nº 148 publicada no D.O.E. de 23/04/2020, referente à Relação Nominal dos Contratos Temporários de 
Pessoal, o nome abaixo discriminado:

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos legais a partir da data da admissão.

NOME ADMISSÃO CARGO

CINTIA PATRICIA BARBOSA DO CARMO 03/12/2020 ENFERMEIRO ASSISTENCIAL

RICARDA SAMARA SILVA BEZERRA
Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

EM, 21/10/2020

 A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO NA SAÚDE, com base na delegação outorgada pela 
Portaria SES nº 032/11, publicada no D.O.E. de 29.01.2011 e com fundamento no art. 2º § 3º da Portaria SES nº 164 publicada no DOE 
de 18/04/2020 , baixou as seguintes Portarias:
 
N°. 626 – Determinar o exercício, em caráter provisório, da servidora LIANA PAULA MEDEIROS DE ALBUQUERQUE CAVALCANTE, Médica 
Neonatal matrícula nº 281.241-0/SES, na Gerência de Desenvolvimento da Educação na Saúde/Nível Central, a fi m de exercer suas 
atividades no Programa Atende em Casa – COVID, retroagindo seus efeitos legais a 20/04/2020. 

N°. 627 - Determinar o exercício, em caráter provisório, da servidora LIANA PAULA MEDEIROS DE ALBUQUERQUE CAVALCANTE, Médica 
Neonatal matrícula nº 354.333-1/SES, na Gerência de Desenvolvimento da Educação na Saúde/Nível Central, a fi m de exercer suas 
atividades no Programa Atende em Casa – COVID, retroagindo seus efeitos legais a 01/10/2020. 
 

RICARDA SAMARA DA SILVA BEZERRA
Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

(REPUBLICADAS POR TEREM SAÍDO COM INCORREÇÕES NA EDIÇÃO DO DOE DE 22/10/2020)

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
Procurador-geral: Ernani Varjal Medicis Pinto

PORTARIA Nº 102 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020
O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições conferidas pelo disposto no Decreto nº. 49.355, de 19.08.20, 
RESOLVE: Conceder licença nojo a Procuradora Nathalia Barbosa de Alencar, mat. nº. 334.038-4, 08 (oito) dias consecutivos, nos 
termos do Art. 170, inciso II, da Lei nº. 6123/68, no período de 05.12.20 a 12.12.20.

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO
Procurador Geral do Estado

PORTARIA PGE Nº 104 de 11 de dezembro de 2020
O PROCURADOR GERAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, RESOLVE: Designar as servidoras, Maria 
Tereza de Vasconcelos Gomes Soares, mat. nº. 359.688-5, José Carlos da Silva, mat. nº 392.542-0 e Maria Djanete Luiz Luz e Silva, 
matricula n° 359715-6, para, em Comissão presidida pela primeira servidora, no período de 21/12/2020 à 08/01/2021, realizar inventário 
de estoque do Almoxarifado desta Procuradoria Geral do Estado. 

ERNANI VARJAL MÉDICIS PINTO
Procurador Geral do Estado

PORTARIA Nº 105 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020
 O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, RESOLVE: Autorizar o gozo de licença-prêmio do servidor Zeferino 
Marques da Fonseca, mat. nº. 359.705-9, de 02 (dois) meses referente ao 4º decênio, no período de 01.12.20 a 29.01.21.

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO
Procurador Geral do Estado

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DE PERNAMBUCO - DETRAN

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 48 h N° 04/2020
O Diretor Presidente do DETRAN/PE, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas, e em conformidade com 
o disposto nos artigos 256, III, 261 e 265 da Lei Federal nº 
9.503/97, c/c art. 10, § 2º e art. 19 da resolução CONTRAN 
nº 182/05, NOTIFICA os condutores abaixo relacionados da 
aplicação da penalidade de Suspensão/Cassação do Direito 
de Dirigir imposta por Portaria deste órgão, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco, tendo em vista 
o esgotamento das vias recursais administrativas. Os 
condutores deverão, obrigatoriamente, entregar a CNH junto 
a Gerência de Habilitação de Condutores deste órgão, para 
dar início à suspensão/cassação especifi cada na Portaria. 
O prazo para entrega da CNH é de 48 horas (quarenta e oito 
horas), contado a partir da publicação deste Edital. Findo este 
prazo, o condutor será considerado ciente de sua penalidade, 
não podendo durante o período de suspensão/cassação, 
assumir a direção de veículos automotores, sob pena de 
instauração de processo de Cassação do Direito de Dirigir, 
nos termos do art. 263, I, do CTB e do art.19 § 3º da Resolução 
182/05 do CONTRAN.
[PRAZO DE SUSPENSÃO 1 mes: ADAUTO BEZERRRA DE 
CARVALHO, 03439091121, 2018.116553, 28820, Art. 244, Inc. II; 
ADEILSON DE LIMA ANDRADE, 04201642149, 2018.132678, 
40020, Art. 244, Inc. I; ADEMIR FELICIANO MIRANDA, 
02821588721, 2018.008023, 41320, Art. 244, Inc. II; ADERSON 
TIAGO SILVA DE OLIVEIRA, 05332301817, 2018.018126, 
674119, Art. 244, Inc. I; AGENOR SILVESTRE DOS SANTOS, 
04670914978, 2018.062912, 783219, Art. 244, Inc. II; ALDEIR 
JOSE DOS SANTOS, 04988250199, 2018.008096, 41420, Art. 
244, Inc. I; ALDO FELICIANO DE FREITAS, 04577594239, 
2018.024761, 41120, Art. 244, Inc. I; ALDO FERREIRA DA SILVA, 
05350722749, 2018.060202, 28120, Art. 244, Inc. I; ALEX SILVINO 
GUIMARAES DOS SANTOS, 05289519457, 2018.184979, 12920, 
Art. 244, Inc. I; ALEX SILVINO GUIMARAES DOS SANTOS, 
05289519457, 2018.184980, 13020, Art. 244, Inc. II; ALEXANDRE 
ALMEIDA DE SOUZA, 05430227920, 2018.083496, 716419, Art. 
244, Inc. I; ALEXANDRE JOSE DA COSTA, 05639084126, 
2018.184821, 12720, Art. 244, Inc. I; ALEXANDRE JOSE DA 
COSTA, 05639084126, 2018.184822, 12820, Art. 244, Inc. II; 
ALEXSANDRO PACHECO DA SILVA, 05605251009, 
2018.097129, 873219, Art. 244, Inc. I; ALEXSANDRO RAMOS DA 
SILVA, 04712026605, 2018.127396, 12120, Art. 244, Inc. I; 
ALISSON ARAUJO DA SILVA, 05049106601, 2018.184817, 
12620, Art. 244, Inc. I; ALLAN RODRIGUES SILVA, 02477372048, 
2017.208170, 681919, Art. 244, Inc. I; ALVARO SARTORATO DA 
SILVA, 03755589705, 2018.073433, 42420, Art. 244, Inc. II; 
AMANDA ALVES DA SILVA, 03030630530, 2018.060210, 28220, 
Art. 244, Inc. I; AMANDA DANTAS FERNANDES DE ANDRADE, 
05127792769, 2018.026726, 699719, Art. 244, Inc. I; AMANDA 
RAFAELA BEZERRA, 04491105893, 2018.145785, 903419, Art. 
244, Inc. I; AMAURI GONCALVES DE ANDRADE, 03106307879, 
2018.145787, 903519, Art. 244, Inc. I; AMAURY BEZERRA 
BERNARDO, 03159491084, 2018.214726, 704019, Art. 244, Inc. 
II; ANDERSON HUMBERTO DA SILVA, 05088683836, 
2018.143698, 39920, Art. 244, Inc. II; ANTONIO DELVANIO 
ALVES DA SILVA, 03815079958, 2018.012170, 11520, Art. 244, 
Inc. I; ANTONY CAITANO DA SILVA, 05478757750, 2018.060226, 
28720, Art. 244, Inc. I; ARIVALDO JOSE MAGALHAES, 
01849936707, 2018.083535, 40420, Art. 244, Inc. I; AURICIO DOS 
SANTOS SOARES, 05172255330, 2018.062904, 42020, Art. 244, 
Inc. II; BRUNO BAZILIO MOREIRA DA SILVA, 04408225035, 
2018.090284, 891019, Art. 244, Inc. I; CAMARGO BEZERRA DE 
SOUZA FRAZAO, 02943690604, 2017.207988, 01520, Art. 244, 
Inc. I; CARLA KELLE DE LOURDES LEITE, 03804553538, 
2018.028800, 23520, Art. 244, Inc. II; CARLOS EDUARDO 
BEZERRA MACEDO, 03336622838, 2018.265212, 03220, Art. 
244, Inc. I; CARLOS EDUARDO DE ANDRADE SANTOS, 
05549309531, 2018.073451, 09820, Art. 175; CARLOS JOSE 
ANTONIO DOS ANJOS, 05217227909, 2018.181175, 02620, Art. 
244, Inc. I; CARLOS JOSE DA CRUZ AMORIM, 01570773419, 
2018.086692, 10320, Art. 244, Inc. I; CARLOS JOSE DO 
NASCIMENTO JUNIOR, 04762399087, 2018.159397, 04420, Art. 
244, Inc. I; CARLOS JOSE PARENTE TEIXEIRA, 00673588387, 
2018.082258, 05920, Art. 244, Inc. I; CARLOS PEREIRA DE 
MENDONCA, 03464801214, 2018.028805, 23620, Art. 244, Inc. I; 
CARLOS SANTANA DO NASCIMENTO, 02275354221, 
2018.181179, 02720, Art. 244, Inc. I; CASSIANO PAULO SANTOS 
SALES, 04915556965, 2018.187235, 31320, Art. 244, Inc. II; 
CELIO ROBERTO DOS SANTOS PASTOR, 04392027278, 
2018.193415, 04920, Art. 244, Inc. I; CHARLES BORGES 
RODRIGUES DA LUZ, 03716754065, 2018.082282, 17720, Art. 
244, Inc. I; CHARLES DAVID SOARES DA SILVA, 04580574434, 
2018.012884, 09720, Art. 244, Inc. II; CICERO ALVES DA SILVA, 
02214914262, 2018.145850, 18320, Art. 244, Inc. II; CICERO 
HENRIQUE CORDEIRO LOPES, 05328682226, 2018.060285, 
03420, Art. 244, Inc. I; CICERO NELSON DE ASSIS, 03499300420, 
2017.213677, 05620, Art. 244, Inc. II; CICERO PEREIRA DA 
SILVA, 01882186740, 2018.028808, 23720, Art. 244, Inc. II; 
CLAUDIO HENRIQUE SILVA DA COSTA, 04525097462, 
2018.184825, 03020, Art. 244, Inc. II; CLAUDIO ROBERTO 
FERREIRA DA SILVA, 02686611003, 2018.028810, 23820, Art. 
244, Inc. I; CLAUDIONOR JOSE DE OLIVEIRA, 05212206681, 
2018.147634, 10920, Art. 244, Inc. II; CLEBSON LOURENCO DA 
SILVA, 05356573910, 2018.065120, 24420, Art. 244, Inc. II; 
CLEIBESON DA SILVA ALMEIDA, 05289382331, 2018.012206, 
09520, Art. 244, Inc. I; CLEITON COSMO BRITO DA SILVA, 
04280204661, 2018.174790, 04820, Art. 244, Inc. I; CLOVIS DINIZ 
CAVALCANTI FILHO, 05062369798, 2018.077825, 10120, Art. 
244, Inc. I; COSME FRANCISCO SILVA, 01838507246, 
2018.147652, 04220, Art. 175; CRISTIAN DE ALMEIDA GOUVEIA, 
01041492516, 2018.147656, 04320, Art. 244, Inc. I; CRISTIANO 
FREITAS AMANCIO DE SANTANA, 05512315065, 2018.175709, 

880819, Art. 244, Inc. I; CRISTIANO GOMES, 04405105889, 
2018.024154, 23320, Art. 244, Inc. I; CRISTIANO TIBURCIO DE 
MELO, 05426584966, 2018.181185, 02820, Art. 244, Inc. I; 
DALMIR BELARMINIO DE MEDEIROS, 02762779573, 
2018.147661, 32720, Art. 244, Inc. I; DAMIAO FRANCISCO DA 
SILVA, 04394244012, 2018.073453, 17020, Art. 244, Inc. I; 
DANIEL CARNEIRO DOS SANTOS, 02665212460, 2018.024596, 
32020, Art. 244, Inc. II; DANIEL GONCALVES DA SILVA JUNIOR, 
04196662046, 2018.187158, 771919, Art. 244, Inc. I; DANIEL 
RODRIGUES DOS SANTOS SILVA, 04414515207, 2016.118692, 
564719, Art. 244, Inc. I; DANILO SILVA DE ANDRADE, 
04908322475, 2018.184826, 51720, Art. 244, Inc. I; DARIO 
GONCALVES DA SILVA JUNIOR, 03367982269, 2018.019413, 
11720, Art. 244, Inc. I; DAVID VIANA DA SILVA, 05776156936, 
2018.147875, 33020, Art. 244, Inc. IV; DAYVSON ALVES DOS 
SANTOS, 05018955371, 2018.050330, 16120, Art. 244, Inc. I; 
DEIVID RODRIGUES DE BRITO, 02278789831, 2018.184993, 
15020, Art. 244, Inc. II; DEIVITON HENRIQUE BELARMINO DA 
SILVA, 05694855481, 2018.147877, 33120, Art. 175; DENIS DE 
LIMA MELO, 03671411579, 2018.028819, 15820, Art. 244, Inc. I; 
DEUSDETE MENDES DA SILVA, 02270556098, 2018.147884, 
33220, Art. 244, Inc. I; DEYVESON BARBOSA DA SILVA, 
05581390020, 2018.193009, 15120, Art. 244, Inc. I; DEYVISON 
TOMAS DE AQUINO, 01261831731, 2018.060364, 14020, Art. 
244, Inc. I; DHONATH MAXSUEL ALVES DA SILVA, 05179513427, 
2018.028830, 15920, Art. 210; DIEGO GUSTAVO DOS SANTOS, 
05650474805, 2018.147890, 33320, Art. 175; DIEGO PEREIRA 
LINDOLFO, 04552118756, 2018.083578, 27220, Art. 244, Inc. I; 
DIELSON BATISTA DOS SANTOS, 04166993863, 2018.147893, 
33420, Art. 244, Inc. I; DJAILSON JOSE DA SILVA, 05321578913, 
2018.086063, 14320, Art. 244, Inc. I; DOUGLAS GUEDES VIEIRA, 
05521281054, 2018.265246, 51820, Art. 244, Inc. I; EDIVAM 
RODRIGUES DA SILVA, 00594977040, 2017.222953, 887319, 
Art. 244, Inc. I; EDMILSON GOMES DE MELO, 02037511409, 
2018.091839, 890319, Art. 210; EDNALDO JOSE DA SILVA, 
05172480510, 2018.145688, 35420, Art. 244, Inc. II; EDSON 
SINDOU DA SILVA, 05350242057, 2018.127212, 905819, Art. 
244, Inc. I; EDUARDO BARBOSA DA SILVA, 02498155687, 
2018.145802, 43720, Art. 244, Inc. I; EDUARDO FRANCISCO DA 
SILVA, 02349673037, 2018.173735, 900819, Art. 244, Inc. I; 
EDUARDO VICENTE PEREIRA DE ALMEIDA PAZ, 05026499225, 
2018.175897, 51320, Art. 244, Inc. I; EDVALDO TERTO DE 
SANTANA, 04088246977, 2018.026929, 34120, Art. 244, Inc. II; 
ELADIO MACARIO FILHO, 02891335526, 2018.145852, 43520, 
Art. 244, Inc. II; ELIAS MANOEL TAVARES, 03442781201, 
2018.174762, 51020, Art. 244, Inc. I; ELINIEL GONCALVES 
ALVES, 00524007608, 2018.145804, 43620, Art. 244, Inc. I; 
ELISANGELA CORREIA DA SILVA, 05533586324, 2018.157016, 
35220, Art. 244, Inc. I; EMANOEL BERNARDINO DE SENA, 
02122301047, 2018.174744, 50920, Art. 244, Inc. I; EMANOEL 
BERNARDINO DE SENA, 02122301047, 2018.174742, 50820, 
Art. 244, Inc. II; EMANUEL LUIZ ALVES, 02746641149, 
2018.145641, 43820, Art. 244, Inc. I; EMERSON DE MORAIS 
RUFINO, 03826908757, 2018.026936, 34020, Art. 244, Inc. II; 
EMERSON EDIVALDO DA SILVA, 05231556368, 2018.157022, 
35820, Art. 244, Inc. I; ERICK DOUGLAS DA SILVA BANDEIRA, 
05273859880, 2018.153051, 06320, Art. 244, Inc. I; ERIK CARLOS 
SANTOS DA SILVA, 05276344049, 2018.077382, 30420, Art. 244, 
Inc. II; ERISVAN DINIZ DE OLIVEIRA, 05328630033, 
2018.037846, 899819, Art. 244, Inc. I; ERNANDES MARTINS DA 
SILVA, 04551786892, 2018.143730, 43320, Art. 244, Inc. I; 
EUDES JUNIO GOMES PEREIRA, 03129317846, 2018.097073, 
50420, Art. 244, Inc. I; EVANDRO AUGUSTO DE ALBUQUERQUE 
SILVA, 02205145923, 2018.037856, 899919, Art. 170; EVERALDO 
MANOEL DA SILVA, 04228832447, 2018.037857, 900019, Art. 
244, Inc. I; EWERTON YURE DE FRAGA CAVALCANTI AMORIN, 
04369699503, 2018.174824, 51220, Art. 244, Inc. IV; HADA 
MARIA DE ANDRADE MELO, 02054033592, 2018.074932, 
46720, Art. 244, Inc. I; HEDCLEYTON FERREIRA PRADO, 
03916417020, 2018.198591, 47720, Art. 244, Inc. I; HELENILDO 
OLIVEIRA VIEIRA DOS SANTOS, 02438918587, 2018.202023, 
47820, Art. 170; HELIO VITOR BISPO DA SILVA, 04905866287, 
2018.084601, 46920, Art. 244, Inc. I; HEVERTON RODOLFO 
GOMES CARVALHO, 05422360877, 2018.051500, 46620, Art. 
244, Inc. II; HITAMAR LACERDA DE SOUSA, 00591716509, 
2018.074934, 46820, Art. 244, Inc. I; HUGO DE BARROS 
CHAGAS, 05236180422, 2018.086722, 47120, Art. 244, Inc. I; 
HUGO LEONARDO DA SILVA, 04756994589, 2018.141627, 
47220, Art. 244, Inc. II; IVANILDO JOSE BARBOSA DA SILVA, 
00855991774, 2017.012321, 657319, Art. 210; JACIR MILTON 
PEREIRA, 03693402907, 2018.012203, 891819, Art. 244, Inc. I; 
JAILSON FREITAS DA SILVA, 04989928269, 2018.048757, 
892119, Art. 244, Inc. II; JAILSON PEREIRA LINS, 04452164756, 
2018.141648, 38520, Art. 244, Inc. I; JANILSON JOSE AQUINO 
GOMES DA SILVA, 02874609991, 2018.083966, 884619, Art. 244, 
Inc. I; JOAO SOARES DE SOUZA, 01688580062, 2018.149969, 
31020, Art. 170; JOAO SOARES DE SOUZA, 01688580062, 
2018.149965, 30820, Art. 244, Inc. IV; JOAO SOARES DE 
SOUZA, 01688580062, 2018.149967, 30920, Art. 244, Inc. III; 
JONAS NILO DA SILVA, 00384765802, 2018.177038, 905219, Art. 
244, Inc. I; JONATAS CARVALHO DA CRUZ, 04946243000, 
2018.175849, 22220, Art. 244, Inc. I; JORGE JOSE DOS SANTOS, 
05100147555, 2017.106843, 892019, Art. 244, Inc. II; JOSE 
ANICETO DA SILVA, 04051938300, 2017.106844, 891919, Art. 
244, Inc. II; JOSE EDUARDO LIMA DA COSTA, 04964931667, 
2018.090214, 884819, Art. 244, Inc. II; JOSE FERNANDO DE 
SOUZA, 05650545554, 2018.240880, 893219, Art. 244, Inc. II; 
JOSE JANDIR MARTINS DA SILVA, 05332329700, 2018.234153, 
893319, Art. 244, Inc. II; JOSE JUNIOR RODRIGUES DO 
AMARANTE, 05291044233, 2018.146874, 881819, Art. 244, Inc. 
V; JOSE LEANDRO ROCHA FILHO, 01381566338, 2018.146894, 
881719, Art. 244, Inc. I; JOSE LEANDRO ROCHA FILHO, 
01381566338, 2018.146877, 881619, Art. 244, Inc. II; JOSE 
MARCOLINO GONCALVES, 00988470676, 2017.064857, 
813019, Art. 244, Inc. II; JOSE NINO CARNEIRO, 00354337304, 
2018.177064, 888619, Art. 244, Inc. I; JOSE RICARDO DE 
FREITAS, 04763618875, 2018.029641, 904019, Art. 244, Inc. I; 
JOSE RICARDO DOS SANTOS, 03979221911, 2018.146905, 
881419, Art. 244, Inc. I; JOSE RINALDO FAUSTINO DA SILVA, 
03228098561, 2018.052511, 37920, Art. 244, Inc. II; JOSE 
SEVERINO DE SOUZA, 02246402274, 2018.052522, 39720, Art. 
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244, Inc. II; JOSENILDO GONCALVES DE SANTANA, 
00789451984, 2018.052529, 39820, Art. 244, Inc. I; JOSICLECIO 
MANOEL DE SANTANA, 04645450664, 2018.177058, 08820, Art. 
244, Inc. II; JUDAS TADEU DE SA, 04965098455, 2018.082489, 
904619, Art. 244, Inc. I; JULYANA PAULA SILVA DE SOUZA, 
05127147917, 2018.184841, 905519, Art. 244, Inc. II; KAMILA 
TICIANA DIAS FERREIRA, 03380415342, 2017.211647, 05420, 
Art. 170; KASSIO JOSE SOUZA DA SILVA, 05470268426, 
2018.204174, 05720, Art. 244, Inc. II; KEILA CUSTODIO DE 
SOUSA, 04309076211, 2018.078637, 06020, Art. 244, Inc. I; 
KENNEDY DOMINGOS MENDES, 00541015449, 2018.161244, 
18820, Art. 244, Inc. I; KENNEDY EUSTAQUIO DA SILVA, 
03912328493, 2018.156292, 12520, Art. 244, Inc. I; KENNEDY 
EUSTAQUIO DA SILVA, 03912328493, 2018.156295, 18620, Art. 
244, Inc. II; KLEBER SILVANO DE OLIVEIRA, 05079595852, 
2018.177073, 06620, Art. 244, Inc. I; MARCELO DA SILVA 
SOUZA, 04888793397, 2017.053534, 722319, Art. 244, Inc. II; 
MARCONE GOMES DA SILVA, 04547309246, 2017.173539, 
36220, Art. 244, Inc. IV; MOACYR LUIZ SOARES ALVES PINTO, 
00339745139, 2017.083584, 36020, Art. 244, Inc. II; MYRELLES 
SILVA DE MELO, 04489234801, 2017.083590, 13620, Art. 244, 
Inc. II; NATALIA DE CARVALHO ALVES MOREIRA, 04292110842, 
2017.163143, 785119, Art. 244, Inc. II; NELSON JOSE RIBEIRO 
SOBRINHO, 01732025020, 2017.182293, 36420, Art. 244, Inc. II; 
PAULO ALVES LANDIM, 02436521217, 2017.108387, 708519, 
Art. 175; PEDRO PAULO DE PAIVA, 04872927754, 2017.107120, 
886619, Art. 244, Inc. V; REGINALDO BEZERRA RAMOS FILHO, 
01067364302, 2017.138498, 654619, Art. 244, Inc. I; RICARDO 
SANTANA DA CRUZ, 04013677907, 2017.019555, 694719, Art. 
244, Inc. I; SILVIO FRANCISCO DA SILVA, 03118086709, 
2017.023747, 758719, Art. 244, Inc. I; TECIA MARIA GERALDINI 
BUENO FERREIRA, 03189623407, 2017.226769, 879219, Art. 
170; THAIS PESSOA BARROS, 05509967012, 2017.233116, 
879419, Art. 244, Inc. II; THIAGO JONATHAN SILVA SANTOS, 
04906416248, 2017.161591, 886719, Art. 244, Inc. II; 
TONITELSON PEREIRA DA TRINDADE, 02819831237, 
2017.233117, 879519, Art. 244, Inc. I; TULIO CESAR DANTAS 
MACENA, 04103069801, 2017.029635, 886419, Art. 210; 
VALDAIR PEREIRA DA SILVA, 02673388133, 2017.236494, 
902919, Art. 244, Inc. II; VALDECIR VIANA DA CRUZ, 
02326482683, 2017.199008, 19720, Art. 175; VALDECY 
BARBOSA DE MORAIS, 00579544415, 2017.100576, 898119, Art. 
244, Inc. I; VALDEIR DA SILVA, 04792423742, 2017.236496, 
903119, Art. 244, Inc. II; VALDENES SATURNINO DE OLIVEIRA, 
04100312911, 2017.236498, 883619, Art. 210; VALDENISIO 
SEVERINO DA PAZ, 04884520283, 2018.018726, 897619, Art. 
244, Inc. I; VALDENITO TERTULIANO DE FRANCA, 
01695370300, 2017.138509, 898419, Art. 244, Inc. I; VALDENITO 
TERTULIANO DE FRANCA, 01695370300, 2017.138511, 19820, 
Art. 244, Inc. II; VALDIRENE ANDRADE CINTRA, 02604139982, 
2017.248988, 897419, Art. 170; VALERIA RODRIGUES SANTOS 
DA SILVA, 00803245245, 2017.089404, 898719, Art. 244, Inc. I; 
VALMIR DA SILVA SANTOS, 02875205031, 2016.208454, 
639819, Art. 244, Inc. I; VALMIR FARIAS DA SILVA, 00848527721, 
2017.233417, 883719, Art. 244, Inc. I; VALTER LEITE DE 
ARAUJO, 03932514476, 2017.002270, 899319, Art. 244, Inc. II; 
VALTERMIR DA SILVA PEREIRA, 04686721451, 2017.226817, 
20420, Art. 244, Inc. II; VANDECIO DE MOURA COUTINHO, 
01122845702, 2017.161617, 896219, Art. 175; VANDEILSON 
NUNES DA SILVA, 03562305404, 2017.236500, 883919, Art. 244, 
Inc. II; VANDERMO RAMOS DA SILVA, 03663821366, 
2017.107169, 13820, Art. 244, Inc. I; VANDICLEY PEREIRA 
BEZERRA, 04700940206, 2017.100589, 898319, Art. 244, Inc. I; 
VICTOR CISNEIROS DE CARVALHO, 03603372630, 
2017.003131, 842919, Art. 244, Inc. II; VICTOR GABRIEL 
MEDEIROS DE SOUZA, 05277933611, 2017.198766, 896819, 
Art. 244, Inc. I; VICTOR RODRIGUES DE BARROS, 01699384726, 
2017.161628, 526019, Art. 244, Inc. I; VILMA CASSIA DE ARAUJO 
MELO, 01032677846, 2017.207284, 902319, Art. 244, Inc. I; 
VITOR RAFAEL FREITAS CARVALHO, 04810117272, 
2017.199599, 864019, Art. 170; WAGNER ANDERSON 
CAVALCANTE DE LIMA, 04172940953, 2018.077618, 904419, 
Art. 170; WAGNER CRISTIANO LUCKWU DE ARRUDA, 
05605905870, 2018.187211, 26220, Art. 244, Inc. I; WAGNER 
IRINEU DOS SANTOS, 04877028008, 2018.017346, 25120, Art. 
244, Inc. I; WALLYSON HENRIQUE SILVA RAFAEL, 05433950645, 
2018.073392, 904319, Art. 244, Inc. I; WALMOR NEGREIROS DE 
SOUZA, 03491487775, 2018.017850, 892219, Art. 244, Inc. II; 
WASHINGTON JOSE DO NASCIMENTO, 00369449162, 
2017.200901, 832519, Art. 244, Inc. I; WASHINGTON PEDROSA 
E SILVA, 02260138515, 2018.187243, 26420, Art. 244, Inc. II; 
WELINGTON HENRIQUE DE OLIVEIRA, 03863328660, 
2018.027416, 894019, Art. 175; WELLINGTON DA SILVA 
FREITAS, 04757837149, 2018.145840, 895319, Art. 244, Inc. II; 
WELLINGTON DO NASCIMENTO SILVA, 04915582424, 
2018.029647, 894219, Art. 244, Inc. I; WELLINGTON JOSE DA 
CRUZ, 04709048779, 2018.145567, 895019, Art. 244, Inc. II; 
WELLINGTON MOISES DA PAZ, 04638467150, 2018.017347, 
25220, Art. 244, Inc. I; WENDEL OLIVEIRA DE SOUSA, 
04884520724, 2018.049052, 38020, Art. 244, Inc. II; WERISSON 
MONTE DE MORAES, 05430756536, 2018.161806, 895719, Art. 
244, Inc. II; WESNEY JEYMES LOPES DA SILVA, 04869441909, 
2018.048905, 894419, Art. 244, Inc. I; WILLAMES GUTEMBERG 
DA SILVA, 04736175218, 2018.049053, 25320, Art. 244, Inc. I; 
WILLAMS MANOEL DE SOUZA, 04670957386, 2018.204312, 
26520, Art. 244, Inc. I; WILLDNEY RAMOS DOS SANTOS, 
04028778062, 2018.053219, 3942020, Art. 244, Inc. I; WILLIAM 
SANTOS DA SILVA, 05613886402, 2018.117843, 888119, Art. 
244, Inc. II; WILLINGTON SANTOS DA SILVA, 04667228983, 
2017.005864, 882419, Art. 175; WILLKELYSON ROBSON DA 
SILVA, 05672090735, 2018.187245, 892819, Art. 244, Inc. II; 
WILSON DE OLIVEIRA BARBOSA, 00785031126, 2018.184965, 
26120, Art. 244, Inc. II; WILSON FARIAS DO NASCIMENTO, 
03946973617, 2017.173543, 844419, Art. 244, Inc. I; WILSON 
RODRIGUES DOS SANTOS, 04131351366, 2017.018584, 
882719, Art. 244, Inc. V; ][PRAZO DE SUSPENSÃO 2 meses: 
ADELMO JOSE DOS SANTOS JUNIOR, 02007837737, 
2018.141612, 12320, Art. 218, Inc. III; EDSON BORGES DE 
SOUZA LEAO, 02824317458, 2018.078748, 42720, Art. 218, Inc. 
III; EDSON FELICIANO LEITE, 02630341365, 2018.141577, 
21920, Art. 218, Inc. III; JOSE ROQUE DA SILVA NETO, 
04423921540, 2018.202137, 889719, Art. 218, Inc. III; ZENO DE 
ANDRADE LIMA, 04729246271, 2018.141565, 895119, Art. 218, 
Inc. III; ][PRAZO DE SUSPENSÃO 6 meses: BRUNO RODRIGO 
RIBEIRO FERREIRA, 05387350067, 2018.193414, 880619, Art. 
244, Inc. I; THIAGO CARVALHO DE OLIVEIRA, 05086079360, 
2017.017422, 878819, Art. 244, Inc. I; VALDIR SOARES DE 
FRANCA, 04583172491, 2017.089403, 898819, Art. 244, Inc. I; 
VALTER SALGADO VIANA, 00696454000, 2017.206695, 36520, 
Art. 244, Inc. I; VALTER SALGADO VIANA, 00696454000, 
2017.206696, 902219, Art. 244, Inc. II; VINICIOS LIMA 

CAVALCANTI, 02307896441, 2017.161578, 895919, Art. 244, Inc. 
I; ][PRAZO DE SUSPENSÃO 12 meses: ADEILDO JOSE DA 
SILVA JUNIOR, 03419612909, 2018.199033, 09020, Art. 165; 
ADRIANO BRITO DE OLIVEIRA, 04622520902, 2018.252670, 
703619, Art. 165; ADRIANO DOS RAMOS MOURA, 03358156913, 
2018.244541, 17520, Art. 165; AGNALDO FREIRE PATRIOTA, 
02835527453, 2018.188575, 17320, Art. 165; ALBERES CRISPIM 
DE OLIVEIRA, 04183852879, 2018.199034, 09120, Art. 165; 
ALCIR FERREIRA DE LIMA, 04994000486, 2018.068399, 40820, 
Art. 165; ALEXANDRE JOSE DA SILVA, 01817170090, 
2018.230481, 31620, Art. 165; ALEXANDRO GOMES DA SILVA, 
01683185209, 2018.250564, 11420, Art. 165; ALOIZIO FERREIRA 
DA SILVA, 01055733848, 2018.145622, 903319, Art. 165; 
AMANDA CAROLINE ALVES VITAL, 05120173680, 2018.167656, 
785319, Art. 165; ANANIAS MACIEL DE SOUZA, 01254742838, 
2018.068716, 40620, Art. 165; ANDERSON OLIVEIRA DA SILVA, 
04370818472, 2018.074733, 07620, Art. 165; ANDRE ANTONIO 
DOMINGOS, 04739167260, 2018.070518, 22120, Art. 165; 
ANDRE HENRIQUE RODRIGUES COSTA, 04271271801, 
2018.208787, 09220, Art. 165; ANDRE LUIS MARINHO MUNIZ 
DE ANDRADE, 05348555389, 2018.074645, 07520, Art. 165; 
ANTONIO ALEXANDRE CARVALHO SOBRAL, 01601844630, 
2018.145623, 28920, Art. 165; ANTONIO FAGNER FARIAS 
SANTOS, 00475208972, 2018.074736, 07820, Art. 165; ANTONIO 
MARINHO DE PAIVA, 01261854638, 2018.241826, 13320, Art. 
165; AZIZ CAMPOS CORDOVILLE JUNIOR, 00357174420, 
2018.074739, 08020, Art. 165; BARTOLOMEU ANTONIO DE 
LIMA, 04286276441, 2018.127458, 890119, Art. 165; 
BARTOLOMEU JOSE ARAUJO MARTINS, 02904763200, 
2018.089516, 890919, Art. 165; BENICIO RODRIGUES DE 
MORAES, 00652472809, 2018.164873, 24820, Art. 165; 
BERENILSON MARTINS, 02705929406, 2018.221437, 880119, 
Art. 165; BERNARDO CAVALCANTI MARQUES, 03387011894, 
2018.048415, 891219, Art. 165; CANDIDO DOS SANTOS 
GOMES, 03946986262, 2018.026183, 23420, Art. 165; CARLOS 
ALBERTO JOSE DA SILVA, 03439094732, 2018.028930, 23920, 
Art. 165; CARLOS ANDRE DE OLIVEIRA SILVA, 05578121483, 
2018.117542, 18020, Art. 165; CARLOS AUGUSTO WANDERLEY 
P DE MELO FILHO, 00801430647, 2018.196578, 05120, Art. 165; 
CARLOS BRUNO LAET DA SILVA, 01864122243, 2018.069984, 
24720, Art. 165; CICERO ALVES DA PAZ, 01688123880, 
2018.117545, 18120, Art. 165; CICERO JOSE DA SILVA, 
04653567403, 2017.151803, 897819, Art. 165; CLAUDIO DE 
ALMEIDA GOMES DA SILVA, 01468868572, 2018.162073, 18920, 
Art. 165; CLAUDIO ITANAGE SOUZA, 02134106448, 
2018.223813, 19120, Art. 165; CLAUDIO MAURO PINTO, 
00899480197, 2018.073796, 09920, Art. 165; CRISTIANO DOS 
SANTOS DE OLIVEIRA, 03974997610, 2018.028932, 24020, Art. 
165; CRISTIANO SILVA DE CARVALHO, 03418763308, 
2018.182929, 02920, Art. 165; DAMIAO DE SOUZA, 03689095096, 
2018.048551, 32120, Art. 165; DANIEL GUILHERME DOS 
SANTOS BEZERRA, 02306539817, 2018.182932, 51620, Art. 
165; DAVI ARAUJO DE MELO, 05301216899, 2018.162117, 
33620, Art. 165; DAZIEL DE BARROS CARNEIRO LINS, 
02796525090, 2018.080282, 32220, Art. 165; DEDICIO 
FERREIRA DE LIRA, 05381421280, 2017.248696, 701919, Art. 
165; DIELSON SANTANA DE SOUZA, 05384281860, 
2018.162128, 33720, Art. 165; DIOGO ALVES DUQUE, 
03420500304, 2017.211843, 696919, Art. 165; EDIVALDO FELIX 
DA SILVA, 05362561592, 2016.170603, 882519, Art. 165; 
EDIVALDO MANOEL DE ANANIAS, 03879271990, 2018.244624, 
901519, Art. 165; EDIVAN JOSE DA SILVA, 05550116037, 
2018.083146, 02020, Art. 165; EDNALDO JOSE DA SILVA, 
01497956239, 2018.094870, 21520, Art. 165; EDUARDO 
ALEXANDRE PIERRE DE LIMA, 05556276991, 2018.241829, 
901419, Art. 165; EDUARDO ROCHA DE OLIVEIRA, 
05464012769, 2018.159286, 895419, Art. 165; EDWILSON SILVA 
ARAUJO, 01537349723, 2018.141609, 34820, Art. 165; ELIAS 
MANOEL DA SILVA, 04845458089, 2018.072993, 50220, Art. 165; 
EMERSON INACIO DA SILVA, 04830747065, 2018.095950, 
17920, Art. 165; ERICA ALVES CAVALCANTI, 04380110970, 
2018.068430, 900119, Art. 165; ERNALDO JOSE DA SILVA, 
02448245618, 2018.026944, 907019, Art. 165; EVANDRO ALVES 
DE LIRA, 00834357365, 2018.143777, 43420, Art. 165; EVANDRO 
OLIVEIRA DOS SANTOS, 00917216610, 2018.065251, 30320, 
Art. 165; EVERTON SILVA VASCONCELOS, 04520361561, 
2018.065181, 30120, Art. 165; HUGO LEONARDO OLIVEIRA DA 
SILVA, 05279823106, 2018.043987, 46520, Art. 165; JADILSON 
ALVES DOS SANTOS, 04325358904, 2018.067888, 21020, Art. 
165; JAIRO FERREIRA DO NASCIMENTO, 02297413014, 
2018.067150, 20820, Art. 165; JAMESSON LUIS DE FRANCA, 
01784429550, 2018.192110, 888819, Art. 165; JEFFERSON 
CARNEIRO GOMES DA SILVA, 04350339907, 2018.044008, 
882119, Art. 165; JOAO DIAS RAMALHO NETO, 02638450925, 
2018.044015, 882219, Art. 165; JOAO FLAVIO VIEIRA, 
05418202380, 2018.067901, 904219, Art. 165; JOB FERREIRA 
ELOI, 02656901357, 2018.044020, 20520, Art. 165; JOCELITO 
LACERDA, 00525218669, 2018.169862, 904819, Art. 165; JONAS 
DE AQUINO LUCENA FILHO, 00956204620, 2018.157717, 
895519, Art. 165; JORGE LUIZ RIBEIRO DE LIMA, 00372401583, 
2018.044024, 20720, Art. 165; JORGE PEDRO DA SILVA, 
00632632308, 2018.117264, 894519, Art. 165; JOSE ALBERTO 
DE ALBUQUERQUE E SILVA, 02850478894, 2018.200609, 
889119, Art. 165; JOSE CARLOS NAVARRO DE ARAUJO, 
03292504865, 2018.242098, 893619, Art. 165; JOSE CARLOS 
SILVA SANTOS, 01836642095, 2018.182798, 38720, Art. 165; 
JOSE EDSON LEMOS SILVA, 03724369325, 2018.029662, 
904119, Art. 165; JOSE FERREIRA DE ALMEIDA, 00583591706, 
2018.069356, 884319, Art. 165; JOSE LUIZ SOUZA, 00542817197, 
2018.176669, 905019, Art. 165; JOSE RAFAEL SPINELLI DE 
FREITAS LUCENA, 04398296293, 2018.176683, 905119, Art. 
165; JOSE ROBERTO DE ARAUJO, 01257508023, 2018.192112, 
888719, Art. 165; JOSIAS JOSE DOS SANTOS JUNIOR, 
05610228190, 2018.182883, 905419, Art. 165;
JOSICELIO COSTA AMORIM, 05423936093, 2018.052535, 
39320, Art. 165; KASSIA PEREIRA DA SILVA, 02992877236, 
2018.127278, 06120, Art. 165; MESSIAS COUTINHO DE 
OLIVEIRA, 05489074918, 2017.236363, 731619, Art. 165; 
PAULO ROBERTO RODRIGUES DE MELO, 01176382727, 
2017.151917, 708619, Art. 165; PAULO VICTOR DE AMORIM, 
04233340158, 2017.216476, 702719, Art. 165; RICARDO DE 
ALCANTARA PEDROSA, 00729485686, 2017.226585, 703219, 
Art. 165; ROBSON CLAYTON BEZERRA CRUZ, 05282880911, 
2016.098847, 885819, Art. 165; TULIO MENDONCA DE 
AQUINO, 04437818875, 2017.222993, 879019, Art. 165; VALMIR 
RODRIGUES DE BARROS, 04062588506, 2017.211867, 20120, 
Art. 165; VALMIR XAVIER DE SOUZA FILHO, 04454302056, 
2017.227657, 20320, Art. 165; VALTER ELAIDE TAVARES, 
00441540348, 2017.236013, 902819, Art. 165; VALTER LINS 
PINTO DA COSTA, 02022051226, 2018.083628, 905919, Art. 
165; VANDERLEI CARDOSO DO NASCIMENTO, 04808315103, 

2017.227658, 20220, Art. 165; VENCESLAU DE SAO PEDRO 
JUNIOR, 02451933312, 2017.222995, 897119, Art. 165; VICTOR 
CORDEIRO DE VASCONCELOS, 04577380489, 2017.236503, 
884119, Art. 165; VIRGINIO LUIZ ADELINO DO NASCIMENTO, 
01663514115, 2017.209275, 896619, Art. 165; VITAL MARIA 
BELFORT CAMPOS FILHO, 04770514664, 2017.223000, 897019, 
Art. 165; VIVIANE MARIA MORAES DE OLIVEIRA, 03798913140, 
2017.176980, 896519, Art. 165; WALBERTO BERNARDO DA 
SILVA, 03166072450, 2017.112538, 831719, Art. 165; WEDITON 
BATISTA DA SILVA, 02447815931, 2018.080795, 904519, Art. 
165; WELLINGTON LUIS BEZERRA DE CASTRO, 00835585650, 
2018.161227, 885319, Art. 165; WELLINGTON ROBERTO 
DA SILVA, 04584963637, 2018.082008, 894319, Art. 165; 
WILLYSON CAVALCANTI SILVA, 04215022548, 2017.106626, 
898519, Art. 165; WILSON ALVES DA SILVA, 05668912700, 
2018.183054, 25820, Art. 165; WILSON BENEDITO DA CUNHA, 
02373940547, 2018.158288, 885119, Art. 165; WILSON RAMOS 
DA SILVA JUNIOR, 05391833138, 2018.089529, 887819, Art. 165; 
WNEDSON DA SILVA MARTINS, 03348195840, 2018.214296, 
26620, Art. 165; ][PRAZO DE SUSPENSÃO 24 meses: PAULO 
FRAGOSO DE ARAUJO FILHO, 01609702062, 2017.112534, 
830319, Art. 165; ][PRAZO DE CASSAÇÃO 24 meses: EDSON 
RODRIGUES DA SILVA, 01576740012, 2018.083108, 13520, Art. 
165].

ROBERTO CARLOS MOREIRA FONTELLES
Diretor Presidente

EMPRESA PERNAMBUCANA DE 
TRANSPORTE INTERMUNICIPAL - EPTI

  PORTARIA EPTI Nº 055/2020, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
A DIRETORA PRESIDENTE DA EMPRESA PERNAMBUCANA 
DE TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL – EPTI, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo Ato nº 451, de 15 de fevereiro 
de 2020, publicado no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco, em 
15 de fevereiro de 2020; RESOLVE:Art.1º Instituir comissão para 
assessoramento técnico no Processo Administrativo nº 003/2020 
com o intuito de analisar o cumprimento de cláusulas obrigacionais, 
Contrato de Permissão sob nº 063/2001, empresa permissionária 
que faz a linha Recife-Tabira, e vice-versa, por sua conta e risco, 
em face da empresa AUTO VIAÇÃO PROGRESSO S/A, inscrita 
no CNPJ sob nº 10.788.677/0001-90 conforme determinação 
exarada pelo Conselho de Administração da EPTI para ao fi nal 
emitir relatório conclusivo; e; Art.2º Nomear para compor a 
presente comissão fi cam designados os servidores: Ivone Maria 
da Silva, matrícula 2011120-7; Mauro Luís Vieira Chaves, 
matrícula 2011104-5; Edson Gomes da Silva, matrícula 2011112-
6; sob a presidência do primeiro membro; e;Art. 3º Em razão da 
complexidade da matéria a ser desenvolvida pela comissão fi ca 
instituído o prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do 
relatório conclusivo quanto as questões técnicas envolvidas no 
Processo Administrativo acima referido, podendo este prazo ser 
prorrogado por igual período, em caso de necessidade.Art.4º 
Determinar que esta Portaria produza seus efeitos a partir da data 
de sua publicação.Recife, 11 de dezembro de 2020.

MARILIA BEZERRA
Diretora Presidente

EMPRESA PERNAMBUCANA DE 
TRANSPORTE INTERMUNICIPAL - EPTI

PORTARIA EPTI Nº 054/2020, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.
A DIRETORA PRESIDENTE DA EMPRESA PERNAMBUCANA 
DE TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL – EPTI, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo Ato nº 451, de 15 de fevereiro 
de 2020, publicado no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco, 
em 15 de fevereiro de 2020; RESOLVE:Art.1º Instituir comissão 
para assessoramento técnico no Processo Administrativo nº 
002/2020 com o intuito de analisar o cumprimento de cláusulas 
obrigacionais do Contrato nº 006/2020 e observância da Resolução 
EPTI nº 004/2019 em face da empresa ARREMATE SERVIÇOS 
DE LEILÃO E GUARDA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 27.386.092/0001-46, conforme determinação exarada pelo 
Conselho de Administração da EPTI, para ao fi nal emitir relatório 
conclusivo; e;Art.2º Nomear para compor a presente comissão 
fi cam designados os servidores: Ivone Maria da Silva, matrícula 
2011120-7; José Erickson Alencar Vidal Pires, matrícula 
2011097-9; Josefa Luciana Martins, matrícula 2011072-3; 
sob a presidência do primeiro membro; e;Art. 3º Em razão da 
complexidade da matéria a ser desenvolvida pela comissão, 
fi ca instituído o prazo de 90 (noventa) dias para apresentação 
do relatório conclusivo quanto as questões técnicas envolvidas 
no Processo Administrativo acima referido, podendo este prazo 
ser prorrogado por igual período, em caso de necessidade.Art.4º 
Determinar que esta Portaria produza seus efeitos a partir da data 
de sua publicação.Recife, 11 de dezembro de 2020.

MARILIA BEZERRA
 Diretora Presidente 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO - JUCEPE

 A Presidente da Junta Comercial do Estado de Pernambuco – 
JUCEPE, no uso de suas atribuições, resolve baixar a seguinte 
Portaria:
Portaria nº 40/2020 – Designar o servidor PAULO DONIZETE 
DA SILVA JUNIOR, matrícula n° 2188-1, para responder pela, 
Função Gratifi cada de Supervisão FGS-1, em substituição ao 
titular, REGINALDO PEREIRA DOS SANTOS, matrícula nº 
2083-4, no período de 09/11/2020 à 08/12/2020, decorrente de 
férias, referente ao exercício de 2020, e o dia 09/12/2020 por 
circunstância excepcional abonada. Recife, 10 de dezembro de 
2020. Taciana Coutinho Bravo-Presidente

AGÊNCIA DE DESENVOL. ECONÔMICO DE 
PERNAMBUCO S.A. - AD DIPER

2º Aditivo ao Contrato 68/2018. Alteração no prazo de 
contratação de serviços de limpeza predial, de copeiragem, 
administrativos, comerciais e de condutores de veículos. 
CONTRATADA: P SERVIÇOS AUXILIARES A EMPRESAS 
EIRELI. CNPJ 03.822.268/0001-05. Prorrogação da vigência, por 
mais 12 meses, de 14.12.2020 até 14.12.2021.

AGÊNCIA ESTADUAL DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO - ATI

 EXTRATO DE CONTRATOS
CONTRATO Nº 014/2020 - ATI e a TRANS SERVI-
TRANSPORTES E SERVICOS LTDA. CNPJ: 00.126.621/0001-
16. OBJETO: Prestação de serviços de táxi. VIGÊNCIA: 12 meses, 
a partir de 11/12/2020. VALOR TOTAL :
R$ 19.840,32.
CONTRATO Nº 015/2020 - DISPENSA DE LICITAÇÃO 0015.2020.
CPL.DL.0004.ATI. CONTRATANTE: ATI. CONTRATADA: 
KLADANN INFORMÁTICA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ: 59.916.395/0001-10. OBJETO: Locação de Equipamentos 
de Informática para Solução de Backup em ambiente de 
alta plataforma (mainframe) no Datacenter da ATI, incluindo 
Manutenção e Assistência Técnica. VIGÊNCIA: 180 dias, a partir 
de 16/12/2020. VALOR TOTAL: R$ 162.000,00.
Recife, 11/12/2020. ILA CARRAZZONE, Diretora-Presidente

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE GÁS - 
COPERGÁS

EXTRATO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS
Contrato PRE 044.20, (PL Nº 139/2020, DL Dispensa de licitação 
066/2020, Lei n. 13.303/16, art.29, inciso II.). Contratado: 
PERSONAL BRINDES LTDA - 03.618.689/0001-00. Objeto: 
Aquisição de brindes (bloco ecológico (kraft) de anotações com 
autoadesivos coloridos e caneta metálica) Itens 2 e 3. Valor: 
R$8.900,00. Prazo de Vigência: 90 dias, contados da AC e Prazo 
de Execução/Fornecimento: 30 dias, contados da AC. Data de 
Assinatura: 09/12/2020. André Campos - Diretor Presidente. Vilma 
Oliveira de Albuquerque - Gestora de Comunicação.
Contrato DAF 074.20, (PL Nº 129/2020, IL Inexigibilidade 
035/2020, Lei n. 13.303/16, art.30.). Contratado: PANASONIC 
DO BRASIL LIMITADA - 04.403.408/0009-12. Objeto: Aquisição 
de Itens de Manutenção e Sobressalente para manutenção de 
equipamentos GHP da PANASONIC a fi m de atender às máquinas 
condensadoras da COPERGÁS, fabricado exclusivamente pelo 
FORNECEDOR. Valor: R$161.307,63. Prazo de Vigência: 120 
dias, contados da AC e Prazo de Execução/Fornecimento: 90 dias, 
contados da AC. Data de Assinatura: 09/12/2020. André Campos 
- Diretor Presidente. Luciano Guimarães - Diretor Adm Financeiro.
Contrato PRE 045.20, (PL Nº 149/2020, IL Inexigibilidade 043/2020, 
Lei n. 13.303/16, art.30.). Contratado: JACARE PRODUCOES 
CINEMATOGRAFICAS LTDA - 12.985.991/0001-98. Objeto: 
Patrocínio consistente no apoio fi nanceiro à produção do curta-
metragem “SAMBA DE LATADA”, a fi m de agregar valor à marca 
da COPERGÁS. Valor: R$70.000,00. Prazo de Vigência: 180 dias, 
contados da Assinatura e Prazo de Execução/Fornecimento: 180 
dias, contados da Assinatura. Data de Assinatura: 11/12/2020. 
André Campos - Diretor Presidente. Luciano Guimarães - Diretor 
Adm Financeiro.
Contrato PRE 046.20, (PL Nº 139/2020, DL Dispensa de licitação 
066/2020, Lei n. 13.303/16, art.29, inciso II.). Contratado: CLASSIC 
PEN COMERCIO DE BRINDES LTDA - 59.502.153/0001-80. 
Objeto: Aquisição de brindes (Item 1 Mochila em nylon). Valor: 
R$18.603,00. Prazo de Vigência: 90 dias, contados da AC e Prazo 
de Execução/Fornecimento: 20 dias, contados da AC. Data de 
Assinatura: 09/12/2020. André Campos - Diretor Presidente. Vilma 
Oliveira de Albuquerque - Gestora de Comunicação.
Aditamento 2 ao Contrato DAF 059.18 - Contratado: RUSSELL 
BEDFORD BRASIL AUDITORES INDEPENDENTES S/S - 
13.098.174/0001-80; Objeto: Renovação dos prazos de vigência 
e execução do contrato em epígrafe por 12 (doze) meses, 
passando seus termos fi nais, respectivamente, para 13/03/2022 e 
13/12/2021, com valor atualizado do contrato para o período com 
aplicação do reajuste contratual, . Prazo de Vigência: 13/03/2022. 
Valor Renovado: R$69.173,11. Data de Assinatura: 09/12/2020. 
André Campos - Diretor Presidente. Luciano Guimarães - Diretor 
Adm Financeiro.
Aditamento 2 ao Contrato DAF 033.18 - Contratado: L&S 
SOLUCOES LTDA - 11.140.850/0001-01; Objeto: Renovação 
dos prazos de vigência e execução, por mais 30 (trinta) meses, 
passando os termos fi nais para, respectivamente, 13 de julho 
de 2023. Prazo de Vigência: 13/07/2023. Valor Renovado: 
R$2.211.367,40. Data de Assinatura: 09/12/2020. André Campos 
- Diretor Presidente. Luciano Guimarães - Diretor Adm Financeiro.

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE GÁS - 
COPERGÁS

Suspensão sine die: PL nº 143/2020 ESPECIAL DAS ESTATAIS 
– ABERTA – Nº 033/2020 (licitações-e - Número da licitação - 
846141). OBJETO: serviços gráfi cos para uso da COPERGÁS, 
conforme Termo de Referência Anexo Q4. Considerando o erro 
que bloqueou o acesso ao sistema licitacoes-e, impossibilitando 
a abertura das propostas e realização da etapa de lances. E que 
mesmo após o contato com o Banco do Brasil, até o presente 
momento, o acesso não foi reestabelecido fi ca suspenso sine 
die, a abertura de proposta e etapa de lances, sendo a nova data 
comunicada por meio de Ofício Circular no sistema licitações-e, 
sítio eletrônico da COPERGÁS e aviso no Diário Ofi cial do Estado. 
Renato Mendes-Presidente da CPL Copergás.

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE 
SANEAMENTO - COMPESA

 Avisos de Licitação: LICITAÇÃO.COMPESA 202/2020 CSL 
PROCESSO Nº 8825/2020 - AQUISIÇÃO DE SOFT STARTER. 
Abertura: 22/12/2020 às 09:00h. Disputa: 22/12/2020 às 
10:00h. Edital disponível 14/12/2020. Ana Carolina Andrade 
de Santana - Agente de Licitação. LICITAÇÃO.COMPESA 
203/2020 CEL1 PROCESSO Nº 8717/2020 - CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO, 
OPERACIONALIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE LINKS DE INTERNET DEDICADOS PARA A 
COMPESA. Abertura: 08/01/2021 às 10:00h. Disputa: 08/01/2021 
às 14:00h. Edital disponível 14/12/2020. Eduardo Grego Meira 
de Oliveira -  Agente de Licitação. LICITAÇÃO.COMPESA 
224/2020 CPL PROCESSO Nº 8746/2020 -  CONCLUSÃO DAS 
OBRAS E SERVIÇOS DA ADUTORA DO AGRESTE – LOTE 2A 
– PESQUEIRA/BUÍQUE E MIMOSO/ARCOVERDE. Abertura: 
11/01/2021 às 10:00h. Disputa: 11/01/2021 às 15:00h. Edital 
disponível 14/12/2020. Janayna Maria Silva Albuquerque 
– Presidente da CPL. Regrada pela Lei nº 13.303/2016. 
Informações: Av. Dr. Jayme da Fonte, s/nº –1º andar –Sto Amaro 
–Recife/PE –CEP: 50040-905, das 13h às 16h, Fone: 081-
3412.9051 ou através do site www.compesa.com.br

Licitações e Contratos



12 - Ano XCVII • NÀ 232 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Poder Executivo Recife, 12 de dezembro de 2020

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO SUAPE - COMPLEXO 
INDUSTRIAL PORTUÁRIO GOVERNADOR 

ERALDO GUEIROS
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O PRESIDENTE HOMOLOGA, nos termos do que dispõe o 
Artigo 60, da Lei nº 13.303/16, de 30/06/16 c/c Artigo 4, inciso 
XXII da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e Artigo 73, inciso IV do 
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios de 
Suape, todo o procedimento e julgamento fi nal correspondente 
ao processo licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP No 020/2020 – PROCESSO Nº 020/2020/CP, objetivando 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
AQUISIÇÃO DE ÁLCOOL EM GEL E ETÍLICO 70º INPM, 
PRODUTOS DE PROTEÇÃO NO COMBATE À DISSEMINAÇÃO 
DO CORONAVÍRUS (COVID-19), PARA SEREM UTILIZADOS 
PELOS COLABORADORES DA EMPRESA SUAPE, e 
ADJUDICO o objeto do lote à empresa licitante C DE A FERREIRA 
E CIA LTDA, declarada vencedora do certame, com proposta de 
preços no valor global fi nal de R$ 31.000,00 (trinta e um mil 
reais), tudo de acordo com o Pregão Eletrônico SRP 020/2020.

Ipojuca (PE), 11 de dezembro de 2020.
PRISCILLA F. C. BRANCO

 Pregoeira

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE 
PERNAMBUCO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
TA 001 ao CT 017/2019-DCC (PE 188/18-SAD-ATI), 

TECNOSET INFORMÁTICA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ: 64.799.539/0001-35, Serviços de impressão departamental, 
Prorrogação de prazo de 02/12/2020 a 01/12/2021, valor total R$ 
30.347,04. - ROGÉRIO ANTÔNIO COUTINHO DA COSTA - Cel 
BM Comandante Geral.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE 
PERNAMBUCO

CANCELAMENTO DE ITENS DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

O COMANDANTE GERAL, no uso de suas atribuições, conferidas 
pelo Art 10, da Lei nº 15.187, de 12 de dezembro de 2013, 
resolve: CANCELAR os itens 23, 24 e 25 da ARP Nº 019/20-SLC, 
publicada no DOE nº 085, de 09 de maio de 2020, fi rmada com a 
empresa SÓ SAUDE PRODUTOS HOSPITALAR EIRELI, inscrita 
no CNPJ sob o nº 29.775.313/0001-01, a pedido do fornecedor. Tal 
solicitação encontra amparo legal no Decreto estadual 42.530/15 
em seu Art 21, Inciso II. ROGÉRIO ANTÔNIO COUTINHO DA 
COSTA – CEL BM COMANDANTE GERAL DO CBMPE.

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DE PERNAMBUCO - DETRAN

EXTRATO DE CONTRATOS, CONVÊNIOS, 
CREDENCIAMENTOS E TERMOS ADITIVOS

CT nº 0051/2020 ao CONTRATO DE ADESÃO Nº 003.2020.030.
DETRAN.001 CONTRATANTE: Secretaria de Administração 
do Estado CONTRATADA: Maxifrota Serviços de Manutenção 
de Frota LTDA. CONTRATANTE ADERENTE: Departamento 
Estadual de Trânsito de Pernambuco-DETRAN. Processo 
Licitatório Nº 0198.2019.CCPLE-XI.PE.0139.SAD. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para prestação do serviço 
de gerenciamento do abastecimento de veículos/equipamentos do 
Governo do Estado de Pernambuco, envolvendo a implantação 
e operação de um sistema informatizado, via internet, através da 
tecnologia de cartão eletrônico conforme detalhamento contido no 
Parágrafo Primeiro da Cláusula Primeira do Contrato de Adesão; 
VIGÊNCIA: 23/09/2020 a 21/09/2021. VALOR: R$: 2.257.015,44; 
CT nº 0052/2020 ao CONTRATO DE ADESÃO Nº 006.2020.
DETRAN.001 CONTRATANTE: Secretaria de Administração 
do Estado CONTRATADA: Prime Consultoria e Assessoria 
Empresarial LTDA . CONTRATANTE ADERENTE: Departamento 
Estadual de Trânsito de Pernambuco – DETRAN. Dispensa de 
Licitação Nº 0095.2020.CCPLE-VII.DL.0013.SAD. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para prestação do serviço 
de gerenciamento da execução de manutenção preventiva e 
corretiva de veículos/equipamentos próprios do Governo do 
Estado de Pernambuco, envolvendo a implantação e operação 
de um sistema integrado para viabilizar o pagamento das 
despesas com manutenção preventiva e corretiva dos veículos/
equipamentos junto à rede credenciada conforme detalhamento 
contido no Parágrafo Primeiro da Cláusula Primeira do Contrato 
de Adesão; VIGÊNCIA: 06/10/2020 a 20/03/2021. VALOR: R$: 
56.057,73; 10º TA ao CV COOP TÉC e ADM (deslocamento de 
servidor) nº 079/2011. PARTES: DETRAN/PE e o MUNICÍPIO DE 
LAGOA DE ITAENGA. OBJETO: alterar o Anexo Único para incluir 
o servidor Fernando Albuquerque da Silva Primo, mat. 1069.

EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO 
S/A – EMPETUR

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
4º TA ao CT ETP nº 278/2017 - Contratada: MEGA SERVICE 
CONSTRUTORA E TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI-
EPP; CNPJ: 03.651.527/0001-74; Objeto: “Prorrogação do Prazo 
de Vigência pelo período de 13/12/2020 até 12/12/2021”. Olinda, 
12 /12/2020. André Berardo Carneiro da Cunha – Vice-Presidente.

EMPRESA PERNAMBUCANA DE 
TRANSPORTE INTERMUNICIPAL - EPTI

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO: 0010.2020.CPL.PE.0007.EPTI. OBJETO: 
OUTORGA DE PERMISSÃ O PARA A PRESTAÇ Ã O DO SERVIÇ O 
PÚ BLICO DE APOIO A FISCALIZAÇ Ã O E PROCESSAMENTO 
PARA MULTAS DE VEÍ CULOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE 
COLETIVO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DE 
PERNAMBUCO. Vencedora: Consórcio “EPTI – GESTÃO DE 
TRANSPORT, FISCALIZAÇÃO E PROCESSAMENTO DE 
MULTAS”, liderado pela empresa SEARCH INFORMÁTICA LTDA, 
CNPJ nº 32.917.874/0001-02, com percentual de 4,5% (quatro 
vírgula cinco) por cento, o que representa o valor global de R$ 
94.865,89 (noventa e quatro mil oitocentos e sessenta e cinco 
reais e oitenta e nove centavos). Recife, 11.12.20.

 Marília Bezerra
 Diretora Presidente

UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO UPE/ESEF
EXTRATO DE CONTRATO

Extrato. Contrato nº 002/2020, Processo nº 0089.2019.CCPLE-
IV.PE.0058.SAD, Pregão Eletrônico nº 0058.SAD Contratada: 
UNIKA TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., CNPJ nº 
11.788.943/0001-47, Objeto: Prestação de Serviços de Apoio 
Administrativo.Valor estimado R$78.082,56. Origem: Adesão 
ARPC nº 002/2020-SAD.

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 

PE - FUNAPE
UG: FUNAPE
EXTRATO DE CONTRATO
Processo Licitatório nº 0198.2019.CCPLE-XI.PE.0139.SAD; 
Contrato de Adesão nº 003.2020.006.FUNAPE.001 Objeto Nat: 
Prestação de serviços; Objeto Descr.: Prestação de serviços de 
gerenciamento do abastecimento de veículos/equipamentos do 
Governo do estado de pernambuco, envolvendo a implantação 
e operação de um sistema informatizado, via internet, através 
da tecnologia de cartão eletrônico; Contratada: MAXIFROTA 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE FROTA LTDA; CNPJ: 
27.284.516/0001-61; Valor do contrato de adesão R$ 3.741,71 
Vigência: de 22/9/2020 a 21/9/2021; Recife, 22 de setembro de 
2020.
UG: FUNAPE
EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO
Inexigibilidade de Licitação nº 0110.2020.CEL.PEC.IN.0011.
SAD; Contrato Mater nº 004/SAD/SEDM/2020; Processo SEI nº 
0001200180.000243/2020-53; Objeto Nat: Prestação de serviços; 
Objeto Descr.: Prestação de serviços manutenção dos serviços 
de operacionalização e gerenciamento da solução integrada 
de telemática a chamada rede peconectado, durante todo o 
processo de migração para a rede pe-conectado II; Contratada: 
CONSÓRCIO REDE PE CONECTADO; CNPJ: 33.000.118/0001-
79; Valor Global Estimado: R$ 16.962,36, Vigência 1º/11/2020 a 
27/7/2021; Recife, 30 de outubro de 2020. TATIANA DE LIMA 
NÓBREGA-Diretora-Presidente. 

FUNDAÇÃO HEMOPE
 ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação I torna público a 
Adjudicação/Homologação dos seguintes processos: Pregão 
Eletrônico – Proc. Nº 0141.2020. CPL. PE. 0034. HEMOPE. 
Serviço. Contratação de Empresa Especializada para Prestação 
de Serviços de Produção, Fornecimento e Distribuição de 
Refeições Transportadas, com todos os Gêneros Alimentícios, 
Pessoal e Encargos, Equipamentos, Logística e demais Insumos 
e Custos relativos aos serviços incluídos, para atender Pacientes, 
Acompanhantes, Funcionários (À Disposição do Hemope e/ou 
com Contrato por Tempo Determinado - CTD) e Residentes, pelo 
período de 12 (doze) meses, com adjudicação de seu objeto da 
seguinte maneira: INOWA SOLUCOES EM FORNECIMENTO DE 
ALIMENTOS PREPARADOS EIRELI ME, CNPJ: 28.637.117/0001-
08– Lote 01 (Único) - Valor total de R$ 1.592.899,9560. Processo 
Adjudicado em 10/12/2020 e Homologado em 11/12/2020. Pregão 
Eletrônico – Proc. Nº 0154.2020. CPL. PE. 0039. HEMOPE. 
Compras. Registro de Preços para o Fornecimento Eventual 
de Equipo para Bomba de Infusão, pelo período de 12 (doze) 
meses, com adjudicação de seu objeto da seguinte maneira: 
LIFEMED INDUSTRIAL DE EQUIPAMENTOS E ARTIGOS 
MEDICOS E HOSPITALARES S.A., CNPJ: 02.357.251/0001-
53 – Lote 01 (Único) - Valor total de R$ 144.500,00. Processo 
Adjudicado e Homologado em 11/12/2020. Relatórios disponíveis 
no site WWW.peintegrado.pe.gov.br. Maiores informações pelos 
fones: (81) 3182.4924 e 3182.4935 ou nas dependências da CPL 
I, sita à Av. Rio Capibaribe, 147 – 5º andar, bairro de São José, 
Recife/PE, no horário das 9h00min às 16h00min. Recife, 11 de 
dezembro de 2020. Maria Gorete da Silva. Pregoeira e Presidente 
da CPL1.

FUNDAÇÃO HEMOPE
 Aviso de Licitação

 AVISO DE
 ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação I torna público a 
Adjudicação/Homologação dos seguintes processos: Pregão 
Eletrônico – Proc. Nº 0122.2020.CPL.PE.0028.HEMOPE. Serviço. 
Registro de Preços para Contratação de Empresa Especializada 
na Prestação dos Serviços de Esterilização em Instrumentais 
Cirúrgicos e Equipamentos Médico-Hospitalares e em Materiais 
Termos sensíveis, pelo Método de Vapor de Formaldeído a Baixa 
Temperatura, pelo período de 12 (doze) meses, com adjudicação 
de seu objeto da seguinte maneira: ENAE – EMPRESA NACIONAL 
DE ESTERILIZAÇÃO EIRELI EPP, CNPJ: 01.545.203/0001-
26 – Item 01 (Único) - Valor total de R$ 105.120,00. Processo 
Adjudicado e Homologado em 11/12/2020. Pregão Eletrônico 
– Proc. Nº 0139.2020. CPL. PE. 0032. HEMOPE. Compras. 
Registro de Preços para o Fornecimento Eventual de Etiquetas 
Impressas Identifi cadoras de Hemocomponentes, para os 
Serviços Hemoterápicos do Interior, pelo período de 12 (doze) 
meses. Licitação com participação Exclusiva de ME, EPP 
e MEI, com adjudicação de seu objeto da seguinte maneira: 
ETIQUETAS HEMO LTDA, CNPJ: 15.284.881/0001-97 – Lote 
01 (Único) - Valor total de R$ 29.520,00. Processo Adjudicado e 
Homologado em 11/12/2020. Relatórios disponíveis no site WWW.
peintegrado.pe.gov.br. Maiores informações pelos fones: (81) 
3182.4924 e 3182.4935 ou nas dependências da CPL I, sita à Av. 
Rio Capibaribe, 147 – 5º andar, bairro de São José, Recife/PE, 
no horário das 9h00min às 16h00min. Recife, 11 de dezembro de 
2020. Maria Gorete da Silva. Pregoeira e Presidente da CPL1

GABINETE DO GOVERNADOR
TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 52/2020. Processo Licitatório 
nº 0028/2020, PE INTEGRADO nº 0028.2020.CPL.PE.0022.GAB.
GOV, Pregão Eletrônico nº 0022/2020. Acréscimo de 23,38%, 
ao valor do contrato de fornecimento de frios. Contratado: VML 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI. CNPJ/MF nº 26.937.823/0001-
31. Valor acrescido: R$ 3.223,25. Recife, 26/11/2020. Gestor do 
Órgão: Alexandre da Fonte Carneiro Campelo.

GABINETE DO GOVERNADOR
TERMO ADITIVO

Termo Aditivo ao contrato nº 45/2020. Processo Licitatório nº 
0025/2020. Pregão Eletrônico nº 0019/2020. Adesão a Ata 

de Registro de Preços.Acréscimo de 24,72% ao contrato de 
fornecimento de verduras para o Gabinete do Governador. 
Contratado DIFERENCIAL COMÉRCIO ATACADISTA EIRELI EPP. 
CNPJ/MF nº.09.617.964/0001-58. Valor Acrescido: R$ 2.034,63. 
Vigência: de 24/08/2020 a 23/08/2021.Recife, 26/09/2020. Gestor 
do Órgão: Alexandre da Fonte Carneiro Campelo.

GABINETE DO GOVERNADOR
RERRATIFICAÇÃO

Termo de Rerratifi cação ao contrato Gabinete do Governador 
nº 37/2020. Pregão Eletrônico nº 0012/2020, PE Integrado nº 
0018.2020.CPL.PE.0012.GAB.GOV, Processo licitatório nº 
0018/2020. Objeto: retifi cação da cláusula quarta do Contrato, 
que passa a ter a seguinte redação: “Onde se lê: R$ 46.657,80 
(quarenta e seis mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e oitenta 
centavos), leia-se R$ 27.966,89 (vinte e sete mil, novecentos 
e sessenta e seis reais  e oitenta e nove centavos).” Recife, 
10/11/2020. Gestor do Órgão: Alexandre da Fonte Carneiro 
Campelo.

HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório nº 2172.2020.CPL.HR.PE.0052.HR
Compras. Formação de Registro de Preços para o fornecimento 
eventual de bens (enxoval, material de costura e outros), 
conforme especifi cações e quantitativos previstos no Termo de 
Referência (Anexo I), para atender as demandas do Hospital da 
Restauração.
Valor: R$ 1.835.248,0500
Entrega de proposta: até 28.12.2020 às 8h. Abertura das 
propostas: 28.12.2020 às 8h30 min. Início da disputa: 28.12.2020 
às 9h30 min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
Edital e anexos poderão ser acessados processando o “download” 
no site www.peintegrado.pe.gov.br, onde acontecerá a disputa. 
Outras informações na CPL/HR, na Av. Agamenon Magalhães, 
s/nº, Derby, Recife (PE), CEP 52.010-040, fone/fax (81) 3181-
5412/5604, no horário das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira. 
Recife, 11/12/2020 - Verônica Mª Tavares de Albuquerque - 
Pregoeira da CPL HR(***)

HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO
 Extrato de contratos

CONTRATO Nº006/2020 ref. ao Processo Licitatório Nº 
1717.2019.CPLC-IV.PE – Pregão Nº 0517.2019.SES.FES-PE. 
Contratada: HAKES ISTAR INDÚSTRIA FARMACEUTICA S/A. 
Objeto: fornecimento de FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
Valor total: R$ 385.982,10 (Trezentos e oitenta e cinco mil, 
novicentos e oitenta e dois reais e dez centavos). Assinatura: 
23/06/2020. Fiscal do Contrato: Valéria Santos Bezerra . Mat. 
253.710-9. Gestor do Contrato: Markene Fernandes Vieira. Mt. 
325.004-0.

 Recife (PE), 11/12/2020
Miguel Arcanjo dos Santos Júnior

Diretor Geral do Hospital da Restauração

HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO
 Extrato do Termo Aditivo

2º Termo Aditivo ao Contrato nº 013/2018 ref. Ao Processo 
nº 045/2018 – Pregão Eletrônico nº 044/2018. Contratada: 
ACIONADOR MEDICO COMÉRCIO LTDA-ME. Objeto: Termo 
Aditivo a prorrogação do Contrato 013/2018, no valor total de R$ 
369.600,000 (trezentos e trinta mil e oitocentos reais e nove 
mil e seiscentos reais), que será pago em 12 parcelas mensais 
de R$ 30.800,00 (trinta mil e oitocentos reais). Assinatura: 
01/11/202020. Fiscal do contrato: Rafael Mesquita dos Santos, 
Mat. 368139-4.

Recife (PE), 11/12/2020
Miguel Arcanjo dos Santos Júnior

Diretor Geral do Hospital da Restauração

HOSPITAL REGIONAL DOM MOURA
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

EXTRATO DE ATA

 Proc.0569.2020.CPL.HRDM.PE.0104.SES-Pregão Eletrônico RP, 
Objeto: Aquisição de Material de Expediente para HRDM. Licitantes 
vencedores: A & J COMERCIO DAS MIUDEZAS LTDA. Itens: 1, 
5, 6, 7, 14, 17, 18, 27, 33, 45, 47, 49, e 50, valor R$ 16.127,30 
(Dezesseis mil, cento e vinte e sete reais e trinta e centavos); 
HUMAITA COMERCIO DE PAPEIS E ALIMENTOS EIREL. Itens: 
8, 28, 31 e 38, valor R$ 51.244,00 (Cinquenta e um mil, duzentos e 
quarenta e quatro reais); MACHADO ARMARINHOS LTDA. Itens: 
9, 10, 11, 12, 22, 23, 34, 35, 39, 43 e 44, valor R$ 8.499,40 (Oito 
mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quarenta centavos); 
PRINTE COMERCIO PARA IMPRESSÃO LTDA – EPP. Item: 
19, valor R$ 9.000,00 (Nove mil reais); S D DE A FERREIRA & 
CIA LTDA. Itens: 2, 3, 4, 13, 15, 16, 20, 21, 24, 25, 26, 29, 30, 
32, 36, 37, 40, 41, 42, 46 e 48, valor R$ 32.613,70 (Trinta e dois 
mil, seiscentos e treze reais e setenta centavos). Garanhuns-PE, 
10/10/2020.  Josenilda de Sousa Soares - Pregoeira /Presidente/
CPL/HRDM.

EXTRATO DE CONTRATO - ADESÃO

Adesão ao  Proc.1036.2019.CPL.HRL.PE.0309.SES.FES.
PE - Pregão Eletrônico RP, Objeto: Aquisição de Material de 
Expediente. Empresa: ELAINE CRISTINA ARAÚJO DE MELO - 
ME. Itens: 03, 04, 05, 06, 07, 08, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 20, 21, 24, 
25, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 41, 44, 45, 47, 50 
e 51. Valor R$ 16.491,46 (Dezesseis mil e quatrocentos e noventa 
e um reais e quarenta e seis centavos).

Adesão ao  Proc.773.2019.CPL.HUOC.PE.0068.HUOC - Pregão 
Eletrônico RP, Objeto: Aquisição de Material Médico Hospitalar-
(Fios de Sutura). Empresa: FORTMED COMERCIAL LTDA. Lotes: 
06, 07, 08, 09 e 10. Valor R$ 741.421,86 (Setecentos e quarenta e 
um mil e quatrocentos e vinte e um reais e oitenta e seis centavos).

Adesão ao  Proc.0132.2020.CPL.CISAM.PE.0070.CISAM - Pregão 
Eletrônico RP, Objeto: Aquisição de Material Médico Hospitala. 
Empresa: MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MÉDICA 
LDA. Item: 07. Valor R$ 64.512,00 (Seiscentos e quatro mil e 

quinhentos e doze reais) e Empresa: CREMER S.A. Itens: 07, 33, 
34, 35 e 37. Valor R$ 20.870,00 (Vinte mil e oitocentos e setenta 
reais).

Garanhuns - PE, 10/12/2020. Catarina Fábia Tenório Ferro - 
Gestora / HRDM.

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

 Proc.0632.2020.CPL.HRDM.PE.0111.SES-Pregão Eletrônico 
RP, Objeto: Aquisição de Material Médico Hospitalar para 
HRDM. Licitantes vencedores: ATOS MEDICA COMERCIO E 
REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES 
LTDA EPP. Itens: 11 e 12, R$ 11.160,00 (Onze mil, cento e 
sessenta reais); CREMER S.A. Item19 (Cota Principal 3), R$ 
50.000,00 (Cinquenta mil reais); DROGACHAVES TRADE LTDA. 
Itens 18 (Cota Principal 2) e 21 (Cota Reservada 2), R$ 33.000,00 
(Trinta e três mil reais); DROGAFONTE LTDA. Item 17 (Cota 
Principal 1), R$ 64.581,00 (Sessenta e quatro mil e quinhentos 
e oitenta e um reais); FAGMED COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI. Item 7, R$ 690,00 (Seiscentos e noventa 
reais); INJEMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA. Itens 13 e 
20 (Cota Reservada 1), R$ 25.399,40 (Vinte e cinco mil e trezentos 
e noventa e nove reais e quarenta centavos); LAISE DE LIMA E 
SILVA EPP. Itens 1 e 22 (Cota Reservada 3), R$ 13.500,00 (Treze 
três mil e quinhentos reais); MEDEFE PRODUTOS MÉDICO 
HOSPITALARES LTDA. Itens 5 e 8, R$ 62.100,00 (Sessenta e 
dois mil e cem reais); S D DE A FERREIRA & CIA LTDA. Item 
2, R$ 47.400,00 (Quarenta e sete mil e quatrocentos reais); SOS 
COMERCIO DE MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES EIRELI. 
Item 6, R$ 30.000,00 (Trinta mil reais); WANDERLEY & REGIS 
COMERCIO E PRODUTOS MÉDICO HOSPITALAR LTDA – EPP. 
Itens 4, 9 e 10, R$ 52.239,00 (Cinquenta e dois mil, duzentos e 
trinta e nove reais).  Garanhuns-PE, 10/12/2020. Catarina Fábia 
Tenório Ferro - Gestora do Hospital Regional Dom Moura.

HOSPITAL GERAL DA MIRUEIRA
EXTRATO DE CONTRATO

PROC. 0922.2019.CPL.HGM.PE.0273.SES.FES-PE. 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS/SISTEMAS DE CONDICIONADOR DE AR 
E REFRIGERAÇÃO – CORRETIVA E PREVENTIVA, COM 
REPOSIÇÃO DE PEÇAS E INSUMOS com a empresa: VIKA 
REFRIGERAÇÃO LTDA, CONTRATO Nº 012/2019, itens: 
1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12 pelo valor de R$ 29.105,00. Vigência: 
18/12/2019 a 18/12/2020. Paulista, 18/12/2019. Dr. José Carlos de 
Lima Cavalcanti Rosa – Diretor/HGM.

HOSPITAL GERAL DA MIRUEIRA
AVISOS DE ADJUDICAÇÃO

PROC. 0784.2020.CPL.HGM.PE.0145.SES.FES-PE. Adjudico 
nos termos da Lei 10.520/2002, após o processamento do pregão 
em epigrafe, comunica-se a adjudicação dos objetos as empresas: 
AVM EMPREENDIMENTOS EIRELI CNPJ 17.325.974/0001-
48, item: 62, no valor total de R$ 935,00; E M P DOS SANTOS 
PINTO & CIA LTDA ME CNPJ 10.973.680/0001-83, itens: 
37,40,41,42,43,44,45,61, no valor total de R$ 11.932,00; ELAINE 
CRISTINA ARAUJO DE MELO ME CNPJ 28.588.334/0001-
47, itens: 1,6,7,8,9,10,12,16,18,19,20,24,25,26,27,28,29,3
0,31,34,38,48,50,55,57,63, no valor total de R$ 16.111,74; 
HUMAITA COMERCIO DE PAPEIS E ALIMENTOS EIRELI CNPJ 
36.214.108/0001-24, itens: 3,4,5,13,14,15,22,23,32,35, no valor 
total de R$ 45.250,00; MILKMA COMERCIO E SERVICO LTDA 
CNPJ 35.416.437/0001-95, itens: 64,65,66,67, no valor total de R$ 
1.625,00; PR DOS SANTOS DISTRIBUIDORA EIRELI ME CNPJ 
12.424.127/0001-17, itens: 2,17,21,36,39,46,47,49,51,56,58,59,
69, no valor total de R$ 10.218,22; S D DE A FERREIRA & CIA 
LTDA CNPJ 26.889.181/0001-42, itens: 11,33,52,53,54,60,68, no 
valor total de R$ 4.943,00. Paulista/PE, 09/12/2020.
PROC. 1279.2020.CPL.HGM.PE.0250.SES.FES-PE. Adjudico 
nos termos da Lei 10.520/2002, após o processamento do pregão 
em epigrafe, comunica-se a adjudicação dos objetos as empresas: 
J V DE ABREU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI ME 
CNPJ 26.803.462/0001-30, item: 1, no valor total de R$ 31.440,00. 
Paulista/PE, 01/12/2020.
PROC. 1266.2020.CPL.HGM.PE.0242.SES.FES-PE. Adjudico 
nos termos da Lei 10.520/2002, após o processamento do pregão 
em epigrafe, comunica-se a adjudicação dos objetos as empresas: 
DROGAFONTE LTDA CNPJ 08.778.201/0001-26, item: 3, no 
valor total de R$ 9.648,00; FARMACE – INDUSTRIA QUIMICO-
FARMACEUTICA CEARENSE LTDA CNPJ 06.628.333/0001-
46, itens: 1,2,4, no valor total de R$ 83.577,76. Paulista/PE, 
04/12/2020.
PROC. 1057.2020.CPL.HGM.PE.0200.SES.FES-PE. Adjudico 
nos termos da Lei 10.520/2002, após o processamento do pregão 
em epigrafe, comunica-se a adjudicação dos objetos as empresas: 
BRUNO BARBOSA DE SOUZA EIRELI CNPJ 13.344.533/0001-
32, itens: 2,4,11,12,18, no valor total de R$ 7.750,00; ELAINE 
CRISTINA ARAUJO DE MELO ME CNPJ 28.588.334/0001-47, 
itens: 14,15,21,25,26, no valor total de R$ 8.353,00; OVERHALL 
SOLUCOES EIRELI ME CNPJ 21.082.142/0001-15, itens: 
3,5,6,7,10,13,16,19,23,24, no valor total de R$ 2.942,00; PR DOS 
SANTOS DISTRIBUIDORA EIRELI ME CNPJ 12.424.127/0001-
17, itens: 1,9,17,20,22, no valor total de R$ 3.446,91. Paulista/
PE, 09/12/2020. Nadia Maria Carneiro Brandão – Pregoeira/HGM.

HOSPITAL REGIONAL DO AGRESTE
Extrato de Termo Aditivo

Proc: 007/2019 – RP – 011/2019
Objeto: Fornecimento de Material Médico Hospitalar -Bolsas 
Coletoras de excretas, pactuação de regime de transição 
(Covid 19) nos termos da Lei Comp. nº 425/2020 ao Contrato nº 
154/2020, fi rmado entre a empresa Ross Medical Ltda e o HRA, no 
valor de R$ 272.963,67(Duzentos e setenta e dois mil novecentos 
e sessenta e três reais e sessenta e sete centavos).

Caruaru, 07 de Dezembro de 2020
Márcia Santiago
 Pregoeira/HRA

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO OSWALDO CRUZ
ERRATA- Na publicação do dia 11/12/2020, referente ao Extrato 
de Ata, Ata RP Nº 234/2020 da empresa CRISTÁLIA PRODUTOS 
QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ Nº 44.734.671/0001-
51, onde lê- se “PL.nº.705.2020 CPL.HUOC.PE.nº.076.2020”, 
leia- se “PL.nº.703.2020 CPL.HUOC.PE.nº.074.2020”. 
ADJUDICAÇÃO - PL Nº 0828.2020.CPL.HUOC.PE.0088.HUOC. 
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Após o processamento do pregão em epigrafe, comunica-se a 
adjudicação do processo as empresas: DROGAFONTE LTDA, 
CNPJ 08.778.201/0001-26, itens: 10 e 15, valor total: R$ 2.369,52; 
MAUÉS LOBATO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, 
CNPJ 09.007.162/0001-26, itens: 6 e 7, valor total: R$ 7.920,00; 
EXOMED COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA, 
CNPJ 12.882.932/0001-94, item: 16, valor total: R$ 3.636,00; 
CIRÚRGICA MONTEBELLO LTDA, CNPJ 08.674.752/0001-40, 
itens: 18 e 19, valor total: R$ 10.902,00; S D DE A FERREIRA 
& CIA LTDA, CNPJ 26.889.181/0001-42, item: 1, valor total: R$ 
66.420,00. Recife, 12 de dezembro de 2020. Prof. Izabel Christina 
de Avelar Silva, Gestora Executiva do HUOC.

INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DE 
PERNAMBUCO - IRH
CHAMAMENTO PÚBLICO

Contratação DIRETA VIA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
EMERGENCIAL visando a atender às necessidades do HSE/PE 
conforme o Inciso IV, do Art. 24 da Lei nº 8.666/93.
SEI Processo nº 0030308177.000492/2020-06 Objeto: Aquisição 
de MMH LUVAS PARA PROCEDIMENTO ESTÉRIL – Quant. 
31.000 pares.

O Termo de Referência estará disponível no site www.licitacoes.
pe.gov.br. O prazo fi nal de envio de proposta e documentação é 
até as 16h (horário local) do dia 15/12/2020 para o e-mail:cpl1.
irh@gmail.com com cópia para cpl1@irh.pe.gov.br Outras 
informações: (81) 3183-4552 e 3183-4697. Recife, 11/12/2020. 
Alexandro de Lima Leite, Pregoeiro CPL I – IRH.

INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DE 
PERNAMBUCO - IRH

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 1
ADJUDICAÇÃO.

Proc. nº 0132.2020.CPL-1.PE.0053.IRH ADJUDICO, o processo 
em epígrafe com o resultado: INJEMED DISTRIBUIDORA 
HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 28.145.496/0001-00, para os 
ITENS 01, 02, 04, 05, 06, 20, 21 e 22 no valor total de R$ 
55.579,8000; PRIOM TECNOLOGIA EM EQUIPAMENTOS 
EIRELI, CNPJ nº 11.619.992/0001-56, para os ITENS 03, 09, 
10, 11, e 26 no valor total de R$ 5.763,3962; VAD MEDICAL 
COMERCIO LTDA, CNPJ nº 26.185.580/0001-22, para o ITEM 
12 no valor total de R$ 880,0000; HIROMED PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº 26.476.191/0001-56, para os 
ITENS 13, 14 e 15 no valor total de R$ 8.147,5000; PROMED 
COMERCIO DE SUPRIMENTOS HOSPITALARES EIRELI, 
CNPJ nº 26.715.034/0001-56, para o ITEM 16 no valor total 
de R$ 24.600,0000; LAISE DE LIMA E SILVA EPP, CNPJ nº 
23.706.033/0001-57, para os ITESN 17, 18, 19, 23, 24 e 25 no 
valor total de R$ 18.424,1500. Recife, 11 de Dezembro de 2020. 
Alexandro de lima Leite - Pregoeiro.

PERNAMBUCO PARTICIPAÇÕES E 
INVESTIMENTOS S/A - PERPART

EXTRATO DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E DISTRATOS
Extratos de Termos Aditivos 2ºT.A-CT038/2018; contratada: 
Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros 
no Estado de Pernambuco (URBANA-PE); cnpj: nº: 
09.759.606/0002-60; objeto: prorrogação porm 12 meses; prazo: 
01.12.2020 a 30.11.2021; Recife, 02.10.2020. 3ºT.A-CT040/2017; 
contratada: Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio 
S/A; cnpj nº: 69.034.668/0001-56; objeto: prorrogação; prazo: 
13.11.2020 a 12.11.2021; Recife, 18.09.2020. ADITIVO Nº 001 
AO CONTRATO DE ADESÃO Nº 003.2020.052.Perpat.001; 
contratada: Maxifrota Serviços de Manutenção de Frota ltda; 
cnpj: 27.284.516/0001-61; objeto: acréscimo e supressão; 
prazo: 16.11.2020 a 21.09.2021; recife, 16.11.2020. Recife, 
11.12.2020 Nilton da Mota Silveira Filho, Presidente.

POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO
AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO nº 002/2020.

A Polícia Civil de Pernambuco, através do Instituto Tavares Buril, 
torna público para registro de proposta para futura aquisição 
de Sistema de impressão digital para o desenvolvimento 
de impressões de objetos metálicos, destinados a suprir 
necessidades do IITB/PCPE/SDS, conforme especifi cações 
contidas no Termo de Referência disponível no endereço 
eletrônico www.licitacoes.pe.gov.br / nampp@iitb.pe.gov.br, a 
partir desta publicação as propostas deverão ser apresentadas até 
o dia 21/12/2020, no horário das 08h00 às 17h00, ou no endereço: 
Rua da Aurora nº 1633, Santo Amaro, CEP 50.040-090, Recife/
PE. Recife, 11/12/2020. Josias José Arruda. Pregoeiro da CPL/
PCPE.

DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO 
SISTEMA DE SAÚDE - DASIS

Ext. 1a publ. o ARP Nº 104/2020 celebrado com a empresa 
R.C - Moveis LTDA , CNPJ:02.377.937/0001-06 , referente ao 
Proc. 0154.2020.CPLI.PE.0046.DASIS, Objeto: AQUISIÇÃO 
EVENTUAL DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES VISANDO 
ATENDER A DEMANDA DO CENTRO MÉDICO HOSPITALAR 
DA PMPE/CBMPE, para um período de 12 (doze) meses.. 
Com vigência de 11/12/2020 à 10/12/2021. Ext. 1a publ. o ARP 
Nº 103/2020 celebrado com a empresa Hospi Bio Indústria e 
Comércio de Moveis Hospitalares LTDA , CNPJ11.192.559/0001-
87 , referente ao Proc. 0154.2020.CPLI.PE.0046.DASIS, Objeto: 
AQUISIÇÃO EVENTUAL DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
VISANDO ATENDER A DEMANDA DO CENTRO MÉDICO 
HOSPITALAR DA PMPE/CBMPE, para um período de 12 (doze) 
meses.. Com vigência de 11/12/2020 à 10/12/2021. Recife 
12/12/2020, Marinez Ferreira Lins da Silva – CEL PM – Diretora 
da DASIS.

PROCAPE/UPE
ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROC.305/2020–PE(SRP)151/2020- O Gestor do PROCAPE, 
ADJUDICA/HOMOLOGA o Proc. OBJ: FORNECIMENTO 
DE MATERIAL LABORATORIAL. Vencedor SCAN LTDA, 
CNPJ 18520715000130, Itens (Valor Unit.(R$)): 1(20,00), 
2(20,00), 3(20,00), 4(20,00), 5(20,00), 6(22,00), 7(19,00). 
Total R$11.850,00. PROC.360/2020–PE(SRP)185/2020- O 
Gestor do PROCAPE, ADJUDICA/HOMOLOGA o Proc. OBJ: 
FORNECIMENTO, PELO REGIME DE CONSIGNAÇÃO DE 
PRÓTESE ENDOVASCULAR EXPANSÍVEL EM PTFE. Vencedor 
BIOMEDICAL S.A., CNPJ 19848316000166, Item 1 – R$8.900,00. 

Total R$106.800,00. PROC.391/2020–PE(SRP)196/2020- O 
Gestor do PROCAPE, ADJUDICA/HOMOLOGA o Proc. OBJ: 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE ALVENARIA. Vencedor 
JOSÉ INALDO EIRELI, CNPJ 32731190000103, Item 16 – 
R$11,40. Os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 
17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28 foram revogados. 
Total R$114,00. PROC.392/2020–PE(SRP)197/2020- O 
Gestor do PROCAPE, ADJUDICA/HOMOLOGA o Proc. OBJ: 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. Vencedor[CNPJ]/
Itens (Valor Unit.(R$)): DROGAFONTE LTDA[08778201000126]/ 
2(0,94), 8(10,90); CRISTÁLIA LTDA[44734671000151]/ 
15(39,00); ONCOEXO LTDA[08958628000106]/ 17(0,37); 
FÓRMULAS MAGISTRAIS LTDA[07316691000186]/ 9(12,95); 
CONQUISTA EIRELI[12418191000195]/ 3(4,14), 6(0,78); CM 
HOSPITALAR S.A[12420164000904]/ 16(13,00); ESPÍRITO 
SANTO EIRELI[28911309000152]/ 12(22,68); MERCANTIL 
BARRETO LTDA[15031173000144]/ 11(0,11); NÓRDICA 
LTDA[09137934000225]/ 1(1,82), 18(7,00). Os itens 4, 5, 7, 10, 
13, 14, 19, 20, 21 foram desertos, revogados ou fracassados. 
Total R$695.299,20. PROC.401/2020–PE.205/2020- O 
Gestor do PROCAPE, ADJUDICA/HOMOLOGA o Proc. OBJ: 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES 
(MARCAPASSO CARDÍACO EXTERNO E FOCO CIRÚRGICO). 
Vencedor COMERCIAL USUAL EIRELI, CNPJ 14050075000191, 
Item 2- R$11.970,00. O item 1 foi revogado. Total R$59.850,00. 
Recife, 11/12/20. Ricardo Lima- Gestor.

UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - UPE / 
REITORIA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Processo Nº: 0021.2020.CPL.REIT.PE.0013.FESP-UPE. CPL. 
Compra. Aquisição de condicionadores de ar para UPE, com 
recursos do Convênio 776568/2012. Valor: R$ 219.945,40. Início 
do recebimento das propostas: 14/12/2020 às 00h. Data da 
Disputa: 28/12/2020 às 09h30min.
Processo Nº: 0078.2020.CPL.REIT.PE.0022.FESP-UPE. CPL. 
Compra. Contratação de empresa para o fornecimento integral de 
equipamento médico-hospitalar para o CISAM/UPE; com recursos 
do Convênio 822.679/2015. Valor: R$ 167.339,96. Início do 
recebimento das propostas: 14/12/2020 às 00h. Data da Disputa: 
29/12/2020 às 09h30min.
Processo Nº: 0097.2020.CPL.REIT.PE.0028.FESP-UPE. CPL. 
Serviço. Contratação de empresa para prestação de serviços de 
impressão dos livros didáticos da Educação a Distância, destinados 
aos cursos de licenciatura em Pedagogia, Biologia, Letras e da 
UAB/NEAD/UPE, com recursos do Convênio 807377/2014. Valor: 
R$ 36.191,40. Início do recebimento das propostas: 14/12/2020 às 
00h. Data da Disputa: 28/12/2020 às 10h30min.
Processo Nº: 0102.2020.CPL.REIT.PE.0030.FESP-UPE. 
CPL. Compra. Aquisição de equipamentos (nobreaks, switches 
e estabilizadores) para a UPE, com recursos do Convênio 
776568/2012. Valor: R$ 104.084,30. Início do recebimento das 
propostas: 14/12/2020 às 00h. Data da Disputa: 28/12/2020 às 
14h00min.
Processo Nº: 0103.2020.CPL.REIT.PE.0031.FESP-UPE. CPL. 
Compra. Contratação de empresa para o fornecimento integral 
de equipamentos médico-hospitalares para o CISAM/UPE; com 
recursos do Convênio 841001/2016. Valor: R$ 82.417,92. Início do 
recebimento das propostas: 14/12/2020 às 00h. Data da Disputa: 
29/12/2020 às 11h00min. Os Editais na íntegra, anexos e outras 
informações podem ser obtido no endereço eletrônico: www.
peintegrado.pe.gov.br. Mirella C D G Braga. Pregoeira.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003.2020.CEL/ALIENAÇÃO DE 
IMÓVEIS

LEILÃO PÚBLICO DE IMÓVEIS Nº 003.2020.LE.SAD
 
A Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco, 
juntamente com o Leiloeiro Ofi cial CÉSAR AUGUSTO ARAGÃO 
PEREIRA (Portaria JUCEPE nº 035/2009), tornam público aos 
interessados que será realizado, exclusivamente na forma 
eletrônica (on-line) no sítio eletrônico www.aragaoleiloes.com.br, 
às 10h00min do dia 29/12/2020 (em 1ª e 2ª Oferta) e, em sendo 
necessário, às 10h00min do dia 30/12/2020 (em 3ª Oferta), o 3º 
LEILÃO PÚBLICO DE BENS IMÓVEIS em 2020, que levará a 
alienação 18 (dezoito) lotes/imóveis situados nos Municípios 
Pernambucanos de Recife, Igarassu, Caruaru, Arcoverde e 
Triunfo. O Edital e seus Anexos poderão ser acessados, na 
íntegra, através dos seguintes endereços eletrônicos: www.sad.
pe.gov.br e www.aragaoleiloes.com.br, ou adquiridos no escritório 
do Leiloeiro Ofi cial, localizado na Estrada das Ubaias, nº 20, 
Empresarial Ubaias, salas 401/402, Casa Amarela, Recife – PE, 
CEP: 52.070-013, em horário comercial. Recife, 10 de dezembro 
de 2020. Geraldo Ferreira da Silva Júnior, Presidente da CEL/
Alienação de Imóveis.

SECRETARIA DA CASA CIVIL
TERMO DE RATIFICAÇÃO

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação nº. 
04/2020. Processo nº. 10/2020. PE Integrado nº. 0010.2020.CPL.
IN.0004.GABINETE-CIVIL. CPL-CC. Objeto Desc. Fornecimento 
anual de 02 (duas) edições diárias do Jornal Diário de Pernambuco, 
visando atender as necessidades do Arquivo Público Estadual 
Jordão Emerenciano. Fundamentação legal: Art. 25, inciso I, Lei 
8.666/93. Parecer de Inexigibilidade nº 04/2020 CPL. Contratada: 
AGENCIA DE COMUNICAÇÃO DO CABIBARIBE S.A., CNPJ 
nº. 30.275.520/0001-78. Valor: R$ 1.263,04. (um mil, duzentos e 
sessenta e três reais e quatro centavos ). Recife, 11/12/2020. Maria 
do Carmo Silva Coelho. Gerente Geral.(*)

SECRETARIA DA CASA CIVIL
TERMO DE RATIFICAÇÃO

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação nº. 
02/2020. Processo nº. 08/2020. PE Integrado nº. 0008.2020.CPL.
IN.0002.GABINETE-CIVIL. CPL-CC. Objeto Desc. Fornecimento 
anual de 06 (seis) edições diárias do Jornal Folha de Pernambuco, 
visando atender as necessidades da Secretaria da Casa Civil. 
Fundamentação legal: Art. 25, inciso I, Lei 8.666/93. Parecer 
de Inexigibilidade nº 02/2020 CPL. Contratada: ANTARES 
COMUNICAÇÃO E REPRESENTAÇÕES LTDA. CNPJ nº. 
09.295.878/0001-76. Valor: R$ 3.594,00. (três mil, quinhentos e 
noventa e quatro reais). Recife, 11/12/2020. Maria do Carmo Silva 
Coelho. Gerente Geral.(*) 

SECRETARIA DA CASA CIVIL
TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

Processo nº Nº 08/2019. Dispensa nº 01/2019.Objeto: 
Reconhecimento da dívida e da liquidação do valor devido pelo 
Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria da Casa Civil 
á empresa contratada, pela prestação de serviços e produtos 
fornecidos no período de 23 de novembro de 2019 a 11 de junho 
de 2020. Empresa: JR-Partner Informática, Locação e Eventos 
Ltda-EPP. CNPJ: 10.324.160/0001-40. Valor: R$ 66.724,70.
Recife, 12/11/2020. Gestor do Órgão: Antônio Mário da Mota 
Limeira Filho.

SECRETARIA DA CASA CIVIL
TERMO DE RATIFICAÇÃO

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação nº. 
03/2020. Processo nº. 09/2020. PE Integrado nº. 0009.2020.CPL.
IN.0003.GABINETE-CIVIL. CPL-CC. Objeto Desc. Fornecimento 
anual de 02 (duas) edições diárias do Jornal do Commercio, 
visando atender as necessidades do Arquivo Público Estadual 
Jordão Emerenciano. Fundamentação legal: Art. 25, inciso 
I, Lei 8.666/93. Parecer de Inexigibilidade nº 03/2020 CPL. 
Contratada: EDITORA JORNAL DO COMMERCIO LTDA, CNPJ 
nº. 10.798.130/0001-75. Valor: R$ 1.680,00. (um mil, seiscentos e 
oitenta  reais). Recife, 11/12/2020. Maria do Carmo Silva Coelho. 
Gerente Geral.(*)

SECRETARIA DA CASA CIVIL
TERMO DE RATIFICAÇÃO

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação nº. 
05/2020. Processo nº. 11/2020. PE Integrado nº. 0011.2020.CPL.
IN.0005.GABINETE-CIVIL. CPL-CC. Objeto Desc. Fornecimento 
anual de 02 (duas) edições diárias do Jornal Folha de Pernambuco, 
visando atender as necessidades do Arquivo Público Estadual 
Jordão Emerenciano. Fundamentação legal: Art. 25, inciso I, Lei 
8.666/93. Parecer de Inexigibilidade nº 05/2020 CPL. Contratada: 
ANTARES COMUNICAÇÃO E REPRESENTAÇÕES LTDA., 
CNPJ nº. 09.295.878/0001-76. Valor: R$ 1.198,00. (um mil, cento 
e noventa e oito reais). Recife, 11/12/2020. Maria do Carmo Silva 
Coelho. Gerente Geral.(*** )

SECRETARIA DA CASA MILITAR
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2020 – Objeto: Contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de locação 
eventual de veículos do tipo van sem motorista, com o intuito de 
atender às demandas da Casa Militar, sob o regime de diárias e de 
quilômetro rodado, dentro do Estado de Pernambuco, de acordo 
com as especifi cações e demais disposições contidas neste Termo 
de Referência. O prazo de envio de cotações e documentações 
é de 03 (três) dias úteis. Especifi cações no site www.licitacoes.
pe.gov.br (órgão licitante – CAMIL). Enviar propostas e 
documentações habilitatória para o e-mail: utcamilpe@gmail.
com . Toda documentação será encaminhada DIGITALIZADA . 
Os documentos/certidões que não podem ser autenticados pela 
internet, deverão ser encaminhados com autenticação digital. 
Recife 11 de dezembro de 2020. Anelisy Silva Ferreira – Pregoeira 
da CPL I.

SECRETARIA DA CASA MILITAR
Extrato de Contrato/Termo de Rerratifi cação

Contrato nº 023/2020: Objeto: Execução de serviços de controle 
de animais e pragas, do tipo prevenção de proliferação de baratas, 
formigas, cupins, escorpiões e ratos, com aplicações trimestrais, 
no prédio da Secretaria Executiva de Defesa Civil de Pernambuco; 
Vigência: 09/12/2020 a 08/12/2021; Valor: 1.998,61; NE000044; 
Valor da NE: R$ 499,65; Assinatura: 09/12/2020. Empresa: W 
S CONTROLE DE PRAGAS LTDA; CNPJ: 08.027.076/0001-12.
Termo de Rerratifi cação ao Contrato nº 002/2018-CAMIL: 
Processo n.º 049.2017.X.PE.033.SAD; Pregão Eletrônico nº 
033/2017. Contratante: CASA MILITAR (CAMIL/PE). Contratada: 
PARVI LOCADORA LTDA; CNPJ: 08.228.146/0001-09. Objeto: 
Alteração na cláusula segunda, do 2º TA ao Contrato nº 002/2018: 
Onde se lê, “...02 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020...”, 
leia-se, “...02 de janeiro de 2020 a 01 de janeiro de 2021...”. 
Assinatura: 07/12/2020. Recife, 11 de dezembro de 2020. Cel 
PM-Carlos José Viana Nunes-Chefe da Casa Militar.

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
1º Termo Aditivo ao Contrato Nº 045/2020-GAB/SDS – OBJETO: 
Prorrogação prazo de execução e vigência do contrato mater por 
mais 90 dias, sendo até 31/03/2021 a execução e até 15/05/2021 
a vigência; CONTRATADA: CAMPOS ARQUITETOS & 
ASSOCIADOS LTDA EPP. ORIGEM: PL Nº 0029.2018.CPL-II/
SDS,PE Nº 0008.DAG-SDS.Recife-PE,11 DEZ2020.FLÁVIO 
DUNCAN MEIRA JÚNIOR – Sec. Executivo de Gestão Integrada/
SDS.(*)

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIO

COMISSÃO PERMANENTE DE TOMADA DE CONTAS 
ESPECIAL

A Comissão de TCEsp no uso de suas atribuições resolve: 
Notifi car a Associação Projeto Universal, CNPJ 05.094.702/0001-
03, objetivando dar-lhe ciência dos Relatórios Finais, referente aos 
convênios 09, 10, 11, 12 e 13/2015, dos processos de Tomada 
de Contas Especial abertos nesta Secretaria, em razão de não 
havermos obtido êxito no seu encaminhamento via correios com 
AR. Atendendo ao princípio do contraditório e ampla defesa, 
solicitamos pronunciamento no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
data da presente publicação. Informações no endereço: Av Gen. 
San Martin, 1371 - Bongi - Recife - PE. Telefone (81) 3184 2872.

A Comissão de TCEsp no uso de suas atribuições resolve: Notifi car 
a Presidente da Associação Projeto Universal, Letícia Lopes da 
Silva Santos, e a Tesoureira, Yra de Kassia Gomes Vasconcelos, 
objetivando dar-lhe ciência dos Relatórios Finais, referente aos 
convênios da APU nº 09, 10, 11, 12 e 13/2015, dos processos de 
Tomada de Contas Especial abertos nesta Secretaria, em razão 
de não havermos obtido êxito no seu encaminhamento via correios 
com AR. Atendendo ao princípio do contraditório e ampla defesa, 
solicitamos pronunciamento no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
data da presente publicação. Informações no endereço: Av Gen. 
San Martin, 1371 - Bongi - Recife - PE. Telefone (81) 3184 2872.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, CRIANÇA E JUVENTUDE

 PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO Nº 
001/2019 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
CRIANÇA E JUVENTUDE-SDSCJ X FUNDAÇÃO; CNPJ/
MF sob o n° 12.658.530/0001-00; OBJETO: prorrogação do 
prazo de vigência, por mais 03 (três meses), pelo período 
de 31 de dezembro de 2020 a 31 de março de 2021.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO

Extrato de Termo Aditivo
5º Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação Técnica e 
Financeira nº 008/2018. SEDUH – Convenente: Município de 
Olinda/PE. Objeto: prorrogação do prazo de vigência por 180 
(cento e oitenta) dias, de 20/10/2020 a 18/04/2021. Celebração: 
02/10/2020. Robson Luis Perciano Bezerra. Gerente Geral de 
Governança e Articulação.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES

ATO DE ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO - CPLOSE

PL.003.2020.TP.003.2020. OBJETO: Reforma da ETE PORTO 
DIGITAL, localizada no município de Recife – PE, à empresa 
KAENA CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 02.297.922/0001-38 (R$ 
572.185,95). HOMOLOGO nos termos da Lei Federal 8.666/93 o 
processo supracitado.

Recife, 11 de dezembro de 2020.

EDNALDO ALVES DE MOURA JÚNIOR
Secretário Executivo de Administração e Finanças

SECRETARIA DA FAZENDA
 Resultado Licitação Adjudicação/Homologação

PL N.º 0024.2020.CL-PROFISC.CP.007.SEFAZ-PE; Objeto: 
Atualizações de 10 (dez) licenças Qlik Sense Analyser User, 
versão mais atual, com suporte por 12 (doze) meses para a 
SEFAZ/PE. Empresa Adjudicatária: TOCCATO TECNOLOGIA 
EM SISTEMAS LTDA,  CNPJ nº 08.689.089/0001-57; Valor: R$ 
9.851,50. Amparo Legal: Políticas para Seleção e Contratação 
de Consultores (GN-2349-15) do BID - Contrato de Empréstimo 
nº 4554/OC – BR. Processo adjudicado em 10/12/2020 e 
homologado em 11/12/2020. Recife, 11/12/2020. Patricia de 
Lucena Farias – Presidente da CEL I/PROFISCO.

SECRETARIA DE SAÚDE
AVISO DE RATIFICAÇÃO

AV. DE RATIFICAÇÃO DE CREDENCIAMENTO – 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - PROC. Nº. 085.2017 – INEX Nº. 
018.2017 – OBJ: Prestação de Serviços de saúde especializados 
em mamografi a bilateral de rastreamento, exclusivamente em 
mulheres de 50 a 69 anos de idade, atendendo a demanda de todo 
o Estado de Pernambuco, de forma complementar a Rede Pública 
do Sistema Único de Saúde – SUS/PE. | Reconheço e RATIFICO 
o presente processo, ADJUDICANDO o objeto para à Empresa 
Centro Médico por Imagem Alexandre Ramos Ltda - CNPJ/MF sob 
nº. 06.016.419/0001-18| Recife, 11/12/2020. André Longo Araújo 
de Melo – Secretário Estadual de Saúde – SES/PE.

SECRETARIA DE SAÚDE
ERRATA DE RATIFICAÇÃO

ERRATA DE RATIFICAÇÃO – INEXIGIBILIDADE
PROC. N°. 1465/2020 - Pregão 0014/2020. Referente a 
Publicação no DOE do dia 10/11/2020, ONDE SE LÊ: DISPENSA 
DE LICITAÇÃO – LEIA-SE: INEXIGIBILIDADE e ONDE SE LÊ: R$ 
63.920,00 – LEIA-SE: R$ 63.919,90 – Recife, 11/12/2020.

SECRETARIA DE SAÚDE
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 174/2020.CONTRATADA: ONCO PROD. 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES E 
ONCOLÓGICOS LTDA. CNPJ/MF: 04.307.650/0015-30.
OBJETO: fornecimento de medicamento TRASTUZUMABE.
VALOR: R$ 1.080.000,00.VIGÊNCIA: 180 dias, a partir da data de 
sua assinatura. Data de Assinatura: 10/12/2020

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 116/2017.
EMPRESA: WC LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.CNPJ(MF): 
11.897.590/0001-13.OBJETO: prorrogação do prazo do 
CONTRATO.VIGÊNCIA: 11/12/2020 a 10/12/2021.Data de 
Assinatura:10/12/2020

SECRETARIA DE SAÚDE
AVISO DE ADJUDICAÇÃO

 AV. DE ADJUDICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO - PROC. Nº. 
1408.2020 – PE Nº. 0279.2020 – OBJ: o fornecimento de aquisição 
de 216 bolsas de solução de preservação de órgãos para atender 
necessidade da Central Estadual de transplantes de Pernambuco.. 
| Emp: CONTATTI COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA 
– Item 1 - Cota principal 1 e Item 2 - Cota reservada 1 - Total 
para os Itens R$ 204.573,60 | Recife, 11/12/2020. Silvana Maria 
Vasconcelos Fonseca – Presidente/Pregoeira – CPLC II.

SECRETARIA DE SAÚDE
AVISO DE RATIFICAÇÃO

AV. DE RATIFICAÇÃO – PROC. Nº. 0203/2020 - ADESÃO Nº. 
0018/2020 - OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços nº. 
23/2020 oriunda do processo nº. 23079.004960/2020-92 - Pregão 
Eletrônico nº. 10/2020 da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
- UFRJ para aquisição de 262.980 (duzentos e sessenta e dois mil 
novecentos e oitenta) AVENTAIS DESCARTÁVEIS visando suprir 
ações de combate ao COVID-19. | V. Total R$ 2.432.565,00 . Emp: 
Aqui o Sonho Começou Comércio de Embalagens Ltda | Recife, 
11/12/2020. André Longo Araújo de Melo – Secretário de Saúde do 
Estado de Pernambuco.
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SECRETARIA DE SAÚDE
AVISO DE RATIFICAÇÃO

AV. DE RATIFICAÇÃO – PROC. Nº. 0204/2019 - ADESÃO Nº. 
0019/2020 - OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços oriunda 
do processo nº. 23069.155107/2020-57 - Pregão Eletrônico SRP 
nº. 59/2020/AD da Universidade Federal Fluminense - UFF, para 
aquisição de 151.000 (cento e cinquenta e um mil) PARES DE 
SAPATILHA HOSPITALAR DESCARTÁVEL, visando suprir ações 
de combate ao COVID-19 | V. Total R$ 45.300,00. Emp: Previx 
Produtos para Saúde Ltda . | Recife, 11/12/2020. André Longo 
Araújo de Melo – Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco.

SECRETARIA DE SAÚDE
AV. DE LICITAÇÃO – PROC. Nº.1572/2020 – PREGÃO 
ELETRÔNICO. Nº.0311/2020 – OBJ.: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO CONTÍNUO DE GÁS 
MEDICINAL, INCLUINDO CESSÃO EM REGIME DE COMODATO 
DO TANQUE CRIOGÊNICO(PARA ARMAZENAGEM DE O2 
LÍQUIDO), CILINDROS E CENTRAL DE RESERVA(BACKUP), 
BEM COMO CALIBRAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
FORNECIDOS, DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES, 
CAPACITAÇÃO NA OPERAÇÃO DAS CENTRAIS E SUAS 
INSTALAÇÕES, ALÉM DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS DA REDE DE 
GASES MEDICINAIS E DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 
AO SEU FUNCIONAMENTO ATÉ A ENTRADA DO HOSPITAL, 
com a fi nalidade de atender a toda rede Hospitalar do Estado de 
Pernambuco. | V. total est. R$ 7.312.432,3591 | propostas: até 
29/12/2020 10h00 abertura das propostas: 29/12/2020 às 10h05 – 
inicio da disputa: 29/12/2020 às 10h10. | o Edital na íntegra poderá 
ser retirado no site: www.peintegrado.pe.gov.br ou www.licitacoes.
pe.gov.br | Recife, 11/12/2020. Rodrigo Mancilha – Presidente/
Pregoeiro – CPLC - I.

SECRETARIA DE SAÚDE
AVISO DE ADJUDICAÇÃO

 AV. DE ADJUDICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO - PROC. Nº. 
1408.2020 – PE Nº. 0279.2020 – OBJ: PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS COM VALIDADE DE 12 
(DOZE) MESES PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, VISANDO ATENDER TODA A REDE 
PÚBLICA ESTADUAL DE SAÚDE DE PERNAMBUCO. | Emp: 
DROGAFONTE LTDA – Item 8 - Cota principal 4 e Item 9 - Cota 
reservada 4 - Total para os Itens R$ 2.100.000,00 | Emp: ONCO 
PROD DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES 
E ONCOLOGICOS LTDA – Item 5 - Cota principal 3 e Item 6 - 
Cota reservada 2 - Total para os Itens R$ 2.068.000,00 | Recife, 
11/12/2020. Vasty Lino Candido – Presidente/Pregoeira – CPLC V.

SECRETARIA DE SAÚDE
AV. DE LICITAÇÃO – PROC. Nº.1347/2020 – PREGÃO 
ELETRÔNICO. Nº.0268/2020– OBJ: PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
FORNECIMENTO DE SERINGAS E AGULHAS, VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA VACINAÇÃO DE ROTINA E 
DAS CAMPANHAS ANUAIS DE VACINAÇÃO DO PROGRAMA 
DE IMUNIZAÇÕES DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE. | 
V. total est. R$ 11.403.608,3173  | propostas: até 29/12/2020 14h00 
abertura das propostas: 29/12/2020 às 14h05 – início da disputa: 
29/12/2020 às 14h10. | o Edital na íntegra poderá ser retirado 
no site: www.peintegrado.pe.gov.br ou www.licitacoes.pe.gov.br 
| Recife, 11/12/2020. Maria Eulília Ferraz Novaes – Presidente/
Pregoeira – CPLC - VII.

SECRETARIA DE SAÚDE
AV. DE LICITAÇÃO – PROC. Nº.1646/2020 – PREGÃO 
ELETRÔNICO. Nº.0330/2020 – OBJ: PREGÃO ELETÔNICO 
PARA AQUISIÇÃO DE SERINGAS DE 3ML C/ AGULHA 
20X5,5MM E DE 3ML C/AGULHA 25X6,0MM, A FIM DE 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA VACINAÇÃO COVID 19 DO 
PROGRAMA DE IMUNIZAÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO.| V. total est. R$ 3.529.156,8900 
| propostas: até 29/12/2020 09h00 abertura das propostas: 
29/12/2020 às 09h05 – início da disputa: 29/12/2020 às 09h10. | 
o Edital na íntegra poderá ser retirado no site: www.peintegrado.
pe.gov.br ou www.licitacoes.pe.gov.br | Recife, 11/12/2020. Silvana 
Vasconcelos – Presidente/Pregoeira – CPLC - II.

SECRETARIA DE SAÚDE
EXTRATO DA ARP CPLC VI

PROC.0773/2020.PE.0142, OBJ. ATA É O REG. DE PREÇO, 
TEM COMO O OBJETIVO AQUISIÇÃO EVENTUAL DO 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI´s), 
INDICADOS NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I 
DO EDITAL), SOB O REGIMENTO DE FORNECIMENTO 
PARCELAMENTO Emp.: S DELTA MED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS EIRELI ITENS/COTA PRICIPAL 15 no valor 
unitário para os respectivos ITEM R$ 0,3575, perfazendo o valor 
global de R$ 128.700,00, Recife, 11/12/2020. Caio Eduardo Silva 
Mulatinho - Sec. Exec. de Adm. e Fin./SEAF.

EXTRATO DA ARP CPLC V

PROC.1169/2020.PE.0222, OBJ. ATA É O REG. DE PREÇO, TEM 
COMO OBJETIVO A AQUISIÇÃO EVENTUAL SO MEDICAMENTO 
INDICADOS NO TERMO DE REFERENCIA(ANEXO I DO EDITAL), 
E PROPOSTA DA DENTENTORA DA ATA VISANDO ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAUDE 
DE PERNAMBUCO Emp.: ONCO PROD DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS HOSPITALARES E ONCOLOGICOS LTDA
LOTES 2-A e 2-B, 5-A e 5-B no valor unitário para os respectivos 
LOTES R$ 13,04, R$ 279,18 perfazendo o valor global de R$ 
5.578,479,60, Recife, 11/12/2020. Caio Eduardo Silva Mulatinho 
- Sec. Exec. de Adm. e Fin./SEAF.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM 
NABUCO

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 069/2020. CPL. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
031/2020. OBJETO: Aquisição de Equipamentos Hospitalares 

(Itens fracassados) para a Unidade Mista Lídia Maria de França 
do município de Joaquim Nabuco – PE. Valor: R$: 54.994,90 
(Cinquenta e quatro mil novecentos e noventa e quatro reais e 
noventa centavos). Início do Acolhimento das propostas: a partir 
do dia 14 de Dezembro de 2020, Limite para Acolhimento das 
Propostas: 10:00h. do dia 24 de Dezembro de 2020, Abertura 
das Propostas: 10:30h. do dia 24 de Dezembro de 2020, Início 
da Sessão de disputa: às 11:00h. do dia 24 de Dezembro de 
2020. Informações: Pelo e-mail: cpl2018j.nabuco@hotmail.com 
(esclarecimentos e impugnações). Material: disponível em www.
licitacoes-e.com.br ou site: joaquimnabuco.pe.gov.br local em que 
os interessados poderão ler e obter o texto integral do Edital.

Joaquim Nabuco, 11 de Dezembro de 2020.

GRIVALDO JOSÉ NOBERTO
Secretário de Saúde 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM 
NABUCO

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 070/2020. CPL. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
032/2020. OBJETO: Aquisição de Veículos SUV para a Frota 
da Secretaria de Saúde do município de Joaquim Nabuco – PE. 
Valor: R$: 608.893,95. (Seiscentos e oito mil oitocentos e noventa 
e três reais e noventa e cinco centavos). Início do Acolhimento 
das propostas: a partir do dia 15 de Dezembro de 2020, Limite 
para Acolhimento das Propostas: 11:00h. do dia 24 de Dezembro 
de 2020, Abertura das Propostas: 12:00h. do dia 24 de Dezembro 
de 2020, Início da Sessão de disputa: às 13:00h. do dia 24 de 
Dezembro de 2020. Informações: Pelo e-mail: cpl2018j.nabuco@
hotmail.com (esclarecimentos e impugnações). Material: 
disponível em www.licitacoes-e.com.br ou site: joaquimnabuco.
pe.gov.br local em que os interessados poderão ler e obter o texto 
integral do Edital.

Joaquim Nabuco, 11 de Dezembro de 2020.

GRIVALDO JOSÉ NOBERTO
Secretário de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

Processo Nº: 046/2020. CPL Pregão Nº 010/2020. Comissão: 
CPL/PREFEITURA. Objeto Nat.: Contratação de empresa para 
transporte do município para Aterro Sanitário Licenciado para 
destinação fi nal dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais, 
classe II, gerados no município de Bom Jardim – PE; totalizando 
o valor máximo de R$ 2.521.268,22 (dois milhões, quinhentos 
e vinte e um mil, duzentos e sessenta e oito reais e vinte e 
dois centavos) Data e Local da Sessão de Abertura: 24/12/2020 
às 09:00h. Sala da CPL: Praça 19 de julho, S/N Centro, Bom 
Jardim-PE. Edital, anexos e outras informações podem ser 
obtidos no mesmo endereço da sessão de abertura ou através 
do Fone: 0813638-1156, no horário de 8:00h às 12:00h, de 
segunda a sexta-feira, ou, ainda, através de solicitação por e-mail:
cpllicitabomjardim2019@gmail.com

Bom Jardim/PE, 11 de dezembro de 2020.
Lúcio Fernando de Araújo Aguiar.

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATÁ
 SECRETARIA DE TURISMO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

ERRATA DE PUBLICAÇÃO
 CHAMAMENTO PÚBLICO nº 003-2020
Errata DOE Nº 228 de 05 de dezembro de 2020. Onde se lê: 
A Secretaria de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer, lança o 
edital do Prêmio Gravataense de Cultura para, pelo menos, 
225 (duzentos e vinte e cinco) iniciativas que visam fortalecer e 
dar visibilidade à cadeia produtiva dos trabalhadores da cultura 
gravataense. Leia-se: A Secretaria de Turismo, Cultura, Esporte 
e Lazer, lança o edital do Prêmio Gravataense de Cultura para, 
pelo menos, 225 (duzentos e vinte e cinco) iniciativas que visam 
fortalecer e dar visibilidade à cadeia produtiva dos trabalhadores 
da cultura gravataense, conforme incentivo da Lei (Aldir Blanc) nº 
14.017/2020 e Decreto Federal nº 10.464/2020. Gravatá, 11 de 
dezembro de 2020.  Darlan Raphael Rosendo- Secretário de 
Turismo, Cultura, Esporte e Lazer.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOJUCA
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 047/FMS/2020 – 
PROCESSO Nº: 014/2019. CPL. Registro de preços para futura e 
eventual aquisição de materiais odontológicos, através do Fundo 
Municipal de Saúde do Município do Ipojuca. CONTRATADO: 
EXCELMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS MÉDICOS E 
ODONTOLÓGICOS EIRELI CNPJ N° 30.518.247/0001-65. 
VALOR: R$ 15.614,94 Ipojuca, 27/10/2020. - WENDEL GUSTAVO 
BEZERRA FRANÇA– Secretário Municipal de Saúde (*)
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 048/FMS/2020 – PROCESSO 
Nº: 014/2019. CPL. Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de materiais odontológicos, através do Fundo Municipal 
de Saúde do Município do Ipojuca. CONTRATADO: EDQUALITY 
DO BRASIL PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES EIRELI 
CNPJ N° 26.211.408/0001-04. VALOR: R$ 579,00 Ipojuca, 
27/10/2020. - WENDEL GUSTAVO BEZERRA FRANÇA – 
Secretário Municipal de Saúde (*)
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 050/FMS/2020 – PROCESSO 
Nº: 018/2020. CPL. Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de material médico-hospitalar e produtos para saúde/
correlatos, para atender as Unidades de Saúde da Rede Municipal 
do Ipojuca. CONTRATADO: SC COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI CNPJ N° 34.396.122/0001-60 VALOR: 
R$ 80.024,88 Ipojuca, 04/11/2020. - WENDEL GUSTAVO 
BEZERRA FRANÇA – Secretário Municipal de Saúde (*)
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 052/FMS/2020 – PROCESSO 
Nº: 018/2020. CPL. Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de material médico-hospitalar e produtos para saúde/
correlatos, para atender as Unidades de Saúde da Rede Municipal 
do Ipojuca. CONTRATADO: RS MED LTDA EPP CNPJ N° 
03.840.189/0001-19 VALOR: R$ 65.742,30 Ipojuca, 04/11/2020. -  
WENDEL GUSTAVO BEZERRA FRANÇA – Secretário Municipal 
de Saúde (*)

Publicações Municipais

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 054/FMS/2020 – PROCESSO 
Nº: 018/2020. CPL. Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de material médico-hospitalar e produtos para saúde/
correlatos, para atender as Unidades de Saúde da Rede Municipal 
do Ipojuca. CONTRATADO: INJEMED DISTRIBUIDORA 
HOSPITALAR LTDA CNPJ N° 28.145.496/0001-00 VALOR: R$ 
216.168,12 Ipojuca, 04/11/2020. - WENDEL GUSTAVO BEZERRA 
FRANÇA – Secretário Municipal de Saúde (*)
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 059/FMS/2020 – 
PROCESSO Nº: 018/2020. CPL. Registro de preços para futura 
e eventual aquisição de material médico-hospitalar e produtos 
para saúde/correlatos, para atender as Unidades de Saúde da 
Rede Municipal do Ipojuca. CONTRATADO: CROMO COMÉRCIO 
E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL ODONTO-MÉDICO 
HOSPITALARES LTDA CNPJ N° 30.584.194/0001-80 VALOR: R$ 
486.000,00 Ipojuca, 04/11/2020. - WENDEL GUSTAVO BEZERRA 
FRANÇA – Secretário Municipal de Saúde (*)
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 060/FMS/2020 – PROCESSO 
Nº: 018/2020. CPL. Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de material médico-hospitalar e produtos para saúde/
correlatos, para atender as Unidades de Saúde da Rede Municipal 
do Ipojuca. CONTRATADO: SOS COMÉRCIO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALARES EIRELI CNPJ N° 28.167.665/0001-03 
VALOR: R$ 51.987,00 Ipojuca, 04/11/2020. - WENDEL GUSTAVO 
BEZERRA FRANÇA – Secretário Municipal de Saúde (*)
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 061/FMS/2020 – PROCESSO 
Nº: 018/2020. CPL. Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de material médico-hospitalar e produtos para saúde/
correlatos, para atender as Unidades de Saúde da Rede Municipal 
do Ipojuca. CONTRATADO: EXCELMED DISTRIBUIDORA DE 
MATERIAIS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS EIRELI CNPJ N° 
30.518.247/0001-65 VALOR: R$ 22.125,00 Ipojuca, 04/11/2020. - 
WENDEL GUSTAVO BEZERRA FRANÇA – Secretário Municipal 
de Saúde (*)

ERRATA
Na publicação contida na página 14, do Caderno Poder Executivo, 
na edição do dia 08.12.2020, do Diário Ofi cial do Estado, sobre a 
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO Nº 024/FMS/2020, PROCESSO 
Nº 034/2020 ONDE SE LÊ: IMPÉRIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE BANDEIRAS EIRELI CNPJ 21.589.394/0001-35 nos itens 07, 
09 e 13 pelo valor total de R$ 264.325,00 LEIA-SE: NOS ITENS 
07, 09, 13 E 15 PELO TOTAL DE R$ 303.100,00; ONDE SE LÊ: 
VALOR TOTAL LICITADO R$ 1.178.990,00; LEIA-SE: VALOR 
TOTAL LICITADO: R$ 1.217.765,00. Todas demais informações 
permanecem inalteradas. Ipojuca-PE 11/12/2020. WENDEL 
FRANÇA – Gestor do Fundo Municipal de Saúde (*)(**)(***)

PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA 
MADRE DE DEUS

ERRATA 
PROCESSO Licitatório nº 040/2020 PREGÃO ELETRONICO nº 
013/2020 onde Lê-se R$ 72.090,00 (setenta e dois mil e noventa 
reais), Lê-se R$ 85.810,00 (OITENTA E CINCO MIL OITOCENTOS 
E DEZ REAIS), o início do acolhimento das propostas será a partir 
do dia 11 de Dezembro de 2020 às 13:00hs, Brejo da Madre de 
Deus, 11 de Dezembro de 2020. Izabel Cristina de Souza Diniz-
pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA 
MADRE DE DEUS
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Licitatório nº 040/2020. Comissão: CPL. PREGÃO 
ELETRONICO nº 013/2020 – Nat: Serviço Objeto Desc: 
Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços 
técnicos especializados de planejamento, organização, execução, 
correção e divulgação dos resultados de concurso público para 
o provimento de cargos efetivos da Prefeitura Municipal de Brejo 
da Madre de Deus, com a quantidades para 292 vagas, valor 
estimado: (duzentos e oitenta e sete vagas, valor estimado, 
R$ 72.090,00 (setenta e dois mil e noventa reais), o início do 
acolhimento das propostas será a partir do dia 11 de Dezembro 
de 2020 às 10:00hs, tendo como limite até o dia 23 de Dezembro 
de 2020 às 08h00hs, o início da sessão será às 09h00min do 
dia 23 de Dezembro de 2020, Edital e anexos disponíveis no 
site www.licitacoes-e.com.br, e outras informações podem ser 
obtidos no mesmo endereço da sessão de abertura ou no e-mail 
licitacaobmd@hotmail.com, no horário de 8:00h às 13:00h, de 
segunda a sexta-feira. ou no portal da transparência, https://www.
brejomdeus.pe.gov.br, Brejo da Madre de Deus, 10 de Dezembro 
de 2020. Izabel Cristina de Souza Diniz-pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE 
GUABIRABA

PORTARIA Nº 093, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020
Dispõe sobre o provimento em caráter efetivo de cargos ofertados 
no Concurso Público nº 001/2016.
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRA DE 
GUABIRABA, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo e em virtude de aprovação 
em concurso público de que trata o Edital de Concurso Público 
N° 001/2016, os candidatos relacionados no Anexo Único desta 
portaria, para os respectivos cargos.

Art. 2º - Os nomeados deverão tomar posse no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta portaria, devendo, 
para tanto, seguirem as orientações constantes do Edital de 
Concurso Público N° 001/2016 e do ofício de convocação enviado 
ao endereço indicado quando da inscrição no concurso público, 
no qual constam os procedimentos e documentos a serem 
entregues, também informados no site da empresa organizadora 
do certame (www.idhtec.org.br) e ainda na Secretaria Municipal de 
Administração, sob pena de ser tornada sem efeito a nomeação.
Art. 3º - Em havendo desistência ou cancelamento da nomeação 
por transcurso de prazo, serão certifi cados tais fatos para fi ns de 
convocação dos próximos colocados.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Barra de Guabiraba, 30 de novembro de 2020.
WILSON MADEIRO DA SILVA - Prefeito

ANEXO ÚNICO
DA PORTARIA Nº 093, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020

RELAÇÃO DE CANDIDATOS NOMEADOS/CONVOCADOS
CARGO: 21- PROFESSOR ENS. FUNDAMENTAL - ZONA 
URBANA
21º Sandreli Candido Gonçalves Rodrigues
22º Carlos Eduardo da Silva
23º Renata de Sena Vieira
24º Consuelo Maria Melo Almeida
25º Amanda Fernandes dos Santos
26º Andreia Barbosa da Silva
27º Geruza Ferreira da Silva
28º Polyana Magdalla Farias Silva
29º Maria Amara de Oliveira Lima
30º Jose Carlos Graciano dos Santos
31º Bruna Jessica de Macedo
32º Yasmim Conceição do Nascimento Silva
33º Erica Maria Ribeiro 
34º Marylin Viana Bandim
35º Salete Maria da Silva
36º Maria Eulalia do Nascimento
37º Inacia Flaviane da Silva
38º Roberta Maria da Silva
39º Maria Adriana de Souza
40º Irys Ribeiro Alves de Melo
41º Keila Maria da Silva Cavalcanti
42º Elisangela Claudia Silva Carvalho dos Santos
43º Manuela Cristina de Souza Melo
44º Jose Marcelino dos Santos
45º Joseilma Luzinete da Silva
*Maria Sueli da Silva
(*)- Defi ciente Físico
CARGO: 13- PROFESSOR. ENS. FUND. II- INGLÊS
4º Rafael Bezerra de Sousa
5º Petrônio de Espindola Soares
6º Valdenes Cícero da Silva
CARGO: 12- PROF. ENS. FUND II- MATEMÁTICA
 3º Diego da Silva Ribeiro Alves
CARGO: 15- PROF. ENS. FUND. II- GEOGRAFIA
2º Gerson de França e Silva
3º Misael Jose da Silva
CARGO: 17- PROF. ENS. FUND II- EDUCAÇÃO FÍSICA
2º Bergson Padilha Braga Cavalcanti
3º Erivan Barros da Silva Junior
CARGO: 46 – AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
16º Aline Maria da Silva Sena
17º Maria Thamires Menezes da Silva
18º Rosicleide Maria de Oliveira Silva
19º Jeferson Douglas Gomes da Costa
20º Wylli Ferreira dos Santos
21º Matheus Felype Pereira de Santana
22º Mônica Pereira da Silva
23º Franciele Alves da Silva
24º Katarina Farias de Carvalho
25º Daniel Luiz da Silva
26º Thais Valença Bezerra
CARGO: 27- AUXILIAR DE ARRECADAÇÃO
3º Jose Adriano da Silva
CARGO: 07- FISIOTERAPEUTA
2º Karina Grace Ferreira de Oliveira
3º Priscilla Alencar de Oliveira Morais
4º Jessica de Oliveira Assis Lucena
CARGO: 29- RECEPCIONISTA
11º Grace Elizabeth Torres Cruz
12º Elisangela Ferreira de Lima
14º Lenilton Alves de Queiroz
15º Esmeralda Gonçalves Galindo

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA 
TALHADA

GABINETE DO PREFEITO. O Prefeito do Município de Serra 
Talhada, Estado de Pernambuco - torna público o Acordo 
de Cooperação Técnica e Administrativa nº 064/2020, 
fi rmado com a Polícia Civil do Estado de Pernambuco, tendo 
como objeto: a instalação e funcionamento de um Posto de 
Identifi cação na Delegacia do Município de Serra Talhada-PE; 
e como cedente: Prefeitura Municipal de Serra Talhada-PE, 
CNPJ:10282945/0001-05. Serra Talhada, 03/12/2020. LUCIANO 
DUQUE DE GODOY SOUZA - Prefeito de Serra Talhada. 

A FCA – FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. TORNA PÚBLICO QUE RECEBEU DA AGÊNCIA ESTADUAL DE 
MEIO AMBIENTE (CPRH) A LICENÇA DE OPERAÇÃO, COM VALIDADE ATÉ 12/11/2021, PARA OPERAÇÃO DE NOVOS 
DISPOSITIVOS DE GEOMETRIA, COMPLEMENTAÇÃO DE SOLDA, ADEQUAÇÃO DOS TRANSPORTADORES DE PEÇAS, 
INSTALAÇÃO DE NOVOS ROBÔS E REPROGRAMAÇÃO DOS ROBÔS DE SOLDAS JÁ EXISTENTES NAS ÁREAS DE 
PRENSAS, FUNILARIA, PINTURA E MONTAGEM, E PARA ADEQUAÇÕES EM PISO DE CONCRETO E ALVENARIA 
ESTRUTURAL NA ÁREA DE PRENSAS PARA INSTALAÇÃO DE PRENSAS ENFARDADEIRAS DE TRIPLA AÇÃO METSO, 
NA RODOVIA BR-101 NORTE, KM 13 AO 15, NOVA GOIANA, CEP: 55900-000, GOIANA – PE.

Jeep é marca registrada da FCA US LLC.
No trânsito, dê sentido à vida.

Publicações Particulares
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Ativo Nota 2017 2016
Circulante   
Caixa e equivalentes de caixa  2.3 e 6  1.011.738   190.266 
Impostos a recuperar 2.4  43.019   42.903 
Adiantamentos   11.880   - 
Outros créditos   34.028   34.028 
   1.100.665   267.197 
Não circulante   
Realizável a longo prazo   
Depósitos judiciais 2.6 e 7  1.359.807   1.267.405 
Imobilizado 2.7 e 8  13.199.095   13.212.494 
Intangível 2.8  1.575   1.575 
   14.560.477   14.481.474 
Total do Ativo  15.661.142 14.748.671

Passivo Nota 2017 2016
Circulante   
Fornecedores 2.11 e 9  70.991   68.839 
Salários, prov. e contrib. sociais   150   948 
Obrigações tributárias 10  1.446.088   1.216.803 
Adiantamentos de clientes   55.001   55.001 
Partes relacionadas   4.405   4.405 
Dividendos a pagar 11  99.420   99.420 
Outras contas a pagar 12  244.096   131.337 
   1.920.151   1.576.753 
Não circulante   
Exigível a longo prazo   
Provisão para contingências 2.13  1.314.010   1.314.010 
   1.314.010   1.314.010 
Patrimônio líquido e Adiant. para 
futuro aum. de capital - AFAC 13  
Capital social   11.859.909   47.291.001 
Reservas de capital   334.646   1.455.881 
Lucros (Prejuízos) acumulados   232.426  (40.688.974)
Total do Patrimônio Líquido   12.426.981   8.057.908 
Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital - AFAC 2.14  -   3.800.000 
Total do Patrimônio Líquido e 
Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital - AFAC   12.426.981   11.857.908 
Total do Passivo, do Patrimônio 
Líquido e do Adiantamento para
Futuro Aumento de Capital - AFAC  15.661.142   14.748.671  

Demonstrações de Resultados Exercícios Findos em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016 - (em Reais)

 Nota 2017 2016
Receita operacional líquida 2.16 e 14  7.647.239   - 
Receitas (desp.) operacionais   
Despesas com pessoal   (3.997)  (27.194)
Despesas administ. e gerais 15  (171.402)  (156.028)
Despesas tributárias   (5.060)  (4.217)

Outras receitas (desp.) oper., líq.   2.707   - 
   (177.752)  (187.439)
Resultado antes das receitas 
(despesas)  nanceiras   7.469.487   (187.439)
Receitas  nanceiras 2.16  104.053   11.560 
Despesas  nanceiras   (937)  (331)
   103.116   11.229 
Resultado antes dos impostos   7.572.603   (176.210)
Imposto de Renda 2.17  (641.991)  - 
Contribuição Social 2.17  (237.700)  - 
   (879.691)  - 
Lucro líquido (Prejuízo) do exerc.   6.692.912   (176.210)
Número de ações ao  nal do exerc. 13(a)  14.011.939   55.872.152 
Lucro líq. (Prej.) do exerc. por ação   0,477658   (0,003154)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016- (em Reais)

  2017 2016
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  6.692.912   (176.210)
Ajustes por:   
Ajustes de exercícios anteriores  161   (152.778)
Deprec./amortiz. do ativo imobilizado  13.399   14.054 
Amortização do ativo intangível  -   175 
Lucro líq.(Prej.) do exercício - ajustado  6.706.472   (314.759)
Atividades operacionais  
Variação dos impostos a recuperar  (116)  225.904 
Variação dos adiantamentos  (11.880)  633 
Variação dos outros créditos  -   (1.727)
Variação dos depósitos judiciais - 
Ativo não circulante  (92.402)  (3.269)
Variação dos fornecedores  2.152   (15.323)
Variação dos salários, provisões 
e contribuições sociais  (798)  (17.189)
Variação das obrigações tributárias  229.285   (50.296)
Variação dos adiantamentos de clientes  -   (8.148)
Variação das outras contas a pagar  112.759   131.337 
Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades operacionais  6.945.472   (52.837)
Atividades de  nanciamentos  
Variação das partes relacionadas  -   4.405 
Adiant. para futuro aum. de capital - AFAC  (3.800.000)  - 
Aumento de capital por AFAC  3.800.000   - 
Aum. de capital por reserva de capital  1.455.881   - 
Utilização da reserva de capital  (1.455.881)  - 
Distribuição de lucros  (6.124.000)  - 
Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades de  nanciamentos  (6.124.000)  4.405 
Redução de caixa e equiv. de caixa   821.472   (48.432)
Var. no saldo de caixa e equiv. de caixa  
Saldos iniciais de caixa e equiv. de caixa 190.266 238.698
Saldos  nais de caixa e equiv. de caixa 1.011.738 190.266
Redução de caixa e equiv. de caixa   821.472   (48.432)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis exercícios 
Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (em Reais)

1. Contexto Operacional - A Bramex Brasil Mercantil S/A 
(“Companhia”), com sede em Recife e unidade de produção na 
Ilha do Tiriri, no Município de Goiana-PE, pertence ao Grupo Fer-
nandes Vieira e tem como atividades preponderantes a explora-
ção de atividade de aquacultura, incluindo a criação, reprodução, 
bene  ciamento, industrialização e comercialização, inclusive im-
portação e exportação de camarões, peixes, crustáceos e molus-
cos e seus insumos derivados e a gestão de empreendimentos 
imobiliários e/ou comerciais em geral, a compra, venda ou locação 
de bens móveis e imóveis. A Companhia produzia camarão, clas-
si  cado como “Camarão Branco”, pertence à espécie “LitoPnaeus 
Vannamei” (originária do Oceano Pací  co). A Companhia provou 
que a produção de camarão marinho em cativeiro é uma atividade 
sustentável e em perfeita harmonia com o meio ambiente, con-
quistando, assim, o primeiro certi  cado ISO 14001 em carcinicul-
tura do Brasil, que agora é exemplo para o mundo. No exercício 
de 2015, a Companhia decidiu pela descontinuidade de suas ati-
vidades, suspendendo suas operações de vendas e cultivo de 
camarão, e alienando parte de seus ativos imobilizados. Desde 
então, a Companhia arrendou a terceiros um imóvel rural destina-
do a empreendimento de aquicultura, conforme detalhado na Nota 
Explicativa nº 14. 2. Resumo das Principais Políticas Contá-
beis - 2.1. Base de preparação - As demonstrações contábeis 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor e ativos  nanceiros mensurados ao valor justo. A preparação 
de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação de suas políti-
cas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são signi  cativas para as demons-
trações contábeis, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 3. As 
demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a le-
gislação societária e os pronunciamentos, as orientações e as in-
terpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). Todos os valores apresentados nas Demonstrações Contá-
beis, incluindo os valores inseridos nas notas explicativas, estão 
expressos em Reais, exceto aqueles eventualmente indicados de 
outra forma. Não houve outros elementos componentes de resulta-
dos abrangentes além do resultado do exercício apresentado, ra-
zão pela qual a demonstração do resultado abrangente não está 
sendo apresentada. As demonstrações contábeis da Companhia 
relativas ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2017 foram 
autorizadas para emissão pela Administração em 13 de março de 
2019. 2.2. Apuração dos resultados - As receitas e despesas são 
reconhecidas com observância ao regime de competência. 2.3. 
Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de bancos e investimentos  nanceiros com ven-
cimento original de três meses ou menos a partir da data da con-
tratação, os quais são sujeitos a um risco insigni  cante de altera-
ção no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações de curto 
prazo. Os referidos investimentos estão demonstrados ao custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 2.4. 
Impostos a recuperar - São avaliados pelo custo e não excedem 
o valor esperado de realização. 2.5. Impairment de ativos  nan-
ceiros - A Companhia avalia na data de cada balanço se há evi-
dência objetiva de que um ativo  nanceiro ou grupo de ativos  nan-
ceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos  nanceiros 
está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 

de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de 
perda tem um impacto nos  uxos de caixa futuros estimados do 
ativo  nanceiro ou grupo de ativos  nanceiros que pode ser esti-
mado de maneira con  ável. Os critérios que a Companhia usa 
para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impair-
ment incluem: (i) di  culdade  nanceira relevante do emissor ou 
devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora 
no pagamento dos juros ou principal; (iii) a Companhia, por razões 
econômicas ou jurídicas relativas à di  culdade  nanceira do toma-
dor de empréstimo, estende ao tomador uma concessão que um 
credor normalmente não consideraria; (iv) torna-se provável que o 
tomador declare falência ou outra reorganização  nanceira; (v) o 
desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo  nancei-
ro devido às di  culdades  nanceiras; ou, (vi) dados observáveis 
indicando que há uma redução mensurável nos futuros  uxos de 
caixa estimados a partir de uma carteira de ativos  nanceiros des-
de o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição 
não possa ainda ser identi  cada com os ativos  nanceiros indivi-
duais na carteira, incluindo: . mudanças adversas na situação do 
pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; . condições 
econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as ina-
dimplências sobre os ativos na carteira. O montante da perda por 
impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil 
dos ativos e o valor presente dos  uxos de caixa futuros estimados 
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos  nancei-
ros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é re-
conhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou 
investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros 
variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment 
é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o con-
trato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o 
impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando 
um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, 
o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser 
relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o im-
pairment ser reconhecido (como uma melhoria na classi  cação de 
crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anterior-
mente será reconhecida na demonstração do resultado. 2.6. De-
pósitos judiciais - Estão representados por depósitos que apa-
ram discussões judiciais envolvendo causas de natureza cível. 
2.7. Imobilizado - O imobilizado está demonstrado ao custo de 
aquisição e não sujeitos a depreciação por não estarem em 
operação. Quando e se entrar em operação, o custo de aquisição 
do imobilizado será ajustado pela depreciação acumulada (calcu-
lada pelo método linear, a taxas que levam em consideração a vida 
útil econômica dos bens, apropriada ao resultado do exercício) e 
perdas ao valor recuperável, se for o caso. O custo histórico inclui 
os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e pode in-
cluir os custos de  nanciamento relacionados com a aquisição de 
ativos quali  cadores. Os encargos  nanceiros capitalizados são 
depreciados considerando os mesmos critérios e vida útil determi-
nados para o item do imobilizado aos quais foram incorporados. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, so-
mente quando for provável que  uam benefícios econômicos futu-
ros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recu-
perável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recu-

perável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resul-
tado. 2.8. Intangível - Refere-se a gastos com softwares, que têm vidas úteis 
 nitas e são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, se for o caso. A 
amortização é reconhecida no resultado pelo método linear, baseada nas vidas 
úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão dis-
poníveis para uso. 2.9. Impairment de ativos não  nanceiros - Os ativos que 
estão sujeitos à amortização são revisados para a veri  cação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de 
venda e o seu valor em uso. Para  ns de avaliação do impairment, os ativos 
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam  uxos de caixa 
identi  cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGC). Os ati-
vos não  nanceiros, que tenham sofrido impairment, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data 
de apresentação do relatório. A administração de  niu como Unidade Geradora 
de Caixa as atividades da Companhia como um todo. Na avaliação da Compa-
nhia não há qualquer indicativo de que os valores contábeis não serão 
recuperados através de operações futuras. 2.10. Demais ativos circulantes e 
não circulantes - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. É clas-
si  cado como circulante quando sua realização é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses, caso contrário, é demonstrado como não circulante. 2.11. 
Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 
dos negócios, sendo classi  cadas no passivo circulante se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas no passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhe-
cidas ao valor da fatura correspondente. 2.12. Arrendamento mercantil  -
nanceiro - A caracterização de um contrato de arrendamento mercantil está 
baseada em aspectos substantivos relativos ao uso de um ativo ou ativos es-
pecí  cos ou, ainda, do direito de uso de um determinado ativo, na data do iní-
cio da sua execução. Arrendamentos mercantis  nanceiros que transferem 
todos os riscos e benefícios relativos à propriedade do item arrendado, são 
capitalizados no início do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem ar-
rendado ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos de arren-
damento mercantil. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos 
iniciais diretos incorridos na transação. Os pagamentos de arrendamento mer-
cantil  nanceiro são alocados a encargos  nanceiros e redução de passivo de 
arrendamento mercantis  nanceiros de forma a obter taxa de juros constante 
sobre o saldo remanescente do passivo. Os encargos  nanceiros são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. Os bens arrendados são depreciados ao 
longo da sua vida útil. Contudo, quando não houver razoável certeza de que a 
Companhia cederá a propriedade ao  nal do prazo do arrendamento mercantil, 
o ativo é depreciado ao longo da sua vida útil estimada ou o prazo do arrenda-
mento mercantil, dos dois o menor. Os recebimentos de arrendamento mer-
cantil operacional são reconhecidos como receita na demonstração do resulta-
do de forma linear ao longo do prazo do arrendamento mercantil. 2.13. 
Provisão para contingências - As práticas contábeis para registro e divulga-
ção de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) 
Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos 
contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como pro-
váveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com su  ciente seguran-
ça. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de 
perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii) Obrigações le-
gais são registradas como exigíveis independente da avaliação sobre as pro-
babilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a incons-
titucionalidade de tributos. 2.14. Adiantamento para futuro aumento de 
capital – AFAC - O adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”) 
será classi  cado como instrumento patrimonial se atender as seguintes condi-
ções: (i) sua conversão seja irrevogável e irretratável; (ii) o adiantamento este-
ja em moeda funcional da entidade, não prevendo indexação; (iii) a quantidade 
de ações no qual o adiantamento será convertido seja pré-estabelecida. Caso 
estas condições não sejam atendidas no momento inicial, o AFAC será classi-
 cado como instrumento de dívida, sendo tratado como passivo não corrente. 
2.15. Demais passivos circulantes e não circulantes - Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
incorridos. As provisões são registradas, tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. São classi  cados como circulantes quando sua li-
quidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulante. 2.16. Reconhecimento da receita - A 
Companhia reconhece a receita quando o valor da mesma pode ser mensura-
do com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros  uirão para 
a Companhia e quando critérios especí  cos tiverem sido atendidos para cada 
uma de suas atividades, conforme descrição a seguir. (i) Receita de aluguel 
- A receita operacional de locação de imóveis no curso normal das atividades 
é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita 
operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os ris-
cos e benefícios mais signi  cativos inerentes aos contratos de alugueis foram 
executados junto ao contratante, de que for provável que os benefícios econô-
micos  nanceiros  uirão para a Empresa, de que os custos associados e a 
possível glosa pode ser estimada de maneira con  ável, de que não haja envol-
vimento contínuo com os serviços prestados, e de que o valor da receita ope-
racional possa ser mensurada de maneira con  ável. Caso seja provável que 
descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira con-
 ável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacio-
nal conforme as prestações de serviços de locação de imóveis são reconheci-
das. (ii) Receita  nanceira - A receita  nanceira é reconhecida conforme o 
prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda 
(impairment) é identi  cada em relação a um contas a receber, a Companhia 
reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao  uxo de 
caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumen-
to. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorpora-

dos às contas a receber, em contrapartida de receita  nanceira. Essa receita 
 nanceira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o 
valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 2.17. Imposto 
de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos  scais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social, 
quando aplicável, compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substanti-
vamente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para  ns contábeis e os correspon-
dentes valores usados para  ns de tributação. O imposto diferido é mensurado 
pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou subs-
tantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações con-
tábeis. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia 
leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições  scais to-
madas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser 
realizado. Quando aplicável, a Companhia acredita que a provisão para impos-
to de renda no passivo está adequada para com relação a todos os períodos 
 scais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo in-
terpretações das leis  scais e experiência passada. Essa avaliação é baseada 
em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que 
levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto a adequação da pro-
visão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda 
no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos  scais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos  s-
cais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mes-
ma autoridade tributária sobre a mesma companhia sujeita à tributação. Um 
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 
perdas  scais, créditos  scais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
dos quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponí-
veis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribui-
ção social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável. 3. Estimativas contá-
beis - A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na 
determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos signi  cati-
vos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem, principalmente, provisão 
para riscos de créditos e depreciações. A liquidação das transações envolven-
do essas estimativas poderá ser efetuada por valores diferentes dos estimados 
devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Compa-
nhia revisa essas estimativas periodicamente. (a) Imposto de renda, contri-
buição social e outros impostos - A Companhia está sujeita ao imposto de 
renda e contribuição social com base nas alíquotas vigentes. A Companhia 
também reconhece provisões por conta de situações em que é provável que 
valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessa ava-
liação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas dife-
renças afetam os ativos e passivos  scais atuais e diferidos no período em que 
o valor de  nitivo é determinado.(b) Vida útil dos itens do ativo imobilizado 
- A Companhia utiliza, para os bens objeto de avaliação patrimonial, as taxas 
de depreciação calculadas em função do tempo de vida útil remanescente des-
tes bens. Para os demais itens do ativo imobilizado utiliza-se as taxas estabe-
lecidas pelo Fisco para o cálculo da depreciação dos bens do ativo imobilizado. 
4. Gestão de risco  nanceiro - 4.1. Fatores de risco  nanceiro - A gestão 
de risco é realizada pelo setor  nanceiro da Companhia, segundo as políticas 
aprovadas pela Diretoria. O setor  nanceiro da Companhia identi  ca, avalia e 
protege a Companhia contra eventuais riscos  nanceiros. A Diretoria estabele-
ce princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas especí  cas. 
(a) Risco de liquidez - É o risco de a Companhia não dispor de recursos líqui-
dos su  cientes para honrar seus compromissos  nanceiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e os paga-
mentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas pre-
missas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diaria-
mente. A tabela abaixo analisa os passivos  nanceiros não derivativos da 
Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanes-
cente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados na tabela são os  uxos de caixa não descontados contratados.

Vencimento em até um ano
Em 31 de dezembro de 2017 
Fornecedores  70.991
    70.991 
Em 31 de dezembro de 2016 
Fornecedores   68.839
    68.839 
(b) Risco de crédito - Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante 
o exercício. 4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao admi-
nistrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos sócios quotistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para re-
dução de custos. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode rever a política de distribuição de lucros, devolver capital aos quotistas 
ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
5. Instrumentos  nanceiros por categoria 2017 2016
Ativos conforme Balanço Patrimonial  
Recebíveis  
Caixa e equivalentes de caixa  1.011.738   190.266 
    1.011.738   190.266 
Passivos conforme Balanço Patrimonial  
Outros passivos  nanceiros  
Fornecedores  70.991   68.839 
    70.991   68.839 
6. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Bancos conta movimento  107.482   190.266 
Aplicações  nanceiras  
Fundo de investimento em cotas - Renda Fixa  904.256   - 
    1.011.738   190.266 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 – (em Reais)
 Nota Capital  Reserva Lucros Total do Adiantamento 
  social de capital  (Prejuízos)  Patrimônio p/futuro aumento 
    acumulados líquido de capital-AFAC Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2015   47.291.001   1.455.881   (40.359.986)  8.386.896   3.800.000   12.186.896 
Ajustes de exercícios anteriores 13(d)   -   -   (152.778)  (152.778)  -   (152.778)
Prejuízo do exercício   -   -   (176.210)  (176.210)  -   (176.210)
Saldos em 31 de dezembro de 2016   47.291.001   1.455.881   (40.688.974)  8.057.908   3.800.000   11.857.908 
Aumento de capital por AFAC   3.800.000   -   -   3.800.000   (3.800.000)  - 
Aumento de capital por reserva de capital   1.455.881   (1.455.881)  -   -   -   - 
Absorção de prejuízo contábil 13(e)  (40.686.973)  -   40.686.973   -   -   - 
Ajustes de exercícios anteriores 13(d)  -   -   161   161   -   161 
Lucro líquido do exercício   -   -   6.692.912   6.692.912   -   6.692.912 
Constituição de reserva legal 13(b)   -   334.646   (334.646)  -   -   - 
Distribuição de lucros 13(c)   -   -   (6.124.000)  (6.124.000)  -   (6.124.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2017   11.859.909   334.646   232.426   12.426.981   -   12.426.981 

Relatório da Diretoria - Prezados acionistas - Em cumprimento as disposições legais e estatutárias submetemos a disposição 
de V.Sas, o Balanço Patrimonial relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, acompanhados das Mutações 
do Patrimônio Líquido e da Demonstração do Fluxo de Caixa, bem como das respectivas Notas Explicativas e Parecer dos 
Auditores Independentes. Recife, 13 de março de 2019. A Direção.

BRAMEX BRASIL MERCANTIL S/A - CNPJ N.º 70.216.429/0001-04. 
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9. Fornecedores
 2017 2016
Fornecedores de serviços  22.749   20.597 
Outros fornecedores  48.242   48.242 
  70.991   68.839 
10. Obrigações tributárias
 2017 2016
Parcelamento (i)  1.216.608   1.216.608 
Outros  229.480   195 
  1.446.088   1.216.803 
(i) Conforme possibilidade prevista na Lei n° 11.941/09, que estabele-
ce as condições para o parcelamento de débitos tributários federais, 
a Companhia aderiu ao referido programa com relação aos seguintes 
tributos: IRRF sobre folha de pagamento, PIS, COFINS, IRPJ e CSLL. 
Em 30 de setembro de 2014, a Companhia solicitou a quitação anteci-
pada do parcelamento junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
– PGFN através da utilização de prejuízos  scais e base negativa de 
contribuição social, por meio de formulário de “Requerimento de Qui-
tação Antecipada”. No entanto, até 31 dezembro de 2017 a referida so-
licitação de quitação ainda não havia sido deferida. 11. Dividendos a 
pagar - Referem-se a dividendos a pagar aos sócios referentes a lucros 
de exercícios anteriores. 12. Outras contas a pagar - Referem-se a 
adiantamentos para pagamento de despesas da Bramex Brasil Mer-
cantil S/A, efetuados pela Companhia arrendatária de seu imóvel rural.
13. Patrimônio líquido - (a) Capital social - Em 31 de dezembro de 
2017, o Capital social é de R$11.859.909 (R$47.291.001 em 2016), re-
presentado por 1.108.695 (4.420.885 em 2016) ações preferenciais e 
12.903.244 (51.451.267 em 2016) ações ordinárias, no valor nominal 
unitário de R$5,30 e R$0,46, respectivamente, totalmente subscritas e 
integralizadas no Brasil. (b) Reservas - Reserva legal – É constituída 
por 5% do lucro líquido no exercício, não excedendo 20% do capital 
social realizado. (c) Política de distribuição de lucros - Do lucro líquido 
do exercício, é deduzida a reserva mencionada acima, devendo o saldo 
remanescente ter destinação de 25%, no mínimo, para pagamento do 
dividendo obrigatório aos acionistas em geral, respeitadas as vantagens 
legais e estatutárias as ações preferenciais, e destinação que for livre-
mente atribuída pela Assembleia Geral.
(d) Ajustes de exercícios anteriores
 2017 2016
Imobilizado  161   - 
Impostos a recuperar  -   (225.904)
Adiantamentos  -   (633)
Salários, provisões e contribuições sociais  -   12.219 
Obrigações tributárias  -   53.393 
Adiantamentos de clientes  -   8.147 
  161   (152.778)
(e) Absorção de prejuízo contábil - Em Assembleia Geral Extraordi-
nária, realizada em 17 de julho de 2017, foi decidido pelos sócios da 
Bramex Brasil Mercantil S.A. pela absorção do prejuízo contábil apu-
rado até o exercício  ndo em 31 de dezembro de 2016, no montante 
de R$ 40.686.973, com a utilização de parte do seu capital social, além 
do aumento de capital por meio do saldo de adiantamento para futuro 
aumento de capital – AFAC e reserva de capital, nos montantes de R$ 
3.800.000 e R$ 1.455.881, respectivamente.

14. Receita operacional líquida                                                      2017
Receita de arrendamento mercantil (*)  7.936.937 
Deduções 
PIS  (51.590)
COFINS  (238.108)
  7.647.239 
(*) Em 1º de setembro de 2014 a Bramex Brasil Mercantil S.A.  rmou 
um contrato de arrendamento mercantil de imóvel rural com a RM Aqui-
cultura Ltda. – EPP (arrendatária), cuja vigência era até 31 de agosto 
de 2017. No entanto, em comum acordo, houve distrato do referido con-
trato em 31 de dezembro de 2016. O presente arrendamento foi  rmado 
exclusivamente para os  ns de aquicultura, para criação de camarões, 
e a obrigação de cumprir todas as normas ambientais e sanitárias perti-
nentes à referida atividade, por parte da arrendatária. O pagamento, por 
parte da arrendatária, ocorreria na proporção de 50% do lucro líquido 
auferido com a atividade de aquicultura, apurado semestralmente. Em 
virtude de a arrendatária ter apurado prejuízo no exercício de 2016, a 
Bramex Brasil Mercantil S.A. não obteve receita com arrendamento 
no referido exercício. Com o  m do contrato anterior, em 1º de janeiro 
de 2017, passou a vigorar um contrato de Arrendamento Mercantil de 
imóvel rural entre a Bramex Brasil Mercantil S.A. e a Ponta de Pedras 
Pescados do Brasil Ltda. (arrendatária), com vigência até 31 de de-
zembro de 2017. O presente arrendamento foi  rmado exclusivamente 
para os  ns de aquicultura, para criação de camarões, e a obrigação de 
cumprir todas as normas ambientais e sanitárias pertinentes à referida 
atividade, por parte da arrendatária. O pagamento, por parte da arrenda-
tária, ocorre na proporção de 30% do faturamento bruto auferido com a 
atividade de aquicultura, apurado semestralmente. Em 1º de janeiro de 
2018, foi assinado o 1º termo aditivo ao Contrato de Arrendamento Mer-
cantil com a  nalidade de prorrogar o prazo de vigência por mais 36 me-
ses, contados a partir da data de assinatura do referido aditivo, podendo 
ser prorrogado por igual período, mediante novos Termos Aditivos. Além 
disso, a arrendatária pagará à arrendadora, à título de arrendamento, o 
valor equivalente a 60% (30% neste exercício) do lucro líquido apurado 
semestralmente com a atividade de aquicultura a ser exercida e objeto 
do referido contrato.
15. Despesas administrativas e gerais 2017 2016
Honorários pro  ssionais  (113.338)  (61.192)
Serviços prestados pessoa jurídica  (28.608)  (51.278)
Depreciação / amortização do imobilizado  (13.560)  (14.229)
Outras despesas administrativas e gerais  (15.896)  (29.329)
  (171.402)  (156.028)
16. Cobertura de seguros - Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a 
Companhia não possuía cobertura de seguros contra riscos diversos 
para seus ativos. 17. Desempenho operacional - Ao longo do exer-
cício de 2017, a Companhia manteve a intenção de descontinuar suas 
operações, porém, não há uma data de  nida para conclusão. Durante o 
exercício  ndo em 31 de dezembro de 2017, a Bramex Brasil Mercantil 
S/A apresentou uma insu  ciência de capital de giro de R$ 819.486 (R$ 
1.309.556 em 2016). 18. Eventos subsequentes - Mudança de S/A 
para Ltda. - A Bramex Brasil Mercantil S/A iniciou um processo de 
transformação do seu modelo jurídico, com a mudança de Sociedade 
Anônima para Sociedade Limitada. A Administração espera que o re-
ferido processo seja  nalizado até o  nal do exercício de 2019. Rece-

bimento de depósitos judiciais - Em julho de 2018, a Bramex Brasil 
Mercantil S/A recebeu o montante de R$ 1.845.546, referente a dois 
depósitos judiciais, realizados em 2010, relativos à execução  scal nº 
0017027-34.2009.4.05.8300. Ajuste na conta de provisão para con-
tingências - Em julho de 2018, a Bramex Brasil Mercantil S/A reco-
nheceu a reversão de provisão para contingências, no montante de R$ 
1.314.010, em função da referida contingência não estar classi  cada 
como perda provável pelos consultores jurídicos da Companhia. Teste 
de Impairment - A Bramex Brasil Mercantil S/A está em fase de con-
tratação de uma empresa especializada visando efetuar a revisão das 
vidas úteis e o valor residual de seu ativo imobilizado, a  m de avaliar a 
eventual necessidade de serem realizados ajustes como consequência 
deste assunto.
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Vieira - 039.322.554-29. 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da Bramex Brasil Mercantil S/A - 
Recife – PE - Opinião com ressalvas - Examinamos as demonstrações 
contábeis da Bramex Brasil Mercantil S/A (“Companhia”) que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos  uxos de caixa para o exercício  ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos 
decorrentes dos assuntos descritos nos itens “i” e “ii” e exceto quanto ao 
efeito decorrente do assunto descrito no item “iii”, ambos descritos na 
seção “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e  nanceira da Bramex Brasil Mer-
cantil S/A em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas opera-
ções e os seus  uxos de caixa para o exercício  ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião com ressalvas - (i) A Companhia não realizou estudos visando 
veri  car a necessidade de registro de eventual redução do valor recupe-
rável dos ativos não  nanceiros (impairment). Consequentemente, não 
foi possível avaliarmos os efeitos desse assunto sobre os itens de ativos 
e passivos extraídos do balanço patrimonial levantado em 31 de dezem-
bro de 2017. (ii) A Companhia não realizou o registro da depreciação da 
conta “Edi  cações”, que faz parte do seu ativo imobilizado, no exercício 
 ndo em 31 de dezembro de 2018. Não pudemos estimar os valores 
envolvidos por meio de outros procedimentos de auditoria. (iii) A Compa-
nhia constituiu provisão no montante de R$ 1.314.010 a  m de cobrir 
eventuais perdas com contingências, enquanto os pareceres dos asses-
sores jurídicos indicam que as perdas com chances de perda avaliadas 
como “prováveis” montam a R$ 115.133, gerando um excesso de provi-
são no montante de R$ 1.198.877. Como consequência, o passivo, o 
patrimônio líquido e o resultado do exercício encontram-se aumentado e 
diminuídos, respectivamente, em R$ 1.198.877. Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com o os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Pro  ssional do Contador e nas normas 
pro  ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su  ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. Ênfase – 
Incertezas relevantes relacionadas com a continuidade operacional 
- Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 17, a Companhia encon-
tra-se em processo de descontinuidade operacional. Ainda conforme 
descrito na Nota Explicativa nº 17, a Companhia apresentou capital cir-
culante líquido negativo. Esses eventos ou condições indicam a existên-

cia de incerteza relevante que pode levantar dúvida signi  cativa quanto 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opi-
nião não está ressalvada em relação a esses assuntos. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis - A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunto, possam in  uenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento pro  ssional e mantemos ceticismo pro  ssional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identi  camos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e su  ciente para fundamentar nossa opinião. O ris-
co de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsi  cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a e  cácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi  cativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modi  cação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signi  cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais de  ciências signi  cativas nos controles 
internos que identi  camos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro 
(RJ), 13 de março de 2019. Lopes, Machado - Auditors, Tax, Consul-
tants & Business Advisers - Independent Member of BKR Interna-
tional - CRC-RJ-2026-O Marcelo Galvão Guerra - Contador - CRC-R-
J-087079/O-3 - Eliel Torres da Mota - Contador - CRC-PE-025592/O-0

7. Depósitos judiciais – Ativo não circulante
 2017 2016
Processos trabalhistas  189.416   189.416 
Outros processos (i)  1.170.391   1.077.989 
  1.359.807   1.267.405 

(i) O saldo desta rubrica refere-se, principalmente, ao depósito ju-
dicial efetuado em 2010, em virtude da Execução n° 0017027-
34.2009.4.05.8300, relativo à insu  ciência do recolhimento de estimati-
vas mensais de IRPJ/CSLL no ano-calendário de 2002, em face da não 
homologação de PER/DCOMP.

8. Imobilizado
    Móveis e  Benfeitorias em  
   Máquinas e utensílios Computadores propriedades Imobilização 
 Terrenos Edi  cações equipamentos de escritório e periféricos de terceiros em andamento Total
Tx. de deprec./
amortiz. (% ao ano) - 4% 10% 10% 20% 4% - 
Sld 31.12.2015  936.722   12.218.238   36.882   8.772   333   19.453   6.148   13.226.548 
Deprec./amortiz.  -   -   (9.840)  (2.340)  (494)  (1.380)  -   (14.054)
Sld. 31.12.2016  936.722   12.218.238   27.042   6.432   (161)  18.073   6.148   13.212.494 
Deprec./amortiz.  -   -   (9.837)  (2.340)  161   (1.383)  -   (13.399)
Sld. 31.12.2017  936.722   12.218.238   17.205   4.092   -   16.690   6.148   13.199.095 

CASA DE SAÚDE BOM JESUS S/A
CASA DE SAÚDE BOM JESUS S/A - CNPJ Nº 

09.991.795/0001-11
ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

São convocados os senhores acionistas a se reunir em 
Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinári a a serem realizadas, 
conjuntamente, no dia 22 de dezembro de 2020, na sede social, 
na Av. João Cursino, s/nº, nesta cidade de Caruaru, Estado de 
Pernambuco, em primeira convocação, às 20h, com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, ¼ (um quarto) do 
capital social com direito a voto; e, em segunda convocação, às 
20h30, no mesmo dia e local, com a presença de qualquer número 
de acionistas, a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
I – ORDINÁRIA: a) Prestação de contas dos administradores; 
examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; b) 
Destinação do lucro líquido do exercício fi ndo e a distribuição 
de dividendos; c) Eleição dos Membros Efetivos e Suplentes 
do Conselho Fiscal para o exercício de 2021 e fi xação das 
respectivas remunerações. II – EXTRAORDINÁRIA: a) Outros 
assuntos correlatos e de interesse da sociedade.

Caruaru, 04 de dezembro de 2020.

Luz Marina Vieira de Melo
Diretora-Presidente

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA PORTO 
DO RECIFE S.A.

Ata da 144ª Reunião Ordinária
 Às dez horas (10h:00min) do dia trinta de novembro de dois 
mil e vinte (30/11/2020), na sala de reunião da Presidência da 
empresa Porto do Recife S.A., sito a Praça Comunidade Luso 
Brasileira, nº 70 - Bairro do Recife – Recife/PE, reuniu-se o 
Conselho de Administração da empresa Porto do Recife S.A., com 
a presença dos conselheiros: Maíra Rufi no Fischer (Presidente 
do CONSAD), Anderson Ribeiro Queiroz (Membro), Danielly 
Vanderley Menezes D’Almeida (Membro), José André de Lima 
Freitas da Silva (Membro), Marcos Antônio Lins Siqueira 
(Membro) e Denaldo de Jesus Coelho de Araújo (Membro) e 
como convidados, o Sr. Carlos do Rêgo Vilar (Diretor Presidente 

da empresa Porto do Recife S.A.), Sérgio Eduardo Lacerda 
de Menezes (Diretor de Gestão Administrativa e Financeira da 
empresa Porto do Recife S.A.), Bruno Roberto Girão Lopes 
(Assessor de Conformidade, Gestão de Riscos e Controle Interno 
da empresa Porto do Recife S.A.), Bruno Novaes (Auditor Interno 
da empresa Porto do Recife S.A.). A reunião foi iniciada passando-
se a tratar dos seguintes assuntos: 1) Exoneração do Diretor 
Presidente da empresa Porto do Recife S.A..: este Conselho 
de Administração delibera pela exoneração do Sr. Carlos do 
Rêgo Vilar do cargo de Diretor Presidente da empresa Porto do 
Recife S.A., a partir desta data, registrando os relevantes serviços 
prestados pelo supracitado Diretor, no decorrer do período em 
que o mesmo esteve à frente do respectivo cargo de direção; 2) 
Manifestação de matéria a ser submetida à deliberação da 
Assembleia Geral de Acionistas – indicação de novo membro 
para compor o Conselho de Administração da empresa 
Porto do Recife S.A..; 3) Manifestação sobre matéria a ser 
submetida à Assembleia Geral de Acionistas: a) atualização 
do Capital Social realizado dentro do limite do Capital Social 
autorizado; 4) Reajuste do valor do pagamento atribuído aos 
membros do Conselho de Administração da empresa Porto 
do Recife S.A..; Toda a documentação pertinente aos assuntos 
registrados e deliberados nesta ata encontra-se disponível nesta 
Porto do Recife S.A. para consulta. Maíra Rufi no Fischer – 
Presidente do CONSAD.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA PORTO 
DO RECIFE S.A.

Ata da 38ª Reunião Extraordinária
Às nove horas e trinta minutos (09h:30min) do dia nove de 
dezembro de dois mil e vinte (09/12/2020), na sala de reunião 
da Presidência da empresa Porto do Recife S.A., sito a Praça 
Comunidade Luso Brasileira, nº 70 - Bairro do Recife – Recife/
PE, reuniu-se o Conselho de Administração da empresa Porto 
do Recife S.A., com a presença dos conselheiros: Maíra Rufi no 
Fischer (Presidente do CONSAD), Anderson Ribeiro Queiroz 
(Membro), Danielly Vanderley Menezes D’Almeida (Membro), 
José André de Lima Freitas da Silva (Membro), Marcos 
Antônio Lins Siqueira (Membro) e Denaldo de Jesus Coelho 
de Araújo (Membro). A reunião foi iniciada passando-se a tratar 
dos seguintes assuntos: 1) Manifestação sobre matéria a ser 
submetida à Assembleia Geral de Acionistas: a) Atualização 
do Capital Social realizado dentro do limite do Capital 
Social autorizado. Toda a documentação pertinente ao assunto 

registrado e deliberado nesta ata encontra-se disponível nesta 
Porto do Recife S.A. para consulta. Maíra Rufi no Fischer – 
Presidente do CONSAD.

PORTO DO RECIFE S.A.
CNPJ/MF: 04.417.870/0001-11 NIRE: 26.3.0001199-9

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA 40ª ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS

Ficam convidados os senhores acionistas da empresa Porto do 
Recife S.A. a comparecer à 40ª Assembleia Geral Extraordinária 
que se realizará na sede social da empresa, situada à Praça 
da Comunidade Luso Brasileira nº 70, Bairro do Recife, no 
dia 21/12/2020, às 09h:30 min para deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (1) Atualização do Capital Social Realizado dentro 
do limite do Capital Social Autorizado; (2) Nomeação do Novo 
Membro do Conselho de Administração da empresa Porto do 
Recife S.A.; (3) Nomeação dos Membros Titulares e Suplentes do 
Conselho Fiscal (4) Mudança na denominação da Assessoria de 
Conformidade, Gestão de Riscos e Controle Interno. AVISO AOS 
ACIONISTAS: Acham-se à disposição dos senhores acionistas, 
na sede da empresa, Recife, 04 de dezembro 2020. Maíra Fisher 
– Presidente da Assembleia Geral de Acionistas e do Conselho de 
Administração da empresa Porto do Recife S.A..

PRODEPE
 A empresa MINERVA S/A, com sede à Rua Fernando de Noronha, 
51 – Anexo B, Sala 04, Muribeca, 54350.355 Jaboatão dos 
Guararapes/PE, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 67.620.377/0066-
60, IE nº 0615506-55, atendendo a exigência contida no artigo 
13º, da Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e no artigo 17º, 
do Decreto nº 21.959 de 27 de dezembro de 1999, faz saber 
aos interessados que importará e comercializará os produtos 
indicados no link abaixo, pleiteando para tanto a concessão dos 
benefícios fi scais e fi nanceiros estabelecidos pelo PRODEPE 
na modalidade de COMERCIO IMPORTADOR ATACADISTA e 
convoca a quem produza bem similar a apresentar comprovação 
da fabricação à Diretoria de Incentivos Fiscais da Agência de 
Desenvolvimento de Pernambuco – AD Diper no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias partir da data de publicação deste edital, que 
está disponível no seguinte ink: https://www.addiper.pe.gov.br/
index.php/55-2020-minerva-s-a/ Endereço para correspondência: 
Agência de Desenvolvimento de Pernambuco – AD/DIPER, Av. 
Conselheiro Rosa e Silva, nº 347 – Espinheiro – Recife – PE. C 
EP: 52020-220.

CONE MULTICENTER LTDA
17.243.701/0001-54

ATO DE REDUÇÃO DE CAPITAL

CONE S.A, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
registrada na JUCEPE sob o NIRE nº 26300018471 e inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 11.860.795/0001-24, com sede no município 
do Cabo de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco, na Rodovia 
BR 101 Sul Km 96,4 5225 GP 7 ADM, Distrito Industrial DIPER, 
CEP 54503-900, e CONE CONCIERGE S.A, pessoa jurídica de 
direito privado, devidamente registrada na JUCEPE sob o NIRE 
nº 2300019591 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.858.549/0001-
63, com sede na Rodovia BR – 101 Sul, Nº 5225 Galpão 04, 
Sala de Treinamento 01, Ponte dos Carvalhos, Cabo de Santo 
Agostinho-PE, CEP 54.510-000, na qualidade de únicas sócias, 
detentoras da totalidade do capital social, sem exceção, da 
sociedade limitada CONE MULTICENTER LTDA, sociedade 
empresária inscrita no CNPJ/MF: 17.243.701/0001-54, com 
sede na Rodovia BR-101 Sul, KM 96,4, 5225, GP 7 ADM, Distrito 
Industrial Diper, em Cabo de Santo Agostinho/PE, CEP: 54503-
900, com seu contrato de constituição fi rmado em 16/10/2012 e 
arquivado na JUCEPE em 03/12/2012 sob o n° 26202073469, 
por unanimidade resolvem reduzir o capital social da Sociedade, 
por considerarem, o capital excessivo em relação ao objeto social 
(Art. 1.082, II, do Código Civil), o qual era de R$ 41.391.365,60 
(quarenta e um milhões, trezentos e noventa e um mil trezentos 
e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), passa a ser de 
R$ 6.391.400,60 (seis milhões trezentos e noventa e um mil 
quatrocentos reais e sessenta centavos), totalmente subscrito e 
integralizado, representados por 639.140.060 (seiscentos e trinta 
e nove milhões cento e quarenta mil e sessenta) quotas de capital, 
no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo) cada uma, cuja redução 
no valor de R$ 34.999.965,00 (trinta e quatro milhões novecentos 
e noventa e nove mil novecentos e sessenta e cinco reais) 
representará o cancelamento de 3.499.996.500 (três bilhões 
quatrocentas e noventa e nove milhões novecentas e noventa e 
seis mil e quinhentas) quotas de titularidade da sócia Cone S.A., 
com a extinção parcial de seus direitos de sócio que ela Cone S.A. 
detém na Sociedade.
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Ativo Nota 2018 2017
Circulante   
Caixa e equivalentes de caixa  2.3 e 6  330.824   1.011.738 
Impostos a recuperar 2.4  44.472   43.019 
Adiantamentos   12.311   11.880 
Partes relacionadas 7  507.574   - 
Outros créditos   34.028   34.028 
   929.209   1.100.665 
Não circulante   
Realizável a longo prazo   
Depósitos judiciais 2.6 e 8  319.228   1.359.807 
Imobilizado 2.7 e 9  13.191.400   13.199.095 
Intangível 2.8  1.575   1.575 
   13.512.203   14.560.477 
Total do Ativo  14.441.412 15.661.142

Passivo Nota 2018 2017
Circulante   
Fornecedores 2.11 e 10  78.321   70.991 
Salários, provisões e 
contribuições sociais   455   150 
Obrigações tributárias 11  1.346.402   1.446.088 
Adiantamentos de clientes   55.001   55.001 
Partes relacionadas 7  14.437   4.405 
Dividendos a pagar 12  99.420   99.420 
Outras contas a pagar 13  244.096   244.096 
   1.838.132   1.920.151 
Não circulante   
Exigível a longo prazo   
Provisão para contingências 2.13 e 14  113.554   1.314.010 
   113.554   1.314.010 
Patrimônio líquido 15  
Capital social   11.859.909   11.859.909 
Reservas de capital   610.565   334.646 
Lucros (Prejuízos) acumulados   19.252   232.426 
Total do Patrimônio Líquido   12.489.726   12.426.981 
Total do Passivo e do 
Patrimônio Líquido   14.441.412   15.661.142 

Demonstrações de Resultados Exercícios Findos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 - (em Reais)

 Nota 2018 2017
Receita operacional líquida 2.15 e 16  4.814.864   7.647.239 
Receitas (despesas) oper.   
Despesas com pessoal   (5.676)  (3.997)
Despesas administ. e gerais 17  (502.188)  (171.402)
Despesas tributárias   (6.442)  (5.060)

Outras receitas (desp.) oper., líq. 18  1.204.148   2.707 
   689.842   (177.752)
Res. antes das rec. (desp.)  nanc.   5.504.706   7.469.487 
Receitas  nanceiras 2.15 e 19  833.559   104.053 
Despesas  nanceiras 19  (15.988)  (937)
Resultado  nanceiro 19  817.571   103.116 
Resultado antes dos impostos   6.322.277   7.572.603 
Imposto de Renda 2.16  (584.747)  (641.991)
Contribuição Social 2.16  (219.149)  (237.700)
   (803.896)  (879.691)
Lucro líquido do exercício   5.518.381   6.692.912 
Número de ações ao  nal do exercício 15(a)  14.011.939   14.011.939 
Lucro líquido do exercício por ação   0,393834   0,477658 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017- (em Reais)

 2018 2017
Lucro líquido do exercício  5.518.381   6.692.912 
Ajustes por:   
Ajustes de exercícios anteriores  (12.330)  161 
Depreciação / amortização do ativo imob.  7.695   13.399 
Lucro líquido do exercício - ajustado  5.513.746   6.706.472 
Atividades operacionais  
Variação dos impostos a recuperar  (1.453)  (116)
Variação dos adiantamentos  (431)  (11.880)
Variação dos dep. judiciais - Ativo não circ. 1.040.579   (92.402)
Variação dos fornecedores  7.330   2.152 
Variação dos salários, prov. e contrib. sociais  305   (798)
Variação das obrigações tributárias  (99.686)  229.285 
Variação da provisão para contingências  (1.200.456)  - 
Variação das outras contas a pagar  -   112.759 
Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades operacionais  5.259.934   6.945.472 
Atividades de  nanciamentos  
Partes relacionadas - Ativo e passivo circ.  (497.542)  - 
Adiant. para futuro aum. de capital - AFAC  -  (3.800.000)
Aumento de capital por AFAC  -   3.800.000 
Aumento de capital por reserva de capital  -   1.455.881 
Utilização da reserva de capital  -  (1.455.881)
Distribuição de lucros  (5.443.306)  (6.124.000)
Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades de  nanciamentos  (5.940.848)  (6.124.000)
Redução de caixa e equiv. de caixa   (680.914)  821.472 
Var. no saldo de caixa e equiv. de caixa  
Saldos iniciais de caixa e equiv. de caixa 1.011.738 190.266
Saldos  nais de caixa e equiv. de caixa 330.824 1.011.738
Redução de caixa e equiv. de caixa   (680.914)  821.472 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Exercícios 
Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (em Reais)

1. Contexto Operacional - A Bramex Brasil Mercantil S/A 
(“Companhia”), com sede em Recife e unidade de produção na 
Ilha do Tiriri, no Município de Goiana-PE, pertence ao Grupo Fer-
nandes Vieira e tem como atividades preponderantes a explora-
ção de atividade de aquacultura, incluindo a criação, reprodução, 
bene  ciamento, industrialização e comercialização, inclusive im-
portação e exportação de camarões, peixes, crustáceos e molus-
cos e seus insumos derivados e a gestão de empreendimentos 
imobiliários e/ou comerciais em geral, a compra, venda ou locação 
de bens móveis e imóveis. A Companhia produzia camarão, clas-
si  cado como “Camarão Branco”, pertence à espécie “LitoPnaeus 
Vannamei” (originária do Oceano Pací  co). A Companhia provou 
que a produção de camarão marinho em cativeiro é uma atividade 
sustentável e em perfeita harmonia com o meio ambiente, con-
quistando, assim, o primeiro certi  cado ISO 14001 em carcinicul-
tura do Brasil, que agora é exemplo para o mundo. No exercício 
de 2015, a Companhia decidiu pela descontinuidade de suas ati-
vidades, suspendendo suas operações de vendas e cultivo de 
camarão, e alienando parte de seus ativos imobilizados.Desde 
então, a Companhia arrendou a terceiros um imóvel rural destina-
do a empreendimento de aquicultura, conforme detalhado na Nota 
Explicativa nº 16. 2. Resumo das Principais Políticas Contá-
beis - 2.1. Base de preparação - As demonstrações contábeis 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor e ativos  nanceiros mensurados ao valor justo. A preparação 
de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação de suas políti-
cas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são signi  cativas para as demons-
trações contábeis, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 3. As 
demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária e os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC). Todos os valores apresentados nas Demonstrações 
Contábeis, incluindo os valores inseridos nas notas explicativas, 
estão expressos em Reais, exceto aqueles eventualmente indica-
dos de outra forma. Não houve outros elementos componentes de 
resultados abrangentes além do resultado do exercício apresenta-
do, razão pela qual a demonstração do resultado abrangente não 
está sendo apresentada. As demonstrações contábeis da Compa-
nhia relativas ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2018 fo-
ram autorizadas para emissão pela Administração em 23 de janei-
ro de 2020. 2.2. Apuração dos resultados - As receitas e 
despesas são reconhecidas com observância ao regime de com-
petência. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalen-
tes de caixa abrangem saldos de bancos e investimentos  nancei-
ros com vencimento original de três meses ou menos a partir da 
data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insigni  can-
te de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações 
de curto prazo. Os referidos investimentos estão demonstrados ao 
custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balan-
ço. 2.4. Impostos a recuperar - São avaliados pelo custo e não 
excedem o valor esperado de realização. 2.5. Impairment de ati-
vos  nanceiros - A Companhia avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo  nanceiro ou grupo de ati-
vos  nanceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos  -
nanceiros está deteriorado e as perdas por impairment são 
incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimen-
to inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 

eventos) de perda tem um impacto nos  uxos de caixa futuros 
estimados do ativo  nanceiro ou grupo de ativos  nanceiros que 
pode ser estimado de maneira con  ável. Os critérios que a Com-
panhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por impairment incluem: (i) di  culdade  nanceira relevante do 
emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadim-
plência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) a Com-
panhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à di  culdade 
 nanceira do tomador de empréstimo, estende ao tomador uma 
concessão que um credor normalmente não consideraria; (iv) tor-
na-se provável que o tomador declare falência ou outra reorgani-
zação  nanceira; (v) o desaparecimento de um mercado ativo 
para aquele ativo  nanceiro devido às di  culdades  nanceiras; ou, 
(vi) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável 
nos futuros  uxos de caixa estimados a partir de uma carteira de 
ativos  nanceiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, 
embora a diminuição não possa ainda ser identi  cada com os ati-
vos  nanceiros individuais na carteira, incluindo: . mudanças ad-
versas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo 
na carteira; . condições econômicas nacionais ou locais que se 
correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. 
O montante da perda por impairment é mensurada como a dife-
rença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos  u-
xos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito 
futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em 
vigor original dos ativos  nanceiros. O valor contábil do ativo é 
reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do 
resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o ven-
cimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para 
medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros 
determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prá-
tico, a Companhia pode mensurar o impairment com base no valor 
justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observá-
vel. Se, num período subsequente, o valor da perda por impair-
ment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido 
(como uma melhoria na classi  cação de crédito do devedor), a 
reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconheci-
da na demonstração do resultado. 2.6. Depósitos judiciais - Es-
tão representados por depósitos que aparam discussões judiciais 
envolvendo causas de natureza cível. 2.7. Imobilizado - O imobi-
lizado está demonstrado ao custo de aquisição e não sujeitos a 
depreciação por não estarem em operação. Quando e se entrar 
em operação, o custo de aquisição do imobilizado será ajustado 
pela depreciação acumulada (calculada pelo método linear, a ta-
xas que levam em consideração a vida útil econômica dos bens, 
apropriada ao resultado do exercício) e perdas ao valor recuperá-
vel, se for o caso. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens e pode incluir os custos de  nan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos quali  cadores. 
Os encargos  nanceiros capitalizados são depreciados conside-
rando os mesmos critérios e vida útil determinados para o item do 
imobilizado aos quais foram incorporados. Os custos subsequen-
tes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como 
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que  uam benefícios econômicos futuros associados ao 
item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. 
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos 
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. O valor contábil de 
um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se 
o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determina-
dos pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líqui-
das” na demonstração do resultado. 2.8. Intangível - Refere-se a 

gastos com softwares, que têm vidas úteis  nitas e são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas, se for o caso. A amortização é reconhecida no resul-
tado pelo método linear, baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangí-
veis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. 2.9. Impair-
ment de ativos não  nanceiros - Os ativos que estão sujeitos à amortização 
são revisados para a veri  cação de impairment sempre que eventos ou mu-
danças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu-
perável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto 
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em 
uso. Para  ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existam  uxos de caixa identi  cáveis separada-
mente (Unidades Geradoras de Caixa – UGC). Os ativos não  nanceiros, que 
tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise 
de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relató-
rio. A administração de  niu como Unidade Geradora de Caixa as atividades 
da Companhia como um todo. Na avaliação da Companhia não há qualquer 
indicativo de que os valores contábeis não serão recuperados através de 
operações futuras. 2.10. Demais ativos circulantes e não circulantes - Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus be-
nefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. É classi  cado como cir-
culante quando sua realização é provável que ocorra nos próximos 12 meses, 
caso contrário, é demonstrado como não circulante. 2.11. Fornecedores - As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classi  cadas no passivo circulante se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da 
fatura correspondente. 2.12. Arrendamento mercantil  nanceiro - A carac-
terização de um contrato de arrendamento mercantil está baseada em aspec-
tos substantivos relativos ao uso de um ativo ou ativos especí  cos ou, ainda, 
do direito de uso de um determinado ativo, na data do início da sua execução. 
Arrendamentos mercantis  nanceiros que transferem todos os riscos e bene-
fícios relativos à propriedade do item arrendado, são capitalizados no início do 
arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo 
valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento mercantil. Sobre o 
custo são acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na 
transação. Os pagamentos de arrendamento mercantil  nanceiro são aloca-
dos a encargos  nanceiros e redução de passivo de arrendamento mercantis 
 nanceiros de forma a obter taxa de juros constante sobre o saldo remanes-
cente do passivo. Os encargos  nanceiros são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. Os bens arrendados são depreciados ao longo da sua vida 
útil. Contudo, quando não houver razoável certeza de que a Companhia cede-
rá a propriedade ao  nal do prazo do arrendamento mercantil, o ativo é depre-
ciado ao longo da sua vida útil estimada ou o prazo do arrendamento mercan-
til, dos dois o menor. Os recebimentos de arrendamento mercantil operacional 
são reconhecidos como receita na demonstração do resultado de forma linear 
ao longo do prazo do arrendamento mercantil. 2.13.  Provisão para contin-
gências - As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passi-
vos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes 
são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prová-
veis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com su  ciente segurança. Os pas-
sivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulga-
dos em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são 
registradas como exigíveis independente da avaliação sobre as probabilida-
des de êxito, de processos em que a Companhia questionou a inconstitucio-
nalidade de tributos. 2.14. Demais passivos circulantes e não circulantes 
- Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-
-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias incorridos. As provisões são registradas, tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. São classi  cados como cir-
culantes quando sua liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 me-
ses. Caso contrário, são demonstrados como não circulante. 2.15.  Reconhe-
cimento da receita - A Companhia reconhece a receita quando o valor da 
mesma pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios eco-
nômicos futuros  uirão para a Companhia e quando critérios especí  cos tive-
rem sido atendidos para cada uma de suas atividades, conforme descrição a 
seguir. (i) Receita de aluguel - A receita operacional de locação de imóveis 
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe 
evidência convincente de que os riscos e benefícios mais signi  cativos ine-
rentes aos contratos de alugueis foram executados junto ao contratante, de 
que for provável que os benefícios econômicos  nanceiros  uirão para a Em-
presa, de que os custos associados e a possível glosa pode ser estimada de 
maneira con  ável, de que não haja envolvimento contínuo com os serviços 
prestados, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurada de 
maneira con  ável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o 
valor possa ser mensurado de maneira con  ável, então o desconto é reco-
nhecido como uma redução da receita operacional conforme as prestações 
de serviços de locação de imóveis são reconhecidas. (ii) Receita  nanceira 
- A receita  nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o 
método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identi  ca-
da em relação a um contas a receber, a Companhia reduz o valor contábil 
para seu valor recuperável, que corresponde ao  uxo de caixa futuro estima-
do, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequente-
mente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a 
receber, em contrapartida de receita  nanceira. Essa receita  nanceira é cal-
culada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recupe-
rável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 2.16. Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - O Imposto de Renda e a Con-
tribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 

para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos  scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social, quando 
aplicável, compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O im-
posto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substanti-
vamente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para  ns contábeis e os cor-
respondentes valores usados para  ns de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das de-
monstrações contábeis. Na determinação do imposto de renda corrente e di-
ferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a 
posições  scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e 
juros tenha que ser realizado. Quando aplicável, a Companhia acredita que a 
provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com relação 
a todos os períodos  scais em aberto baseada em sua avaliação de diversos 
fatores, incluindo interpretações das leis  scais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser 
disponibilizadas o que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quan-
to a adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a despesa 
com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos 
 scais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos  scais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma companhia sujeita 
à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido por perdas  scais, créditos  scais e diferenças temporárias de-
dutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório 
e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 
3. Estimativas contábeis - A elaboração de demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administra-
ção use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. 
Ativos e passivos signi  cativos sujeitos a essas estimativas e premissas in-
cluem, principalmente, provisão para riscos de créditos e depreciações. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá ser efetuada 
por valores diferentes dos estimados devido a imprecisões inerentes ao pro-
cesso de sua determinação. A Companhia revisa essas estimativas periodica-
mente. (a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos - A 
Companhia está sujeita ao imposto de renda e contribuição social com base 
nas alíquotas vigentes. A Companhia também reconhece provisões por conta 
de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam 
devidos. Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos valores inicial-
mente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos 
 scais atuais e diferidos no período em que o valor de  nitivo é determinado. 
(b) Vida útil dos itens do ativo imobilizado - A Companhia utiliza, para os 
bens objeto de avaliação patrimonial, as taxas de depreciação calculadas em 
função do tempo de vida útil remanescente destes bens. Para os demais itens 
do ativo imobilizado utiliza-se as taxas estabelecidas pelo Fisco para o cálcu-
lo da depreciação dos bens do ativo imobilizado. 4. Gestão de risco  nancei-
ro - 4.1. Fatores de risco  nanceiro - A gestão de risco é realizada pelo setor 
 nanceiro da Companhia, segundo as políticas aprovadas pela Diretoria. O 
setor  nanceiro da Companhia identi  ca, avalia e protege a Companhia con-
tra eventuais riscos  nanceiros. A Diretoria estabelece princípios para a ges-
tão de risco global, bem como para áreas especí  cas. (a) Risco de liquidez 
- É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos su  cientes para 
honrar seus compromissos  nanceiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e os pagamentos previstos. Para 
administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente. A tabela abaixo ana-
lisa os passivos  nanceiros não derivativos da Companhia, por faixas de ven-
cimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os 
 uxos de caixa não descontados contratados. 

 Vencimento em até um ano
Em 31 de dezembro de 2018 
Fornecedores  78.321 
  78.321 
Em 31 de dezembro de 2017 
Fornecedores  70.991 
  70.991 
(b) Risco de crédito - Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante 
o exercício. 4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao admi-
nistrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos sócios quotistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para re-
dução de custos. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode rever a política de distribuição de lucros, devolver capital aos quotistas 
ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
5. Instrumentos  nanceiros por categoria
 2018 2017
Ativos conforme Balanço Patrimonial  
Recebíveis  
Caixa e equivalentes de caixa  330.824   1.011.738 
  330.824   1.011.738 
Passivos conforme Balanço Patrimonial  
Outros passivos  nanceiros  
Fornecedores  78.321   70.991 
  78.321   70.991 
6. Caixa e equivalentes de caixa
 2018 2017
Bancos conta movimento  114.075   107.482 
Aplicações  nanceiras  
Fundo de investimento em cotas - Renda Fixa  216.749   904.256 
  330.824   1.011.738 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 – (em Reais)
 Nota Capital  Reserva Lucros Total do Adiantamento 
  social de capital  (Prejuízos)  Patrimônio p/futuro aumento 
    acumulados líquido de capital-AFAC Total 
Saldos em 1º de janeiro de 2016   47.291.001   1.455.881   (40.688.974)  8.057.908   3.800.000   11.857.908 
Aumento de capital por AFAC 15(e)  3.800.000   -   -   3.800.000   (3.800.000)  - 
Aumento de capital por reserva de capital 15(e)  1.455.881   (1.455.881)  -   -   -   - 
Absorção de prejuízo contábil 15(e)  (40.686.973)  -   40.686.973   -   -   - 
Ajustes de exercícios anteriores 15(d)  -   -   161   161   -   161 
Lucro líquido do exercício   -   -   6.692.912   6.692.912   -   6.692.912 
Constituição de reserva legal 15(b)   -   334.646   (334.646)  -   -   - 
Distribuição de lucros 15(c)   -   -   (6.124.000)  (6.124.000)  -   (6.124.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2017   11.859.909   334.646   232.426   12.426.981   -   12.426.981 
Ajustes de exercícios anteriores 15(d)  -   -   (12.330)  (12.330)  -   (12.330)
Lucro líquido do exercício   -   -   5.518.381   5.518.381   -   5.518.381 
Constituição de reserva legal 15(b)   -   275.919   (275.919)  -   -   - 
Distribuição de lucros 15(c)   -   -   (5.443.306)  (5.443.306)  -   (5.443.306)
Saldos em 31 de dezembro de 2018   11.859.909   610.565   19.252   12.489.726   -   12.489.726

Relatório da Diretoria - Prezados acionistas - Em cumprimento as disposições legais e estatutárias submetemos a disposição 
de V.Sas, o Balanço Patrimonial relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, acompanhados das Mutações 
do Patrimônio Líquido e da Demonstração do Fluxo de Caixa, bem como das respectivas Notas Explicativas e Parecer dos 
Auditores Independentes. Recife, 23 de janeiro de 2020. A Direção.
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(b) Conciliação
 2018 2017
Despesa com depreciação  (10.182)  (13.560)
Ajuste de exercicios anteriores  2.487   161 
  (7.695)  (13.399)
10. Fornecedores
 2018 2017
Fornecedores de serviços  30.107   22.749 
Outros fornecedores  48.214   48.242 
  78.321   70.991 
11. Obrigações tributárias
 2018 2017
Parcelamento (i)  1.216.608   1.216.608 
Outros  129.794   229.480 
  1.346.402   1.446.088
(i) Conforme possibilidade prevista na Lei n° 11.941/09, que estabele-
ce as condições para o parcelamento de débitos tributários federais, 
a Companhia aderiu ao referido programa com relação aos seguintes 
tributos: IRRF sobre folha de pagamento, PIS, COFINS, IRPJ e CSLL. 
Em 30 de setembro de 2014, a Companhia solicitou a quitação anteci-
pada do parcelamento junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
– PGFN através da utilização de prejuízos  scais e base negativa de 
contribuição social, por meio de formulário de “Requerimento de Quita-
ção Antecipada”. No entanto, até a emissão destas demonstrações con-
tábeis, a referida solicitação de quitação ainda não havia sido deferida. 
12. Dividendos a pagar - Referem-se a dividendos a pagar aos sócios 
referentes a lucros de exercícios anteriores. 13. Outras contas a pagar- 
Referem-se a adiantamentos para pagamento de despesas da Bramex 
Brasil Mercantil S/A, efetuados pela Companhia arrendatária de seu 
imóvel rural. 14. Provisão para contingências - (a) Perdas prováveis 
A Empresa é parte envolvida em processos de natureza tributária e cível 
e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como 
na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada 
pela opinião de seus consultores jurídicos. A Empresa estima desembol-
sos prováveis de caixa em 31 de dezembro de 2018 e 2017, conforme 
demonstrado abaixo:
Natureza 2018 2017
Tributária  1.579   1.579 
Cível  111.975   1.312.431 
  113.554   1.314.010 
(b) Perdas possíveis - Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 a Empresa 
tem ações de natureza ambiental e cível envolvendo riscos de perda 
classi  cados pela administração como possíveis com base na avaliação 
de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, 
conforme demonstrado abaixo:
Natureza 2018 e 2017
Ambiental  880.000 
Cível  1.973.856 
  2.853.856 
Adicionalmente, a Empresa não tem ações de natureza tributária nem 
trabalhista envolvendo riscos de perda classi  cados pela administração 
como possível, com base na avaliação de seus consultores jurídicos.
15. Patrimônio líquido - (a) Capital social - Em 31 de dezembro de 
2018 e 2017, o Capital social é de R$ 11.859.909, representado por 
1.108.695 ações preferenciais e 12.903.244 ações ordinárias, com o va-
lor nominal unitário de R$ 5,30 e R$ 0,46, respectivamente, totalmente 
subscritas e integralizadas no Brasil. (b) Reservas - Reserva legal – É 
constituída por 5% do lucro líquido no exercício, não excedendo 20% do 

capital social realizado. (c) Política de distribuição de lucros - Do lucro 
líquido do exercício, é deduzida a reserva mencionada acima, devendo o 
saldo remanescente ter destinação de 25%, no mínimo, para pagamento 
do dividendo obrigatório aos acionistas em geral, respeitadas as vanta-
gens legais e estatutárias as ações preferenciais, e destinação que for 
livremente atribuída pela Assembleia Geral.
(d) Ajustes de exercícios anteriores
 2018 2017
Imobilizado  2.487   161 
Banco  28   - 
Salários, provisões e contribuições sociais  (151)  - 
Obrigações tributárias  (14.694)  - 
  (12.330)  161 
(e) Absorção de prejuízo contábil - Em Assembleia Geral Extraordi-
nária, realizada em 17 de julho de 2017, foi decidido pelos sócios da 
Bramex Brasil Mercantil S.A. pela absorção do prejuízo contábil apu-
rado até o exercício  ndo em 31 de dezembro de 2016, no montante 
de R$ 40.686.973, com a utilização de parte do seu capital social, além 
do aumento de capital por meio do saldo de adiantamento para futuro 
aumento de capital – AFAC e reserva de capital, nos montantes de R$ 
3.800.000 e R$ 1.455.881, respectivamente. 
16. Receita operacional líquida 2018 2017
Receita de arrendamento mercantil (*)  4.997.264   7.936.937 
Deduções  
PIS  (32.482)  (51.590)
COFINS  (149.918)  (238.108)
  4.814.864   7.647.239 
 (*) Em 1º de janeiro de 2017, passou a vigorar um contrato de Arrenda-
mento Mercantil de imóvel rural entre a Bramex Brasil Mercantil S.A. 
e a Ponta de Pedras Pescados do Brasil Ltda. (arrendatária), com 
vigência até 31 de dezembro de 2018. O presente arrendamento foi  r-
mado exclusivamente para os  ns de aquicultura, para criação de cama-
rões, e a obrigação de cumprir todas as normas ambientais e sanitárias 
pertinentes à referida atividade, por parte da arrendatária. O pagamento, 
por parte da arrendatária, ocorre na proporção de 30% do faturamento 
bruto auferido com a atividade de aquicultura, apurado semestralmente. 
Em 1º de janeiro de 2018, foi assinado o 1º termo aditivo ao Contrato 
de Arrendamento Mercantil com a  nalidade de prorrogar o prazo de 
vigência por mais 36 meses, contados a partir da data de assinatura 
do referido aditivo, podendo ser prorrogado por igual período, mediante 
novos Termos Aditivos. Além disso, a arrendatária pagará à arrendadora, 
à título de arrendamento, o valor equivalente a 60% (30% em 2017) do 
lucro líquido apurado semestralmente com a atividade de aquicultura a 
ser exercida e objeto do referido contrato.
17. Despesas administrativas e gerais 2018 2017
Honorários pro  ssionais  (141.991)  (113.338)
Serviços prestados pessoa jurídica (i)  (238.453)  (28.608)
Depreciação / amortização do imobilizado  (10.182)  (13.560)
Taxa de  scalização CVM - Comissão 
de Valores Mobiliários (ii)  (99.775)  - 
Outras despesas administrativas e gerais  (11.787)  (15.896)
  (502.188)  (171.402)
(i) Refere-se ao pagamento de honorários advocatícios, referente ao 
ganho processual da execução n° 0017027-34.2009.4.05.8300, relativo 
à insu  ciência do recolhimento de estimativas mensais de IRPJ/CSLL 
no ano-calendário de 2002. (ii) Refere-se ao pagamento de infrações 
pela não publicação de balanços para os anos de 2016, 2017 e 2018. 
A Bramex realizou todos os acordos e pagamentos visando a alteração 
de Sociedade Anônima para Limitada, conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 22(a).

18. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 2018 2017
Reversão de provisão para conting. judiciais  1.317.702   2.707 
Provisão para contingências judiciais  (113.554)  - 
  1.204.148   2.707 
19. Resultado  nanceiro 2018 2017
Receitas  nanceiras  
Rendimento sobre aplicações  nanceiras  28.537   104.053 
Juros ativos (i)  805.022   - 
  833.559   104.053 
Despesas  nanceiras  
Despesas bancárias  (1.058)  (547)
Juros passivos  (14.930)  (390)
  (15.988)  (937)
  817.571   103.116 
(i) Refere-se, basicamente, aos juros recebidos em julho de 2018 relati-
vo à execução n° 0017027-34.2009.4.05.8300, relativo à insu  ciência do 
recolhimento de estimativas mensais de IRPJ/CSLL no ano-calendário 
de 2002, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 8. 20. Cobertura 
de seguros - Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não 
possuía cobertura de seguros contra riscos diversos para seus ativos. 
21. Desempenho operacional - Ao longo do exercício de 2018, a Com-
panhia manteve a intenção de descontinuar suas operações, porém, 
não há uma data de  nida para concretização deste assunto. Durante 
o exercício  ndo em 31 de dezembro de 2018, a Bramex Brasil Mer-
cantil S/A apresentou uma insu  ciência de capital de giro de R$908.923 
(R$ 819.486 em 2017). A Administração da Companhia está envidando 
esforços no sentido de equacionar as operações de modo a reverter a 
situação a médio prazo. Por este motivo, não foi efetuado nenhum ajuste 
relativo à recuperação e classi  cação dos ativos ou aos valores e à clas-
si  cação dos passivos, que poderia ser necessário em função dos fatos 
citados. 22. Eventos subsequentes - (a) Mudança de S/A para Ltda. 
- A Bramex Brasil Mercantil S/A iniciou um processo de transformação 
do seu modelo jurídico, com a mudança de Sociedade Anônima para So-
ciedade Limitada. A Administração espera que o referido processo seja 
 nalizado durante o exercício de 2020. (b)Teste de Impairment - A Bra-
mex Brasil Mercantil S/A está em fase de contratação de uma empresa 
especializada visando efetuar a revisão das vidas úteis e o valor residual 
de seu ativo imobilizado, a  m de avaliar a eventual necessidade de 
serem realizados ajustes como consequência deste assunto.
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Presidente - Francisco Eustácio 
Fernandes Vieira - 000.744.624-15/Vice-Presidente - José Aécio Fer-
nandes Vieira - 000.707.004-78/Conselheiro - Marcelo Luna Fernandes 
Vieira - 039.322.554-29.
DIRETORIA: Presidente - José Aécio Fernandes Vieira - 000.707.004-
78/Vice-Presidente - Marcelo Luna Fernandes Vieira - 039.322.554-29/ 
Executivo - Francisco Eustácio Fernandes Vieira - 000.744.624-15.  
CONTADOR: Flávio Alexandre de Farias - CRC PE - 018.978/O-2 - CPF 
- 008.067.244-20

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da Bramex Brasil Mercantil S/A 
Recife – PE - Opinião com ressalvas - Examinamos as demonstra-
ções contábeis da Bramex Brasil Mercantil S/A (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos  uxos de caixa para o exercício  ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possí-
veis efeitos decorrentes dos assuntos descritos na seção “Base para 
opinião com ressalvas”, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e  nanceira da Bramex Brasil Mercantil S/A em 31 
de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus 
 uxos de caixa para o exercício  ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com res-
salvas - (i) Não recebemos parte da posição dos consultores jurídicos 
da Empresa para que pudéssemos analisar a existência de eventuais 
contingências contra a mesma. Consequentemente,  camos impossibi-
litados de aplicarmos os devidos procedimentos de auditoria de forma 
a avaliarmos o tratamento contábil deste assunto. (ii) A Companhia não 
realizou estudos visando veri  car a necessidade de registro de eventual 
redução do valor recuperável dos ativos não  nanceiros (impairment). 
Consequentemente, não foi possível avaliarmos os efeitos desse assun-
to sobre os itens de ativos e passivos extraídos do balanço patrimonial 
levantado em 31 de dezembro de 2018. (iii) A Companhia não realizou 
o registro da depreciação da conta “Edi  cações”, que faz parte do seu 
ativo imobilizado, no exercício  ndo em 31 de dezembro de 2018. Não 
pudemos estimar os valores envolvidos por meio de outros procedimen-
tos de auditoria. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 

Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com o os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro  ssional do 
Contador e nas normas pro  ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é su  ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalvas. Ênfase – Incertezas relevantes relacionadas com a 
continuidade operacional - Conforme mencionado na Nota Explicati-
va n° 21, a Companhia encontra-se em processo de descontinuidade 
operacional. Ainda conforme descrito na Nota Explicativa nº 21, a Com-
panhia apresentou capital circulante líquido negativo. Esses eventos ou 
condições indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar 
dúvida signi  cativa quanto à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esses 
assuntos. Responsabilidades da administração e da governança pe-
las demonstrações contábeis - A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in  uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento pro  ssional e mantemos 
ceticismo pro  ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi  camos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su  ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsi  cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e  cácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signi  cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modi  cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações signi  cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais de  ciências signi  cativas nos controles internos que identi  camos 
durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro (RJ), 23 de janeiro de 2020. 
Lopes, Machado - Auditors, Tax, Consultants & Business Advisers 
- Independent Member of BKR International - CRC-RJ-2026-O Mar-
celo Galvão Guerra - Contador - CRC-RJ-087079/O-3 - Eliel Torres da 
Mota - Contador - CRC-PE-025592/O-0

7. Partes relacionadas – Ativo e passivo circulante s - Ativo circu-
lante:  Refere-se a adiantamento de distribuição de lucros, calculados 
proporcionalmente à participação de cada sócio no Capital Social. A 
administração da Companhia espera compensar o referido saldo du-
rante o exercício de 2020, após a conclusão da sua transformação em 
Sociedade Limitada, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 22(a). 
Passivo circulante: Refere-se a despesas da Companhia pagas pela 
sua coligada Evipar Empreendimento Ltda. 
8. Depósitos judiciais - Ativo não circulante
 2018 2017
Processos trabalhistas  189.416   189.416 

Outros processos (i)  129.812   1.170.391 
  319.228   1.359.807 
(i) Em 2017, o saldo desta rubrica refere-se, principalmente, ao depó-
sito judicial efetuado em 2010, em virtude da Execução n° 0017027-
34.2009.4.05.8300, relativo à insu  ciência do recolhimento de estimati-
vas mensais de IRPJ/CSLL no ano-calendário de 2002, em face da não 
homologação de PER/DCOMP. Em julho de 2018, o referido processo 
foi concluído e o valor, atualizado pela SELIC, foi ressarcido à Empresa 
no montante de R$ 1.845.546, sendo que R$ 805.022 se referem aos 
juros por atualização monetária e R$1.040.524 ao valor principal depo-
sitado judicialmente no exercício de 2010.

9. Imobilizado - (a) Movimentação e saldos contábeis
    Móveis e  Benfeitorias em  
   Máquinas e utensílios Computadores propriedades Imobilização 
 Terrenos Edi  cações equipamentos de escritório e periféricos de terceiros em andamento Total
Tx. deprec./
amortiz (% ao ano) - 4% 10% 10% 20% 4% - 
Sld. 31.12.2016  936.722   12.218.238   27.042   6.432   (161)  18.073   6.148   13.212.494 
Deprec./amortiz.  -   -   (9.837)  (2.340)  161   (1.383)  -   (13.399)
Sld. 31.12.2017  936.722   12.218.238   17.205   4.092   -   16.690   6.148   13.199.095 
Deprec./amortiz.  -   -   (4.892)  (1.422)  -   (1.381)  -   (7.695)
Sld. 31.12.2018  936.722   12.218.238   12.313   2.670   -   15.309   6.148   13.191.400 
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Ativo Nota 2019 2018
Circulante   
Caixa e equivalentes de caixa  2.3 e 6  332.292   330.824 
Impostos a recuperar 2.4  44.472   44.472 
Adiantamentos   12.311   12.311 
Partes relacionadas 7  681.416   507.574 
Outros créditos   34.028   34.028 
   1.104.519   929.209 
Não circulante   
Realizável a longo prazo   
Depósitos judiciais 2.6 e 8  278.821   319.228 
Imobilizado 2.7 e 9  13.182.367   13.191.400 
Intangível 2.8  1.575   1.575 
   13.462.763   13.512.203 
Total do Ativo  14.567.282 14.441.412

Passivo Nota 2019 2018
Circulante   
Fornecedores 2.11 e 10  71.783   78.321 
Salários, provisões e 
contribuições sociais   319   455 
Obrigações tributárias 11  1.274.642   1.346.402 
Adiantamentos de clientes   55.001   55.001 
Partes relacionadas 7  14.437   14.437 
Dividendos a pagar 12  99.420   99.420 
Outras contas a pagar 13  244.096   244.096 
   1.759.698   1.838.132 
Não circulante   
Exigível a longo prazo   
Provisão para contingências 2.13 e 14  113.554   113.554 
   113.554   113.554 
Patrimônio líquido 15  
Capital social   11.859.909   11.859.909 
Reservas de capital   781.106   610.565 
Lucros acumulados   53.015   19.252 
Total do Patrimônio Líquido   12.694.030   12.489.726 
Total do Passivo e do 
Patrimônio Líquido   14.567.282   14.441.412 

Demonstrações de Resultados Exercícios Findos em 31 de 
dezembro de 2019 e 2018 - (em Reais)

 Nota 2019 2018
Receita operacional líquida 2.15 e 16  3.958.194   4.814.864 
Receitas (despesas) operacionais   
Despesas com pessoal   (2.076)  (5.676)
Despesas administrativas e gerais 17  (137.005)  (502.188)

Despesas tributárias   (2.471)  (6.442)
Outras rec. (desp.) operac., líq. 18  -   1.204.148 
   (141.552)  689.842 
Res. antes das rec. (desp.)  nanc.   3.816.642   5.504.706 
Receitas  nanceiras 2.15 e 19  29.989   833.559 
Despesas  nanceiras 19  (3.038)  (15.988)
Resultado  nanceiro 19  26.951   817.571 
Resultado antes dos impostos   3.843.593   6.322.277 
Imposto de Renda 2.16  (311.856)  (584.747)
Contribuição Social 2.16  (120.908)  (219.149)
   (432.764)  (803.896)
Lucro líquido do exercício   3.410.829   5.518.381 
Número de ações ao  nal do exerc. 15(a)  14.011.939   14.011.939 
Lucro líquido do exercício por ação   0,243423   0,393834 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018- (em Reais)

  2019 2018
Lucro líquido do exercício  3.410.829   5.518.381 
Ajustes por:   
Ajustes de exercícios anteriores  -   (12.330)
Deprec./amortiz. do ativo imobilizado  9.033   7.695 
Lucro líquido do exercício - ajustado  3.419.862   5.513.746 
Atividades operacionais  
Variação dos impostos a recuperar  -   (1.453)
Variação dos adiantamentos  -   (431)
Variação dos depósitos judiciais - 
Ativo não circulante  40.407   1.040.579 
Variação dos fornecedores  (6.538)  7.330 
Variação dos salários, provisões 
e contribuições sociais  (136)  305 
Variação das obrigações tributárias  (71.760)  (99.686)
Variação da provisão para contingências  -  (1.200.456)
Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades operacionais  3.381.835   5.259.934 
Atividades de  nanciamentos  
Partes relacionadas - Ativo 
e passivo circulantes  (173.842)  (497.542)
Distribuição de lucros  (3.206.525)  (5.443.306)
Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades de  nanciamentos  (3.380.367)  (5.940.848)
Redução de caixa e equivalentes de caixa   1.468   (680.914)
Variação no saldo de caixa e equiv. de caixa  
Saldos iniciais de caixa e equiv. de caixa 330.824 1.011.738
Saldos  nais de caixa e equiv. de caixa 332.292 330.824
Redução de caixa e equiv. de caixa   1.468   (680.914)

 Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis exercícios 
Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (em Reais)

1. Contexto Operacional - A Bramex Brasil Mercantil S/A 
(“Companhia”), com sede em Recife e unidade de produção na 
Ilha do Tiriri, no Município de Goiana-PE, pertence ao Grupo Fer-
nandes Vieira e tem como atividades preponderantes a explora-
ção de atividade de aquacultura, incluindo a criação, reprodução, 
bene  ciamento, industrialização e comercialização, inclusive im-
portação e exportação de camarões, peixes, crustáceos e molus-
cos e seus insumos derivados e a gestão de empreendimentos 
imobiliários e/ou comerciais em geral, a compra, venda ou locação 
de bens móveis e imóveis. A Companhia produzia camarão, clas-
si  cado como “Camarão Branco”, pertence à espécie “LitoPnaeus 
Vannamei” (originária do Oceano Pací  co). A Companhia provou 
que a produção de camarão marinho em cativeiro é uma atividade 
sustentável e em perfeita harmonia com o meio ambiente, con-
quistando, assim, o primeiro certi  cado ISO 14001 em carcinicul-
tura do Brasil, que agora é exemplo para o mundo. No exercício 
de 2015, a Companhia decidiu pela descontinuidade de suas ati-
vidades, suspendendo suas operações de vendas e cultivo de 
camarão, e alienando parte de seus ativos imobilizados. Desde 
então, a Companhia arrendou a terceiros um imóvel rural destina-
do a empreendimento de aquicultura, conforme detalhado na Nota 
Explicativa nº 16. 2. Resumo das Principais Políticas Contá-
beis - 2.1. Base de preparação - As demonstrações contábeis 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor e ativos  nanceiros mensurados ao valor justo. A preparação 
de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação de suas políti-
cas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são signi  cativas para as demons-
trações contábeis, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 3. As 
demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária e os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC). Todos os valores apresentados nas Demonstrações 
Contábeis, incluindo os valores inseridos nas notas explicativas, 
estão expressos em Reais, exceto aqueles eventualmente indica-
dos de outra forma. Não houve outros elementos componentes de 
resultados abrangentes além do resultado do exercício apresenta-
do, razão pela qual a demonstração do resultado abrangente não 
está sendo apresentada. As demonstrações contábeis da Compa-
nhia relativas ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2019 fo-
ram autorizadas para emissão pela Administração em 28 de janei-
ro de 2020. 2.2. Apuração dos resultados – As receitas e 
despesas são reconhecidas com observância ao regime de com-
petência. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalen-
tes de caixa abrangem saldos de bancos e investimentos  nancei-
ros com vencimento original de três meses ou menos a partir da 
data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insigni  can-
te de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações 
de curto prazo. Os referidos investimentos estão demonstrados ao 
custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balan-
ço. 2.4. Impostos a recuperar - São avaliados pelo custo e não 
excedem o valor esperado de realização. 2.5. Impairment de ati-
vos  nanceiros - A Companhia avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo  nanceiro ou grupo de ati-
vos  nanceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos  -
nanceiros está deteriorado e as perdas por impairment são 
incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimen-
to inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos  uxos de caixa futuros 

estimados do ativo  nanceiro ou grupo de ativos  nanceiros que 
pode ser estimado de maneira con  ável. Os critérios que a Com-
panhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por impairment incluem: (i) di  culdade  nanceira relevante do 
emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadim-
plência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) a Com-
panhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à di  culdade 
 nanceira do tomador de empréstimo, estende ao tomador uma 
concessão que um credor normalmente não consideraria; (iv) tor-
na-se provável que o tomador declare falência ou outra reorgani-
zação  nanceira; (v) o desaparecimento de um mercado ativo 
para aquele ativo  nanceiro devido às di  culdades  nanceiras; ou, 
(vi) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável 
nos futuros  uxos de caixa estimados a partir de uma carteira de 
ativos  nanceiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, 
embora a diminuição não possa ainda ser identi  cada com os ati-
vos  nanceiros individuais na carteira, incluindo: . mudanças ad-
versas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo 
na carteira; . condições econômicas nacionais ou locais que se 
correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. 
O montante da perda por impairment é mensurada como a dife-
rença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos  u-
xos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito 
futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em 
vigor original dos ativos  nanceiros. O valor contábil do ativo é 
reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do 
resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o ven-
cimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para 
medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros 
determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prá-
tico, a Companhia pode mensurar o impairment com base no valor 
justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observá-
vel. Se, num período subsequente, o valor da perda por impair-
ment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido 
(como uma melhoria na classi  cação de crédito do devedor), a 
reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconheci-
da na demonstração do resultado. 2.6. Depósitos judiciais - Es-
tão representados por depósitos que aparam discussões judiciais 
envolvendo causas de natureza cível. 2.7. Imobilizado - O imobi-
lizado está demonstrado ao custo de aquisição e não sujeitos a 
depreciação por não estarem em operação. Quando e se entrar 
em operação, o custo de aquisição do imobilizado será ajustado 
pela depreciação acumulada (calculada pelo método linear, a ta-
xas que levam em consideração a vida útil econômica dos bens, 
apropriada ao resultado do exercício) e perdas ao valor recuperá-
vel, se for o caso. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens e pode incluir os custos de  nan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos quali  cadores. 
Os encargos  nanceiros capitalizados são depreciados conside-
rando os mesmos critérios e vida útil determinados para o item do 
imobilizado aos quais foram incorporados. Os custos subsequen-
tes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como 
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que  uam benefícios econômicos futuros associados ao 
item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. 
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos 
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. O valor contábil de 
um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se 
o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determina-
dos pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líqui-
das” na demonstração do resultado. 2.8. Intangível - Refere-se a 
gastos com softwares, que têm vidas úteis  nitas e são mensura-
dos pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas 

por redução ao valor recuperável acumuladas, se for o caso. A amortização é 
reconhecida no resultado pelo método linear, baseada nas vidas úteis estima-
das de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para 
uso. 2.9. Impairment de ativos não  nanceiros - Os ativos que estão sujei-
tos à amortização são revisados para a veri  cação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao 
qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o 
valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o 
seu valor em uso. Para  ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupa-
dos nos níveis mais baixos para os quais existam  uxos de caixa identi  cáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGC). Os ativos não  nan-
ceiros, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresen-
tação do relatório. A administração de  niu como Unidade Geradora de Caixa 
as atividades da Companhia como um todo. Na avaliação da Companhia não 
há qualquer indicativo de que os valores contábeis não serão recuperados 
através de operações futuras. 2.10. Demais ativos circulantes e não circu-
lantes - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. É classi  cado 
como circulante quando sua realização é provável que ocorra nos próximos 
12 meses, caso contrário, é demonstrado como não circulante. 2.11. Forne-
cedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classi  cadas no passivo circulante se o pagamento for devi-
do no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresen-
tadas no passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhe-
cidas ao valor da fatura correspondente. 2.12. Arrendamento mercantil  -
nanceiro - A caracterização de um contrato de arrendamento mercantil está 
baseada em aspectos substantivos relativos ao uso de um ativo ou ativos 
especí  cos ou, ainda, do direito de uso de um determinado ativo, na data do 
início da sua execução. Arrendamentos mercantis  nanceiros que transferem 
todos os riscos e benefícios relativos à propriedade do item arrendado, são 
capitalizados no início do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem ar-
rendado ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos de ar-
rendamento mercantil. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os 
custos iniciais diretos incorridos na transação. Os pagamentos de arrenda-
mento mercantil  nanceiro são alocados a encargos  nanceiros e redução de 
passivo de arrendamento mercantis  nanceiros de forma a obter taxa de juros 
constante sobre o saldo remanescente do passivo. Os encargos  nanceiros 
são reconhecidos na demonstração do resultado. Os bens arrendados são 
depreciados ao longo da sua vida útil. Contudo, quando não houver razoável 
certeza de que a Companhia cederá a propriedade ao  nal do prazo do arren-
damento mercantil, o ativo é depreciado ao longo da sua vida útil estimada ou 
o prazo do arrendamento mercantil, dos dois o menor. Os recebimentos de 
arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como receita na de-
monstração do resultado de forma linear ao longo do prazo do arrendamento 
mercantil. 2.13. Provisão para contingências - As práticas contábeis para 
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais 
são as seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando 
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota ex-
plicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas fo-
rem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com su  ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de per-
das possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contin-
gentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divulga-
dos; e (iii) Obrigações legais são registradas como exigíveis independente da 
avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Compa-
nhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 2.14. Demais passivos 
circulantes e não circulantes - Um passivo é reconhecido no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações monetárias incorridos. As provisões são 
registradas, tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
São classi  cados como circulantes quando sua liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulante. 2.15. Reconhecimento da receita - A Companhia reconhece a 
receita quando o valor da mesma pode ser mensurado com segurança, é 
provável que benefícios econômicos futuros  uirão para a Companhia e quan-
do critérios especí  cos tiverem sido atendidos para cada uma de suas ativida-
des, conforme descrição a seguir. (i) Receita de aluguel - A receita operacio-
nal de locação de imóveis no curso normal das atividades é medida pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reco-
nhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios 
mais signi  cativos inerentes aos contratos de alugueis foram executados 
junto ao contratante, de que for provável que os benefícios econômicos  nan-
ceiros  uirão para a Empresa, de que os custos associados e a possível glosa 
pode ser estimada de maneira con  ável, de que não haja envolvimento contí-
nuo com os serviços prestados, e de que o valor da receita operacional possa 
ser mensurada de maneira con  ável. Caso seja provável que descontos se-
rão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira con  ável, então o 
desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme 
as prestações de serviços de locação de imóveis são reconhecidas. (ii) Re-
ceita  nanceira -  A receita  nanceira é reconhecida conforme o prazo decor-
rido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impair-
ment) é identi  cada em relação a um contas a receber, a Companhia reduz o 
valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao  uxo de caixa 
futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. 
Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados 
às contas a receber, em contrapartida de receita  nanceira. Essa receita  -
nanceira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o 
valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 2.16. Imposto 
de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos  scais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social, 
quando aplicável, compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 

prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substanti-
vamente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para  ns contábeis e os cor-
respondentes valores usados para  ns de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das de-
monstrações contábeis. Na determinação do imposto de renda corrente e di-
ferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a 
posições  scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e 
juros tenha que ser realizado. Quando aplicável, a Companhia acredita que a 
provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com relação 
a todos os períodos  scais em aberto baseada em sua avaliação de diversos 
fatores, incluindo interpretações das leis  scais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser 
disponibilizadas o que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quan-
to a adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a despesa 
com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos 
 scais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos  scais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma companhia sujeita 
à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido por perdas  scais, créditos  scais e diferenças temporárias de-
dutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório 
e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.  
3. Estimativas contábeis - A elaboração de demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administra-
ção use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. 
Ativos e passivos signi  cativos sujeitos a essas estimativas e premissas in-
cluem, principalmente, provisão para riscos de créditos e depreciações. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá ser efetuada 
por valores diferentes dos estimados devido a imprecisões inerentes ao pro-
cesso de sua determinação. A Companhia revisa essas estimativas periodica-
mente. (a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos - A 
Companhia está sujeita ao imposto de renda e contribuição social com base 
nas alíquotas vigentes. A Companhia também reconhece provisões por conta 
de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam 
devidos. Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos valores inicial-
mente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos 
 scais atuais e diferidos no período em que o valor de  nitivo é determinado. 
(b) Vida útil dos itens do ativo imobilizado - A Companhia utiliza, para os 
bens objeto de avaliação patrimonial, as taxas de depreciação calculadas em 
função do tempo de vida útil remanescente destes bens. Para os demais itens 
do ativo imobilizado utiliza-se as taxas estabelecidas pelo Fisco para o cálcu-
lo da depreciação dos bens do ativo imobilizado. 4. Gestão de risco  nancei-
ro - 4.1. Fatores de risco  nanceiro - A gestão de risco é realizada pelo setor 
 nanceiro da Companhia, segundo as políticas aprovadas pela Diretoria. O 
setor  nanceiro da Companhia identi  ca, avalia e protege a Companhia con-
tra eventuais riscos  nanceiros. A Diretoria estabelece princípios para a ges-
tão de risco global, bem como para áreas especí  cas. (a) Risco de liquidez 
- É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos su  cientes para 
honrar seus compromissos  nanceiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e os pagamentos previstos. Para 
administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente. A tabela abaixo ana-
lisa os passivos  nanceiros não derivativos da Companhia, por faixas de ven-
cimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os 
 uxos de caixa não descontados contratados. 

Vencimento em até um ano
Em 31 de dezembro de 2019 
Fornecedores  71.783 
  71.783 
Em 31 de dezembro de 2018 
Fornecedores  78.321 
  78.321 
(b) Risco de crédito - Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante 
o exercício. 4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao admi-
nistrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos sócios quotistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para re-
dução de custos. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode rever a política de distribuição de lucros, devolver capital aos quotistas 
ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
5. Instrumentos  nanceiros por categoria 
 2019 2018
Ativos conforme Balanço Patrimonial  
Recebíveis  
Caixa e equivalentes de caixa  332.292   330.824 
  332.292   330.824 
Passivos conforme Balanço Patrimonial  
Outros passivos  nanceiros  
Fornecedores  71.783   78.321 
  71.783   78.321 
 6. Caixa e equivalentes de caixa 
 2019 2018
Bancos conta movimento  153.648   114.075 
Aplicações  nanceiras  
Fundo de investimento em cotas - Renda Fixa  178.644   216.749 
  332.292   330.824 
7. Partes relacionadas – Ativo e passivo circulantes - Ativo circulante: 
Refere-se a adiantamento de distribuição de lucros, calculados proporcional-
mente à participação de cada sócio no Capital Social. A administração da 
Companhia espera compensar o referido saldo durante o exercício de 2020, 
após sua transformação em Sociedade Limitada, conforme mencionado Nota 
Explicativa nº 22(a). Passivo circulante: Refere-se a despesas da Compa-
nhia pagas pela sua coligada Evipar Empreendimento Ltda. 
8. Depósitos judiciais – Ativo não circulante 
 2019 2018
Processos trabalhistas  189.416   189.416 
Outros processos  89.405   129.812 
  278.821   319.228 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 – (em Reais)
 Nota Capital social Reserva de capital Lucros acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018   11.859.909   334.646   232.426   12.426.981 
Ajustes de exercícios anteriores 15(d)  -   -   (12.330)  (12.330)
Lucro líquido do exercício   -   -   5.518.381   5.518.381 
Constituição de reserva legal 15(b)   -   275.919   (275.919)  - 
Distribuição de lucros 15(c)   -   -   (5.443.306)  (5.443.306)
Saldos em 31 de dezembro de 2018   11.859.909   610.565   19.252   12.489.726 
Lucro líquido do exercício   -   -   3.410.829   3.410.829 
Constituição de reserva legal 15(b)   -   170.541   (170.541)  - 
Distribuição de lucros 15(c)   -   -   (3.206.525)  (3.206.525)
Saldos em 31 de dezembro de 2019   11.859.909   781.106   53.015   12.694.030

Relatório da Diretoria - Prezados acionistas - Em cumprimento as disposições legais e estatutárias submetemos a disposição 
de V.Sas, o Balanço Patrimonial relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, acompanhados das Mutações 
do Patrimônio Líquido e da Demonstração do Fluxo de Caixa, bem como das respectivas Notas Explicativas e Parecer dos 
Auditores Independentes. Recife, 28 de janeiro de 2020. A Direção.

BRAMEX BRASIL MERCANTIL S/A - CNPJ N.º 70.216.429/0001-04. 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (em Reais)
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(b) Conciliação                                                                                2018
Despesa com depreciação  (10.182)
Ajuste de exercicios anteriores  2.487 
  (7.695)
10. Fornecedores
 2019 2018
Fornecedores de serviços  23.569   30.107 
Outros fornecedores  48.214   48.214 
  71.783   78.321 
11. Obrigações tributárias 
 2019 2018
Parcelamento (i)  1.216.608   1.216.608 
Outros  58.034   129.794 
  1.274.642   1.346.402 
(i) Conforme possibilidade prevista na Lei n° 11.941/09, que estabele-
ce as condições para o parcelamento de débitos tributários federais, 
a Companhia aderiu ao referido programa com relação aos seguintes 
tributos: IRRF sobre folha de pagamento, PIS, COFINS, IRPJ e CSLL. 
Em 30 de setembro de 2014, a Companhia solicitou a quitação anteci-
pada do parcelamento junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
– PGFN através da utilização de prejuízos  scais e base negativa de 
contribuição social, por meio de formulário de “Requerimento de Qui-
tação Antecipada”. No entanto, até a emissão destas demonstrações 
contábeis, a referida solicitação de quitação ainda não havia sido de-
ferida. 12. Dividendos a pagar - Referem-se a dividendos a pagar aos 
sócios referentes a lucros de exercícios anteriores. 13. Outras contas a 
pagar - Referem-se a adiantamentos para pagamento de despesas da 
Bramex Brasil Mercantil S/A, efetuados pela Companhia arrendatá-
ria de seu imóvel rural. 14. Provisão para contingências - (a) Perdas 
prováveis  - A Empresa é parte envolvida em processos de natureza 
tributária e cível e está discutindo essas questões tanto na esfera admi-
nistrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas 
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorren-
tes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, 
amparada pela opinião de seus consultores jurídicos. A Empresa estima 
desembolsos prováveis de caixa em 31 de dezembro de 2019 e 2018, 
conforme demonstrado abaixo:
Natureza 2019 e 2018
Tributária  1.579 
Cível  111.975 
  113.554 
(b) Perdas possíveis - Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 a Empresa 
tem ações de natureza ambiental e cível envolvendo riscos de perda 
classi  cados pela administração como possíveis com base na avaliação 
de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, 
conforme demonstrado abaixo:
Natureza 2019 e 2018
Ambiental  880.000 
Cível  1.973.856 
  2.853.856 
Adicionalmente, a Empresa não tem ações de natureza tributária nem 
trabalhista envolvendo riscos de perda classi  cados pela administração 
como possível, com base na avaliação de seus consultores jurídicos. 15. 
Patrimônio líquido - (a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2019 
e 2018, o Capital social é de R$11.859.909, representado por 1.108.695 
ações preferenciais e 12.903.244 ações ordinárias, com valor nominal 
unitário de R$5,30 e R$0,46, respectivamente, totalmente subscritas e 
integralizadas no Brasil. (b) Reservas - Reserva legal – É constituída 
por 5% do lucro líquido no exercício, não excedendo 20% do capital so-
cial realizado. (c) Política de distribuição de lucros -  Do lucro líquido 
do exercício, é deduzida a reserva mencionada acima, devendo o saldo 
remanescente ter destinação de 25%, no mínimo, para pagamento do 
dividendo obrigatório aos acionistas em geral, respeitadas as vantagens 

legais e estatutárias as ações preferenciais, e destinação que for livre-
mente atribuída pela Assembleia Geral. 
(d) Ajustes de exercícios anteriores  2018
Imobilizado  2.487 
Banco  28 
Salários, provisões e contribuições sociais  (151)
Obrigações tributárias  (14.694)
  (12.330)
16. Receita operacional líquida  2019 2018
Receita de arrendamento mercantil (*)  4.108.141   4.997.264 
Deduções  
PIS  (123.244)  (32.482)
COFINS  (26.703)  (149.918)
  3.958.194   4.814.864 
(*) Em 1º de janeiro de 2017, passou a vigorar um contrato de Arrenda-
mento Mercantil de imóvel rural entre a Bramex Brasil Mercantil S.A. 
e a Ponta de Pedras Pescados do Brasil Ltda. (arrendatária), com 
vigência até 31 de dezembro de 2018. O presente arrendamento foi  r-
mado exclusivamente para os  ns de aquicultura, para criação de cama-
rões, e a obrigação de cumprir todas as normas ambientais e sanitárias 
pertinentes à referida atividade, por parte da arrendatária. O pagamento, 
por parte da arrendatária, ocorre na proporção de 30% do faturamento 
bruto auferido com a atividade de aquicultura, apurado semestralmente. 
Em 1º de janeiro de 2018, foi assinado o 1º termo aditivo ao Contrato 
de Arrendamento Mercantil com a  nalidade de prorrogar o prazo de 
vigência por mais 36 meses, contados a partir da data de assinatura 
do referido aditivo, podendo ser prorrogado por igual período, mediante 
novos Termos Aditivos. Além disso, a arrendatária pagará à arrendado-
ra, à título de arrendamento, o valor equivalente a 60% do lucro líquido 
apurado semestralmente com a atividade de aquicultura a ser exercida 
e objeto do referido contrato. 
17. Despesas administrativas e gerais 2019 2018
Honorários pro  ssionais  (38.941)  (141.991)
Serviços prestados pessoa jurídica (i)  (81.771)  (238.453)
Depreciação / amortização do imobilizado  (9.033)  (10.182)
Taxa de  sc. CVM - Comissão de Valores Mob. (ii)  -   (99.775)
Outras despesas administrativas e gerais  (7.260)  (11.787)
  (137.005)  (502.188)
(i) A variação entre os saldos de 2018 para 2019, se refere, basicamen-
te, ao pagamento de honorários advocatícios em 2018, referente ao 
ganho processual da execução n° 0017027-34.2009.4.05.8300, relativo 
à insu  ciência do recolhimento de estimativas mensais de IRPJ/CSLL 
no ano-calendário de 2002. (ii) Refere-se ao pagamento de infrações 
pela não publicação de balanços para os anos de 2016, 2017 e 2018. 
A Bramex realizou todos os acordos e pagamentos visando a alteração 
de Sociedade Anônima para Limitada, conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 22(a). 
18. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 2018
Reversão de provisão para contingências judiciais  1.317.702 
Provisão para contingências judiciais  (113.554)
  1.204.148 
19. Resultado  nanceiro 2019 2018
Receitas  nanceiras  
Rendimento sobre aplicações  nanceiras  23.578   28.537 
Juros ativos (i)  6.411   805.022 
  29.989   833.559 
Despesas  nanceiras  
Despesas bancárias  (2.997)  (1.058)
Juros passivos  (41)  (14.930)
  (3.038)  (15.988)
  26.951   817.571 

(i) Refere-se, basicamente, aos juros recebidos em julho de 2018 relativo 
à execução n° 0017027-34.2009.4.05.8300, relativo à insu  ciência do re-
colhimento de estimativas mensais de IRPJ/CSLL no ano-calendário de 
2002. 20. Cobertura de seguros - Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a 
Companhia não possuía cobertura de seguros contra riscos diversos para 
seus ativos. 21. Desempenho operacional - Ao longo do exercício de 
2019, a Companhia manteve a intenção de descontinuar suas operações, 
porém, não há uma data de  nida para concretização desse assunto. Du-
rante o exercício  ndo em 31 de dezembro de 2019, a Bramex Brasil Mer-
cantil S/A apresentou uma insu  ciência de capital de giro de R$ 655.179 
(R$ 908.923 em 2018). A Administração da Companhia está envidando 
esforços no sentido de equacionar as operações de modo a reverter a 
situação a médio prazo. Por este motivo, não foi efetuado nenhum ajuste 
relativo à recuperação e classi  cação dos ativos ou aos valores e à clas-
si  cação dos passivos, que poderia ser necessário em função dos fatos 
citados. 22. Eventos subsequentes - (a) Mudança de S/A para Ltda. 
- A Bramex Brasil Mercantil S/A iniciou um processo de transformação 
do seu modelo jurídico, com a mudança de Sociedade Anônima para So-
ciedade Limitada. A Administração espera que o referido processo seja 
 nalizado durante o exercício de 2020. (b) Teste de Impairment - A Bra-
mex Brasil Mercantil S/A está em fase de contratação de uma empresa 
especializada visando efetuar a revisão das vidas úteis e o valor residual 
de seu ativo imobilizado, a  m de avaliar a eventual necessidade de serem 
realizados ajustes como consequência deste assunto. 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Presidente - Francisco Eustácio 
Fernandes Vieira - 000.744.624-15/Vice-Presidente - José Aécio Fer-
nandes Vieira - 000.707.004-78/Conselheiro - Marcelo Luna Fernandes 
Vieira - 039.322.554-29.
DIRETORIA: Presidente - José Aécio Fernandes Vieira - 000.707.004-
78/Vice-Presidente - Marcelo Luna Fernandes Vieira - 039.322.554-29/ 
Executivo - Francisco Eustácio Fernandes Vieira - 000.744.624-15.  
CONTADOR: Flávio Alexandre de Farias - CRC PE- 018.978/O-2 - CPF 
- 008.067.244-20

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da Bramex Brasil Mercantil S/A Reci-
fe – PE Opinião com ressalvas - Examinamos as demonstrações contá-
beis da Bramex Brasil Mercantil S/A (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
 uxos de caixa para o exercício  ndo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos decorrentes 
dos assuntos descritos na seção “Base para opinião com ressalvas”, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam, adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e  nanceira 
da Bramex Brasil Mercantil S/A em 31 de dezembro de 2019, o de-
sempenho de suas operações e os seus  uxos de caixa para o exer-
cício  ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião com ressalvas - (i) A Companhia não 
realizou estudos visando veri  car a necessidade de registro de eventual 
redução do valor recuperável dos ativos não  nanceiros (impairment). 
Consequentemente, não foi possível avaliarmos os efeitos desse assun-
to sobre os itens de ativos e passivos extraídos do balanço patrimonial 
levantado em 31 de dezembro de 2019. (ii) A Companhia não realizou 
o registro da depreciação da conta “Edi  cações”, que faz parte do seu 
ativo imobilizado, no exercício  ndo em 31 de dezembro de 2019. Não 
pudemos estimar os valores envolvidos por meio de outros procedimen-
tos de auditoria. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com o 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro  ssional 
do Contador e nas normas pro  ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é su  ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalvas. Ênfase – Incertezas relevantes relacionadas com a 
continuidade operacional - Conforme mencionado na Nota Explica-
tiva n° 21, a Companhia encontra-se em processo de descontinuidade 
operacional. Ainda conforme descrito na Nota Explicativa nº 21, a Com-
panhia apresentou capital circulante líquido negativo. Esses eventos ou 

condições indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar 
dúvida signi  cativa quanto à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esses 
assuntos. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis  - A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in  uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento pro  ssional e mantemos 
ceticismo pro  ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi  camos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su  ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsi  cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e  cácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida signi  cativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modi  cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações signi  cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais de  ciências signi  cativas nos controles internos que identi  camos 
durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro (RJ), 29 de janeiro de 2020. 
Lopes, Machado - Auditors, Tax, Consultants & Business Advisers 
- Independent Member of BKR International - CRC-RJ-2026-O Mar-
celo Galvão Guerra - Contador - CRC-RJ-087079/O-3 - Eliel Torres 
da Mota - Contador - CRC-PE-025592/O-0

9. Imobilizado - (a) Movimentação e saldos contábeis 
   Máquinas e Móveis e utensílios Benfeitorias em Imobilização 
 Terrenos Edi  cações equipamentos de escritório propried. de terceiros em andamento Total
Tx. deprec./
amortiz (% ao ano) - 4% 10% 10% 4% - 
Sld. 31.12.2017  936.722   12.218.238   17.205   4.092   16.690   6.148   13.199.095 
Deprec./amortiz.  -   -   (4.892)  (1.422)  (1.381)  -   (7.695)
Sld. 31.12.2018  936.722   12.218.238   12.313   2.670   15.309   6.148   13.191.400 
Deprec./amortiz.  -   -   (6.034)  (1.617)  (1.382)  -   (9.033)
Sld. 31.12.2019  936.722   12.218.238   6.279   1.053   13.927   6.148   13.182.367 


